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Apresentação

 O controle de plantas daninhas é prática importante na produção de 
alimentos. O período compreendido entre os anos de 1940 e 1970, chamado 
de Revolução Verde, é caracterizado por avanços no uso de mecanização rural, 
de irrigação, de fertilizantes e de defensivos, bem como a seleção de culturas 
mais produtivas. O crescimento da oferta de herbicidas no País foi rápido 
porque o governo brasileiro adotou programa nacional de defensivos 
agrícolas com incentivos para importação e, seguidamente, para a abertura de 
fábricas. Para este período, na literatura não há descrições de políticas 
públicas ou programas de governo de incentivo para tecnologias não químicas 
que controlem plantas daninhas. Mais recentemente, em 2009, houve a 
regulamentação do registro diferenciado de substâncias para uso nos sistemas 
orgânicos de produção.
 Esta obra descreve o controle de plantas daninhas por técnicas 
testadas e disponíveis para uso (roçadeira para entrelinha, flamejamento, 
eletrocussão, solarização) e por técnicas em desenvolvimento (produtos com 
ação herbicida, microrganismos para controle biológico de plantas, 
substâncias com efeito alelopático, consorciação) fundamentadas em 
princípios biológicos, de mecânica, de cobertura morta e de alelopatia.
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Prefácio

 O estudo de método de controle de plantas daninhas em sistema de 
produção orgânico de milho foi iniciado em projeto na Embrapa. A atividade 
tinha o objetivo de conhecer a dinâmica das populações de plantas daninhas 
no milho orgânico cultivado em consórcio com feijão-de-porco na entrelinha. 
A partir desta demanda iniciou-se ampla revisão de literatura dos métodos de 
controle para uso em cultivos orgânicos descritos na literatura. A revisão 
proporcionou a publicação do Comunicado Técnico 213 na Embrapa*. Na 
etapa de revisão não foi encontrada nenhuma literatura nacional contendo 
descrição dos métodos de controle de plantas daninhas em sistemas 
orgânicos. A partir deste documento, elaboramos o índice do livro e o convite a 
especialistas nos temas. O objetivo primeiro da obra foi produzir literatura 
nacional abordando os métodos de controle de plantas daninhas para uso em 
agricultura orgânica e agroecologia. Para tanto, o foco foi direcionado para os 
métodos mecânicos, físico, cultural, biológico, e de alelopatia.
 No Capítulo 1, iniciamos a obra descrevendo os métodos de controle 
de plantas daninhas. Neste capítulo, os leitores encontrarão breve descrição 
dos métodos e exemplificações. No Capítulo 2, encontra-se o uso de uma 
roçadeira como eficiente método de controle das plantas daninhas na 
entrelinha de culturas anuais com uso consolidado na produção de soja 
orgânica. Também nesta parte, a eficiência da eletrocussão como método 
seletivo de controle de plantas daninhas é exemplificada. O efeito de plantas 
de cobertura no controle de plantas daninhas e suas especificidades estão 
descritos no Capítulo 3. O cultivo consorciado com o feijão-de-porco e a 
dinâmicadas populações de plantas daninhas estão presentes no Capítulo 4. O 
Capítulo 5 descreve nova formulação de herbicida, e os resultados de 
eficiência de controle. O controle biológico de plantas daninhas encontra-se 
no Capítulo 6. O uso da solarização como método de controle de plantas 
daninhas está descrito no Capítulo 7. Já o Capítulo 8 traz a descrição do 
potencial da alelopatia no controle de plantas daninhas. O modelo da Finep de 
financiamento para o desenvolvimento de implementos agrícolas está 
descrito no Capítulo 9. A técnica de flamejamento, a eficiência da mesma na 
seletividade de culturas e no controle de plantas daninhas está descrita no 
capítulo 10.Nesse contexto, a Embrapa pode se inserir na discussão do tema 
Manejo de Plantas Daninhas para sistemas de produção orgânico. Além disso, 
a obra contribui para o tema Controle de Plantas Daninhas, com literatura 
complementar ao método químico, amplamente estudado e descrito. No 
trabalho de construção deste livro, notamos resultados práticos do uso das 



* OLIVEIRA, M. F. de; KARAM, D.; MATRANGOLO, W. J. R. Métodos de manejo de plantas 
daninhas. Sete Lagoas: Embrapa Milho e Sorgo, 2015. 14 p.

tecnologias por longo tempo em áreas de cultivo.
 A partir desta obra, detectamos que esta área da pesquisa demanda 
esforço da comunidade científica, tanto na produção de tecnologias de 
controle de plantas daninhas quanto de resultados do uso das tecnologias. Na 
literatura internacional, é reduzido o número de livros com este conteúdo.

Antônio Álvaro Corsetti Purcino
Chefe-Geral da Embrapa Milho e Sorgo
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Métodos de controle de planta daninhas

Alexandre Ferreira da Silva, Germani Concenço, Ignacio Aspiazú, Leandro 
Galon, Evander Alves Ferreira

 Introdução
 As ferramentas de controle de plantas daninhas são didaticamente 
divididas em manejo preventivo, controle cultural, mecânico, físico, biológico 
e químico. A escolha do método de controle deverá levar em consideração o 
tipo de exploração agrícola, as espécies daninhas presentes na área, o relevo, a 
disponibilidade de mão de obra e equipamentos locais, além de aspectos 
ambientais e econômicos. O agricultor deve, sempre que possível, integrar os 
métodos de controle, pois a diversificação das estratégias de manejo da 
comunidade infestante implica maior eficiência e economia no seu controle. 
 Para adequada elaboração da estratégia de manejo, é importante 
conhecer a capacidade da espécie infestante, em relação à cultura, de 
competir por água, luz e nutrientes, além dos possíveis impactos negativos 
que determinadas espécies podem ocasionar na qualidade do produto a ser 
colhido e, também, prejuízos indiretos ocasionados por hospedar pragas e 
doenças. Torna-se necessário, também, conhecer o tipo de relacionamento 
entre as plantas cultivadas e infestantes que permite a sua convivência de 
forma pacífica (Silva et al., 2007a). À exceção de algumas poucas espécies que 
devem ser erradicadas, sabe-se que as infestantes podem proporcionar 
benefícios ao sistema, por auxiliarem na ciclagem de nutrientes e por serem 
hospedeiras de inimigos naturais. No entanto, é necessário conhecer o 
período que a cultura deve permanecer livre da interferência de plantas 
daninhas para que ela não tenha a sua produtividade quantitativa e/ou 
qualitativamente prejudicada.
 A redução da interferência das plantas daninhas na cultura deverá ser 
realizada até que o nível de perda seja igual ao incremento do custo de 
controle, ou seja, as perdas não interfiram no rendimento econômico da 
cultura. O manejo da comunidade infestante deve ser realizado de maneira 
sustentável, através da integração dos métodos de controle, objetivando 
proporcionar a máxima vantagem competitiva para a cultura sobre as espécies 
infestantes, buscando preservar a máxima qualidade do produto colhido, o 
meio ambiente e a saúde humana e animal.
 A separação teórico-didática e a caracterização de cada método de 
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manejo de plantas daninhas estão amplamente disponíveis em livros-texto, 
razão pela qual neste capítulo seremos breves na conceituação e focaremos 
na aplicação em campo das principais práticas de manejo não químicas. Isto 
tornará mais fácil a compreensão e a adoção do manejo de plantas daninhas, 
tanto por produtores como por técnicos da área agropecuária.

Manejo Preventivo
 Prevenção é a melhor estratégia no controle de plantas daninhas. O 
manejo preventivo visa prevenir a entrada, o estabelecimento e/ou a 
disseminação de determinadas espécies-problema em áreas por elas ainda 
não infestadas (Silva et al., 2007b).
 Um bom programa de manejo de plantas daninhas inclui a constante 
vigilância sobre a área de cultivo, identificando as espécies infestantes na fase 
jovem e adulta ou através de suas sementes. Deve-se ficar atento à presença 
de plantas daninhas que podem vir a se tornar problemas na área e, sempre 
que possível, enfatizar a prevenção (evitar sua entrada na área) sobre o 
controle (sua erradicação). O controle será sempre mais oneroso.
 Como exemplos de medidas preventivas, pode-se citar: limpar 
cuidadosamente máquinas e implementos agrícolas; usar sementes 
fiscalizadas ou certificadas com elevado valor cultural (pureza x germinação); 
usar adubos orgânicos, como esterco de curral, somente depois que estiver 
totalmente fermentado; colocar animais comprados em quarentena; não 
deixar que animais se locomovam de áreas infestadas para áreas não 
infestadas, sem antes passar por período de quarentena; manter as bordas 
dos canais de irrigação sempre limpas; manter áreas contínuas às lavouras 
livres da presença de plantas daninhas, para que elas não produzam sementes 
e repovoem a área cultivada; e eliminar focos de infestação.
 A falta desses cuidados tem colaborado na ampla disseminação de 
diversas espécies como a buva (Conyza spp.) e o capim-amargoso (Digitaria 
insularis), em razão da ausência de controle dessas plantas em áreas contínuas 
à propriedade e da limpeza inadequada de implementos agrícolas que 
transitam de regiões infestadas para outras livres de infestação. O picão-preto 
(Bidens pilosa) e o capim-carrapicho (Cenchrus echinatus) são amplamente 
disseminados ao se aderirem aos pelos dos animais; o arroz-vermelho, pelo 
uso de sementes de arroz contaminadas. Outras espécies apresentam meios 
específicos de disseminação.
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Controle Cultural
 O controle cultural consiste no uso de boas práticas agrícolas visando 
favorecer o crescimento da cultura em detrimento das plantas daninhas. Esse 
método de controle engloba a adoção de práticas comuns, como rotação de 
culturas, variação de espaçamento e população de plantas e cobertura verde, 
dentre outras, direcionadas à supressão das plantas daninhas (Silva et al., 
2007b). Estas práticas auxiliam ainda na redução do banco de sementes do 
solo, diminuindo os níveis de infestação da lavoura nos anos subsequentes.
 Uma das práticas mais positivas ao sistema produtivo é a rotação de 
culturas. Diversos estudos mostram redução na produtividade da soja e de 
outros cultivos agrícolas quando estes são plantados na mesma área, sem 
rotação (Crookston et al., 1991; Meese et al., 1991; West et al., 1996). A 
variação no espaçamento ou na densidade das plantas cultivadas pode 
contribuir para o maior sombreamento das plantas daninhas, reduzindo seu 
estabelecimento, além de promover maximização da captação de radiação 
solar pela cultura (Herbert & Litchfield, 1984; Anaele & Bishnoi, 1992; 
Knezevic et al., 2003).
 Áreas bem manejadas possuem desenvolvimento equilibrado e 
fatores prejudiciais dificilmente ocorrerão em altos níveis. Em termos gerais, 
as seguintes práticas devem ser preconizadas em todos os ambientes de 
produção agropecuária para a supressão das plantas daninhas:

 Rotação de culturas – Proporciona a diversificação do ambiente, 
reduzindo a seleção das espécies e diminuindo a ocorrência daquelas mais 
problemáticas, ou de mais difícil controle;

 Integração Lavoura-Pecuária – Quando viável, é um dos sistemas 
mais eficientes na supressão de plantas daninhas, por causa da grande 
variação no manejo nos diferentes sistemas utilizados na área. O produtor que 
utilizar este sistema, e manejá-lo corretamente, raramente terá problemas 
com alta infestação de plantas daninhas;

 Consórcios de cultivos – O principal sistema de consórcio no Centro-
Oeste do Brasil é milho + braquiária na safrinha. Após a colheita do milho, a 
braquiária cresce e protege o solo, reduzindo o acesso das plantas daninhas à 
luz, até o cultivo subsequente. Outras opções de consórcio, no entanto, estão 
sendo estudadas;
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 Época de plantio e arranjo espacial de plantas – A cultura deve ser 
plantada na época recomendada pelo zoneamento agrícola da região pois será 
quando ela germinará mais rapidamente, fechando o dossel e suprimindo o 
crescimento das plantas daninhas. O arranjo das plantas – resultante do 
espaçamento entrelinhas e densidade de plantas – fará com que o dossel da 
cultura feche rapidamente.

 Cobertura do solo na entressafra – Altamente eficiente em suprimir 
diversas espécies daninhas, incluindo a buva e o capim-amargoso. O solo 
nunca deve ficar sem cobertura.
 Em áreas que não seguem pelo menos alguns dos preceitos 
apresentados, nem mesmo o melhor herbicida disponível será capaz de 
controlar as plantas daninhas de forma satisfatória (Figura 1). O reflexo da não 
utilização das práticas previamente descritas é visto no aumento dos custos de 
produção e nos problemas com plantas daninhas resistentes a herbicidas.

Figura 1. Infestação de buva no momento da dessecação pré-plantio da soja, em área sem 
cultivo no inverno (área em pousio).
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 Um dos principais objetivos em se adotar uma cultura de cobertura é 
substituir as plantas daninhas, de mais difícil controle, por plantas de mais fácil 
manejo por ocasião da implantação do cultivo subsequente (Ceccon; 
Concenço, 2014). Tanto a composição como o nível da infestação são 
influenciados pelo nível de cobertura da área, sendo que plantas daninhas de 
mais difícil controle estão associadas à cobertura deficiente do solo (Concenço 
et al., 2014a).
 Para obter sucesso no manejo das plantas daninhas de difícil controle, 
nem práticas de manejo nem uso de herbicidas, isoladamente, alcançará 
sucesso. Deve-se manejar a área corretamente, aplicando os defensivos no 
momento correto. A cobertura do solo na entressafra varia com a região, em 
função das espécies mais adaptadas às condições edafoclimáticas locais. Na 
região Centro-Oeste, os produtores têm sucesso no estabelecimento do milho 
safrinha pós-soja consorciado com braquiária; cultivo de trigo; com a 
utilização de plantas oleaginosas de inverno, como crambe, nabo ou canola; 
ou mesmo com plantio de crotalária – a opção mais adequada depende das 
características edafoclimáticas de cada região, do objetivo e dos problemas 
enfrentados pelo produtor.

O consórcio milho safrinha-braquiária
 Na Figura 2 é demonstrado o nível de infestação por plantas daninhas 
no pré-plantio de uma lavoura de soja, em outubro, em áreas com diferentes 
culturas ou espécies cultivadas no período de safrinha anterior.
 O nível de infestação de plantas daninhas em sistemas de monocultivo 
aumenta com o tempo de mal manejo da área. A semeadura de braquiária 
após a soja, tanto solteira como em consórcio com milho, é capaz de manter 
baixos níveis de infestação. Em sistemas com menor ocupação do solo, como 
milho solteiro no espaçamento de 90 cm entrelinhas ou feijão-caupi, aumenta 
a importância de espécies mais adaptadas ao sistema de cultivo, como buva, 
capim-amargoso, trapoeraba, corda-de-viola, erva-de-touro e outras.
 A área deve estar sempre ocupada por espécie cultivada com fins 
econômicos ou não, que proporcione elevada quantidade de palha residual, 
com distribuição uniforme na superfície do solo. O sistema de consórcio milho 
+ braquiária, adotado em algumas regiões do Brasil, resulta em menor nível de 
infestação por plantas daninhas em áreas de sucessão à soja, ao longo do 
tempo de utilização. Embora seja uma grande mudança de conceitos 
passarmos a plantar no meio do milho o que estávamos acostumados a matar 
(controlar), isto se faz necessário para garantia do sucesso dos nossos sistemas 
de cultivo (Figuras 3 e 4).
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Figura 2. Ocorrência de plantas daninhas 
no pré-plantio da soja, em outubro, em 
áreas com diferentes espécies ou 
culturas implantadas na safrinha. 
Fonte: Concenço et al. (2013).N
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Figura 3. Entrelinha da cultura do milho con-
sorciado com braquiária piatã.

Figura 4. Multiplicação de plantas daninhas no final 
do cultivo do milho safrinha solteiro. Destacam-se 
trapoeraba, poaia-branca e buva.

Número de plantas daninhas por metro quadrado

2massa seca das plantas daninhas (g m ) 
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O cultivo de trigo
 A contínua utilização do binômio soja - milho + braquiária também 
pode ocasionar a seleção de espécies daninhas adaptadas a ambos os 
sistemas de cultivo. Com o tempo, passa a ser uma “mono-bi-cultura”. O trigo 
apresenta-se como uma boa opção para a segunda safra em algumas regiões 
do Centro-Oeste e também para o inverno frio do Sul do Brasil, considerando o 
ponto de vista de supressão de plantas daninhas (Figura 5). O trigo é conhecido 
por liberar ao solo substâncias alelopáticas com capacidade de inibir o 
desenvolvimento de diversas espécies de plantas, sendo bastante eficiente na 
supressão da buva (Figura 6). O uso do trigo em áreas infestadas com buva, e 
outras espécies de difícil controle na soja, pode trazer grandes benefícios à 
produtividade da soja em sucessão.
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Figura 5. Lavoura de trigo que sofreu 
somente aplicação de metsulfuron-methyl 
no início do ciclo vegetativo.

Figura 6. Ocorrência de plantas de buva no 
momento da dessecação pré-plantio da 
cultura da soja, em função da cultura utilizada 
no inverno.
Fonte: Paula et al. (2011)
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Oleaginosas de inverno
 O nabo forrageiro (Raphanus sativus) é uma espécie com conhecido 
efeito alelopático sobre outras plantas na área. Sua massa, no entanto, 
degrada rapidamente por causa da baixa relação C:N, e o solo após algumas 
semanas pode apresentar cobertura deficiente. Da mesma forma, o crambe 
possui potencial de suprimir significativamente as plantas daninhas pela 
exsudação de compostos inibidores (Grodzinsky, 1992). A canola (Figura 7), 
embora não amplamente reconhecida como exsudadora de compostos 
alelopáticos, possui ciclo mais longo que o crambe ou o nabo forrageiro, com 
efeito significativo na redução da infestação de plantas daninhas dentro das 
culturas plantadas em sucessão (Figura 8).

Figura 7. Área com cultivo de canola no 
inverno, com objetivo de produção de 
biocombustível. A supressão de impor-
tantes plantas daninhas como a buva e o 
capim-amargoso é um desejável efeito 
secundário das oleaginos.
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 Embora os aspectos técnico-econômicos da implantação de crambe, 
nabo ou canola ainda estejam sendo estudados, e a cadeia produ�va ainda 
seja um tanto frágil, já existe algum mercado e estas culturas podem ser 
consideradas alterna�vas para complementar o manejo químico de plantas 
daninhas em áreas altamente infestadas, onde os prejuízos à produ�vidade da 
soja em decorrência de plantas daninhas sejam muito altos.

Controle Mecânico
 Os métodos de controle mecânico de plantas daninhas são o 
arranquio e a capina manual, a roçada e o cultivo mecanizado.
 O arranquio manual de plantas daninhas é o mais antigo de todos os 
métodos, por não demandar nenhuma ferramenta. É bastante conveniente e 
eficiente para áreas localizadas, como gramados de jardins, pequenos 
canteiros de produção orgânica ou até em áreas públicas urbanas. Já a capina 
manual implica o uso de implementos como enxadas, enxadões, sachos ou 
similares. Apresenta rendimento operacional superior ao do arranquio 
manual, com custo inicial superior por conta da aquisição dos implementos, 
mas em contraponto seu rendimento permite a adoção em pequenas áreas, 
em escala superior ao arranquio manual. Essas duas formas de controle 
mecânico ganharam muita importância em áreas urbanas, pois, de acordo 
com a Lei 6.288/02, aprovada pela câmara dos deputados em 2009, é proibido 
o uso de qualquer tipo de agrotóxico em áreas públicas urbanas. Apesar de 
bastante útil nestes casos mencionados, o controle mecânico acaba se 
tornando trabalhoso e oneroso em áreas maiores, o que inviabiliza sua 
adoção.
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Número de plantas daninhas por metro quadrado

2massa seca das plantas daninhas (g m ) 

Figura 8. Ocorrência de plantas daninhas aos 
15 dias após o plantio da soja, em áreas com 
diferentes espécies implantadas na safrinha 
precedente.
Fonte: dados originais.
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 A roçada manual ou mecânica é uma excelente opção para culturas 
com espaçamentos maiores, como pomares e cafezais, principalmente em 
terrenos declivosos, onde o controle da erosão é fundamental (Silva et al., 
2007a). O espaço das entrelinhas é mantido roçado e, por meio de outros 
métodos de controle, a fileira de plantas, em nível, é mantida no limpo. 
Também em terrenos baldios, beiras de estradas e pastagens, a roçada pode 
ser considerada importante método de controle.
 O cultivo mecanizado pode ser feito com implementos tracionados 
por animais e tratores. A opção de tração por animais é mais barata e se adapta 
melhor a espaçamentos reduzidos e ambientes declivosos. Em áreas com 
cafezais mais adensados do sul de Minas Gerais este método vem sendo 
empregado com bastante sucesso. Porém, em áreas mais planas, a tração  
mecânica leva vantagem pela rapidez nas operações. Plantas anuais jovens,  
com dois a quatro pares de folhas, são facilmente controladas em condições 
de alta radiação solar e solo seco. O cultivo quebra a relação que existe entre  
raiz e solo, suspende a absorção de água e expõe a raiz a condições ambientais 
desfavoráveis (Silva et al., 2007a) No entanto, este método apresenta . 
dificuldades no controle de plantas daninhas na linha da cultura, e também 
apresenta baixa eficiência quando realizado em condições de solo molhado, 
além de ser ineficiente no controle de plantas que se reproduzem por partes 
vegetativas.
 De acordo com Van der Weide et al. (2008), novas ferramentas e 
implementos relacionados ao cultivo mecanizado vêm sendo desenvolvidos, 
especialmente pela demanda dos agricultores orgânicos. Pesquisas em vários 
países europeus durante a última década têm se concentrado na mecanização 
usando grades, implementos com dedos de torsão e com ar comprimido 
(pneumáticos). Implementos inteligentes estão sendo desenvolvidos, 
oferecendo formas mais avançadas para controlar plantas daninhas, incluindo 
as de maior porte, deixando as plantas da cultura ilesas.
 A inclusão de tecnologias inovadoras, incluindo a detecção avançada e 
robótica, em combinação com os novos sistemas de cultivo, pode levar a um 
avanço no controle físico de plantas daninhas em culturas plantadas em linhas, 
levando a reduções significativas, ou até mesmo à eliminação da necessidade 
de capina manual. 
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Controle Físico
 O controle físico consiste na utilização de métodos como cobertura 
morta, solarização, fogo, inundação, dragagem, drenagem e eletricidade 
(corrente elétrica e micro-ondas) no controle das plantas daninhas.

Cobertura Morta
 A manutenção dos restos culturais sobre a superfície do solo pode 
servir como uma barreira física, impedindo a emergência de sementes de 
plantas daninhas que apresentam pequenas quantidades de reserva, a qual, 
às vezes, não é suficiente para que a planta ultrapasse a cobertura morta em 
busca de luz. O processo de decomposição desses resíduos vegetais libera 
gradualmente uma série de compostos orgânicos denominados 
aleloquímicos, que podem interferir negativamente na germinação e 
emergência das plantas indesejáveis. Quanto maior a quantidade de palha  
maior será a barreira física e maior será a quantidade de compostos 
aleloquímicos produzidos, o que poderá influenciar negativamente a 
germinação das plantas daninhas. A quantidade e qualidade da palha 
dependem do material de origem, das condições climáticas e do sistema de 
manejo adotado.
 O conteúdo de matéria orgânica em áreas de sistema de plantio direto 
é, normalmente, superior aos da área de semeadura convencional. Maior teor 
de matéria orgânica está relacionado a maior atividade e diversidade biológica 
do solo. O aumento da macro e da microfauna pode favorecer o crescimento 
da população de organismos que se alimentam das sementes e das plântulas 
infestantes e, por conseguinte, diminuem o potencial de infestação nas áreas 
de plantio (Silva et al., 2009). Além desse fator, a palhada intercepta a radiação 
solar, impedindo a sua chegada à superfície do solo, o que ocasiona efeito 
negativo sobre sementes de plantas daninhas fotoblásticas positivas (Paes & 
Rezende, 2001). Outro efeito da manutenção dos resíduos vegetais sob a 
superfície do solo é a menor oscilação no grau de umidade e temperatura da 
superfície; esta flutuação pode favorecer a germinação das sementes das 
plantas daninhas da camada superficial do solo. Quando condições à 
germinação não são fornecidas, as sementes permanecem por algum tempo 
quiescentes, as que não germinam são forçadas à dormência, e acabam por 
perder a viabilidade se permanecerem por muito tempo a espera de 
condições para estabelecimento (Dorn et al., 2013). 
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Solarização
 A solarização consiste na utilização de coberturas plásticas que 
objetivam aumentar a temperatura do solo, por causa da ação da radiação 
solar, e ocasionar a morte das plantas daninhas pelo excesso de calor. A 
efetividade deste método depende de um clima quente, úmido e de intensa 
radiação solar com dias longos para aumentar a temperatura do solo o 
suficiente para ocasionar a morte das plantas daninhas.
 Em razão das suas particularidades, como demanda de filme plástico, 
umidade homogênea no solo, mão de obra, equipamentos específicos, 
pessoal treinado e outras características, a prática de solarização somente é 
viável para pequenas áreas ou para cultivos protegidos, como a plasticultura. 
A prática é adotada no Brasil principalmente em cultivos de hortifruti-
granjeiros de maior valor agregado, como morango e outras pequenas frutas 
rasteiras, bem como em floricultura profissional ou artesanal, em condições 
experimentais em instituições de pesquisa e mais recentemente em hortas 
artesanais. É boa opção para qualquer empreendimento que demande solo 
isento de invasoras e patógenos e que necessite de pequenos volumes de solo.
 A presença de umidade no solo é importante por aumentar sua 
habilidade em conduzir calor e por estimular a germinação do banco de 
sementes da área. Por esse motivo, recomenda-se a cobertura do solo com o 
filme plástico quando ele estiver na capacidade de campo. Altas temperaturas 
podem prejudicar a germinação de sementes e ocasionar a morte das 
plântulas germinadas por causa da inibição de processos metabólicos. Sob as 
condições do verão israelense, duas a quatro semanas de solarização 
promoveram controle efetivo de plantas daninhas anuais, sendo percebido 
até após um ano da sua utilização (Horowitz et al., 1983). No entanto, Egley 
(1983) afirmou que o tratamento de uma área com solarização não eliminou 
as sementes dormentes na camada superficial do solo; o tratamento matou as 
sementes não dormentes e reduziu drasticamente o número de plântulas de 
daninhas que poderiam ter emergido. Zimdahl (1993) ressalta a eficiência 
diferencial da solarização sobre espécies daninhas, relatando que o caruru foi 
eliminado em mais de 90% após duas semanas de solarização, mas a buva não 
foi controlada mesmo após oito semanas de solarização.
 De maneira geral, a solarização tende a ser mais efetiva, principal-
mente no controle das plantas daninhas localizadas na camada superficial do 
solo, em razão do maior aquecimento (Silva et al., 2007b). De acordo com 
Ghini et al. (2002), o solo deve permanecer coberto pelo maior período de 
tempo possível até o plantio; em condições de campo, recomenda-se período 
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de 1 a 2 meses durante a época de maior incidência de radiação solar.

Fogo
 O fogo é um método de controle físico que já foi muito popular antes 
das extensas regulações ambientais que limitaram esta prática, e também 
antes que a ciência tivesse compreensão clara sobre seus efeitos deletérios na 
microbiota do solo. Muitas vezes somente um palito de fósforo era necessário 
para aplicação desta prática de manejo de plantas de forma descontrolada.
 Na agricultura contemporânea, no entanto, outros métodos de 
queima monitorada de áreas ou de direcionamento das chamas por 
equipamentos próprios foram desenvolvidos, mas sua aplicação é limitada 
pelo aumento do preço dos combustíveis, pelos possíveis danos à cultura sob 
aplicação equivocada, e também pelo surgimento de herbicidas seletivos às 
culturas. A procura pelos queimadores ou lança-chamas ocorre, 
principalmente, por agricultores orgânicos de cana-de-açúcar visando o 
controle de plantas daninhas para a produção de açúcar orgânico, citros, café, 
soja, milho e algodão e para dessecação das ramas de batata (Marchi et al., 
2008).
 Na agricultura convencional normalmente os produtores optam por 
herbicidas para cumprir o papel que poderia ser do controle físico com fogo. 
Os queimadores usam combustíveis derivados de petróleo e possuem uma 
proteção para não afetar a cultura. Não há estatística clara sobre a área total 
no Brasil onde as plantas daninhas sejam manejadas com uso do fogo, mas 
todas as estatísticas apontam para pequena área, se forem desconsideradas 
as áreas de queima de cana-planta, ainda adotada em situações específicas.
 Ascard et al. (2007) afirmam que o fogo é uma opção atrativa de 
controle por não deixar resíduos na cultura, no solo e na água, por controlar 
espécies tolerantes ou resistentes a herbicidas, e ainda pode ser usado em 
culturas para as quais não existem herbicidas registrados. Outra vantagem em 
relação ao controle químico é que, à exceção à condição de chuvas intensas, a 
utilização das chamas não é afetada pelas condições ambientais 
prevalecentes. Em sistemas de produção orgânica, o controle com lança-
chamas é lucrativo em algumas culturas por reduzir a necessidade de capinas 
manuais. Em comparação ao cultivador, o lança-chamas pode ser utilizado em 
solo molhado, não traz sementes que estavam enterradas para a superfície do 
solo e ainda pode eliminar algumas pragas e patógenos de plantas. Como 
desvantagens, os autores citam o alto custo da mão de obra, do combustível e 
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do equipamento, quando comparado com a aplicação de herbicidas; a baixa 
seletividade; e a falta de efeito residual, com a necessidade de repetir 
queimas.
 O fogo controla as plantas daninhas por ocasionar a coagulação e a 
desnaturação de proteínas, o aumento da permeabilidade de membrana e a 
inativação de enzimas. A temperatura da chama, geralmente, alcança mais de 
1.000 °C (Beltrão, 2004). Por este motivo, deve-se ficar atento à velocidade de 
caminhamento e à pressão utilizada, para que as chamas não atinjam a 
cultura. A eficiência deste método de controle é mais influenciada pelo 
estádio de desenvolvimento da planta daninha do que pela sua densidade. De 
maneira geral, quanto mais desenvolvida a planta maior a necessidade de 
calor para promover o seu controle. As espécies podem apresentar tolerância 
diferenciada ao uso de chamas, sendo que algumas plantas podem não ser 
controladas por este método (Ascard et al., 2007), embora sofram danos que 
atrasem seu desenvolvimento.
 Chamas não são muito efetivas na destruição das sementes de plantas 
daninhas, pois até mesmo uma pequena camada de solo é o suficiente para 
proteger a maioria delas do fogo. O controle somente ocorrerá se a semente 
estiver exposta na superfície do solo. Desta forma, pode-se dizer que este 
método é mais efetivo no controle em pós-emergência das plantas daninhas.

Inundação, dragagem e drenagem
 O controle por inundação impede que as raízes das plantas sensíveis 
obtenham oxigênio para sobreviver. Em culturas inundadas, como o arroz, o 
manejo da água é comumente reconhecido como uma importante prática 
cultural no controle da comunidade infestante de espécies perenes, como 
tiririca (Cyperus rotundus), grama-seda (Cynodon dactylon) capim-kikuio 
(Penisetum clandestinum), e de muitas espécies anuais que podem ser 
erradicadas sob inundação prolongada (Silva et al., 2007b). Porém, não é 
eficiente no controle de plantas daninhas adaptadas a condição de solos 
encharcados, como capim-arroz (Echinochloa sp.), arroz-vermelho (Oryza 
sativa), chapéu-de-couro (Sagittaria spp.) e diversas outras. É uma prática que 
exige nivelamento de terrenos, o que resulta em custo maior, além do gasto 
excessivo de água.
 Em locais de baixo fluxo de água é comum a grande deposição de lodo 
que pode propiciar o crescimento vigoroso de determinadas espécies 
semiaquáticas. Nesta situação, a dragagem do ambiente pode ser utilizada 
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como uma eficiente estratégia de controle (Pitelli, 1987). O sucesso deste 
método consiste na remoção das estruturas reprodutivas das plantas, como 
rizomas, tubérculos e outros. Já a drenagem pode ser utilizada no controle de 
plantas daninhas aquáticas. Ao drenar a água do ambiente, as espécies 
hidrófitas não conseguem se desenvolver.
  

Corrente elétrica e micro-ondas
 O uso de micro-ondas (radiação eletromagnética) e corrente elétrica 
tem sido considerado uma ferramenta no manejo de plantas daninhas desde o 
início do século 19. As micro-ondas podem ocasionar efeitos tóxicos seletivos 
a plantas e sementes. O primeiro equipamento patenteado com esta 
tecnologia para o controle de plantas daninhas é datado de 1895 (Zimdahl, 
1999). Elas podem produzir efeitos térmicos e não térmicos. Os efeitos 
térmicos são a principal fonte de toxicidade. Há correlação positiva entre o 
conteúdo de água da semente e da planta com a sua susceptibilidade a energia 
eletromagnética. Baixas frequências podem superar a dormência das 
sementes. Vários equipamentos de controle de plantas daninhas com micro-
ondas vêm sendo desenvolvidos, patenteados e comercializados ao redor do 
mundo, mas sem muito sucesso. Eles demandam grande quantidade de 
energia e podem ser utilizados em pré e/ou pós-emergência. Quando a 
aplicação é realizada na pós-emergência, em razão do grande conteúdo de 
água dos seus tecidos, a energia é conduzida por toda a planta. O acúmulo de 
energia faz com que o conteúdo aquoso da planta alcance altas temperaturas 
e consequentemente ocasione a morte delas por causa do rompimento das 
paredes celulares e desnaturação de proteínas. Não há relato de utilização em 
escala comercial do controle de plantas daninhas por corrente elétrica 
convencional ou por micro-ondas no Brasil, embora diversas experiências em 
pequena escala estejam sendo feitas.

Controle biológico
 O controle biológico consiste na utilização de parasitas, predadores, 
ou patógenos capazes de reduzir a população de plantas daninhas e 
consequentemente sua capacidade de competir, por meio do equilíbrio 
populacional entre o inimigo natural e a planta hospedeira (Silva et al., 2007b). 
O objetivo do controle biológico não é erradicar, mas sim reduzir a população 
para abaixo do nível de dano econômico. De modo geral, a eficiência desse 
método é duvidosa quando utilizado isoladamente, pois os agentes de 
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controle, geralmente, são específicos para determinadas espécies de plantas, 
não atuando contra o complexo florístico local. Estratégias de controle  
biológico de plantas daninhas vêm sendo utilizadas no manejo de plantas 
invasoras em pastagens, plantas infestantes em corpos hídricos, plantas 
daninhas resistentes a herbicidas e na agricultura orgânica.
 Os primeiros trabalhos com controle biológico consistiram na 
introdução de insetos fitófagos exóticos de uma área geográfica para outra 
com o objetivo de controlar plantas daninhas introduzidas (Tessmann, 2011). 
Além desta estratégia, denominada inoculativa ou controle biológico clássico, 
há duas outras estratégias, passíveis de implementação: estratégias 
inundativa e aumentativa.

Controle Biológico Clássico ou Estratégia Inoculativa
 O controle biológico clássico pode ser aplicável nos casos de plantas 
exóticas que estejam separadas geograficamente dos seus inimigos naturais 
nativos (Zimdahl, 1999). Essa estratégia de controle não objetiva a redução 
imediata ou a erradicação de plantas invasoras, mas sim a redução e a 
estabilização ao longo do tempo da população abaixo do nível de dano 
econômico. O controle biológico clássico se baseia na ideia de que o controle 
resulta justamente da pressão constante dos inimigos naturais sobre os seus 
hospedeiros, pois parte-se do princípio de que tais plantas se tornaram 
daninhas nos novos ambientes em razão, em grande parte, da ausência de 
pressão dos inimigos naturais nas novas áreas colonizadas (Tessmann, 2011). 
O sucesso dessa estratégia de manejo depende da capacidade de 
autoperpetuação do agente de controle, assim como de sua capacidade de 
dispersão natural.
 O controle biológico clássico ou estratégia indutiva por patógenos tem 
sido utilizada em várias partes do mundo no controle de plantas daninhas 
exóticas. No Brasil, este método foi utilizado no controle biológico de leiteiro 
com Bipolaris euphorbiae, desenvolvido pela Embrapa nos anos 1980 (Yorinori 
& Gazziero, 1990), sendo mais recentemente utilizado para controle de 
plantas aquáticas em reservatórios de água.
 Essa estratégia possui uma abordagem relativamente simples: 
descobrir um agente hospedeiro altamente específico para a planta daninha-
alvo no seu centro de origem, confirmar a sua segurança e efetividade através 
de rigorosa avaliação experimental, e introduzir o agente de controle na região 
onde a planta daninha foi introduzida e requer controle (Charudattan & 
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Dionoor, 2000). De maneira geral, essa estratégia de controle não é a mais 
indicada para o manejo de plantas daninhas em culturas anuais, por causa da 
sua lentidão no controle das invasoras em comparação a curta duração do 
ciclo das culturas, e não tem exemplos amplamente aplicados no Brasil.
 A estratégia de controle biológico clássico tem sido empregada com 
sucesso no controle de plantas daninhas que invadem áreas de pastagens 
extensivas, reservas florestais e ecossistemas frágeis, como ecossistemas 
aquáticos. Nestas áreas, o controle mecânico e/ou químico, muitas vezes, 
pode ser de difícil execução ou mesmo inviável economicamente, além de 
poder ocasionar impactos negativos no ambiente. O controle químico ou 
mecânico, quando exequível, deve ser compreendido como solução de curto 
prazo pois necessita ser aplicado regularmente; já o controle biológico é uma 
medida que pode oferecer soluções de longo prazo para estes problemas 
(Tessmann, 2011).

Estratégia Inundativa
 A estratégia inundativa consiste na aplicação massiva de doses de 
inóculo do patógeno sobre uma grande população de plantas daninhas, com o 
objetivo de proporcionar rápido controle de determinada espécie infestante. 
Baseia-se na utilização de fungos, bactérias e vírus. Há manipulação direta das 
estruturas reprodutivas dos patógenos e de sua distribuição no campo. O 
inóculo dos agentes de controle pode ser aplicado sobre a população 
infestante através de métodos convencionais de aplicações de produtos 
fitossanitários. De maneira similar aos herbicidas químicos, geralmente, há 
necessidade de aplicações regulares do agente de controle biológico sobre a 
comunidade infestante, pois ele não sobrevive em densidade suficiente ou 
não consegue se multiplicar nos restos culturais (Tessmann, 2011). 
 Em razão da similaridade de uso com os herbicidas químicos, a 
estratégia inundativa também é conhecida como bio-herbicida. Entretanto, é 
importante salientar que bio-herbicidas também podem ser utilizados na 
estratégia aumentativa. Nos Estados Unidos e em alguns outros países, o uso  
de fitopatógenos no controle de plantas daninhas é tratado como “utilização 
de pesticida” e, dessa forma, esses patógenos devem ser registrados ou 
aprovados como biopesticida por agências governamentais especializadas 
(Charudattan & Dinoor, 2000). 
 Há uma série de etapas que devem ser cumpridas no rigoroso 
processo de desenvolvimento e registro de bio-herbicidas: seleção da planta-
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alvo; levantamento e identificação de fungos associados e ocorrência na 
região; estudos da biologia e ciclo de vida do fungo; estudos sobre as 
condições ambientais que afetam o desenvolvimento da doença; 
compatibilidade com herbicidas e adjuvantes; viabilidade do patógeno no 
armazenamento; produção massal do agente de controle; eficiência do pré-
requisito em condições de campo; registro e licenciamento; produção e 
comercialização.

Estratégia Aumentativa 
 A estratégia aumentativa requer o periódico estabelecimento do 
agente de controle biológico, porém com menor intensidade e frequência que 
os bio-herbicidas. Esta estratégia tende a manter constante a pressão biótica 
de um determinado agente de controle sobre a população de plantas 
daninhas-alvo. De maneira geral, tem sido implementada com insetos 
fitófagos e fungos fitopatogênicos de difícil produção em larga escala e que 
são aplicados periodicamente somente em partes das áreas em que se deseja 
obter o controle das plantas daninhas (Tessmann, 2011). 
 No entanto, além da utilização de insetos fitófagos e fungos 
fitopatogênicos, alguns trabalhos têm demonstrado a eficiência de animais 
vertebrados como agentes de controle biológico na estratégia aumentativa. 
Miyazaki e Pitelli (2003) verificaram que o pacu (Piaractus mesopotamicus) 
pode ser um eficiente agente de controle de Egeria densa e E. naja em cursos 
de água; EPAGRI (2010) relata o uso de marrecos no controle de plantas de 
arroz-vermelho durante a entressafra de arroz; Silva et al. (2007b) relatam a 
utilização de carneiros no controle de plantas daninhas em lavouras de café.
 A estratégia aumentativa se diferencia do controle biológico clássico, 
em que se espera que o agente se disperse para uma grande área após a sua 
liberação; e também se diferencia do método inundativo, em que se espera 
que ocorra o rápido controle das plantas daninhas após a aplicação do agente 
biológico (Tessmann, 2011).

Controle Químico
 No final do século XIX e início do século XX, principalmente na Europa 
e nos Estados Unidos, descobertas de substâncias com propriedades 
herbicidas acabaram por impor um novo padrão de desenvolvimento para a 
agricultura (Concenço et al., 2014a). Dentre as mudanças no sistema de 
produção, provenientes da descoberta de moléculas com ação herbicidas, 
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pode-se citar a redução da importância da rotação de culturas e a separação 
da produção animal da vegetal (Zimdahl, 1993). Essas mudanças abriram as 
portas para o desenvolvimento de sistemas mais intensivos de produção, 
marcando o início de uma nova etapa na história da agricultura, chamada de 
Segunda Revolução Agrícola Contemporânea, ou “Revolução Verde” 
(Concenço et al., 2014a). Esta se embasava no uso intensivo de diversos 
insumos, dentre eles os herbicidas.
 O uso intensivo de herbicidas, associado à ausência de outros 
métodos de controle, tem resultado na contaminação de ambientes e seleção 
de biótipos de plantas daninhas resistentes a herbicidas. A resistência é 
definida como “a habilidade de uma planta sobreviver e reproduzir, após 
exposição a uma dose de herbicida normalmente letal para o biótipo selvagem 
da planta” (Heap, 2014). Na atualidade, a buva (Conyza spp.) e o capim-
amargoso (Digitaria insularis), por exemplo, são consideradas as piores 
espécies daninhas em sistemas de produção em razão da sua resistência ao 
herbicida glyphosate e à dificuldade de controle com outros herbicidas. O 
surgimento e a disseminação destas espécies se devem ao uso abusivo do 
controle químico e à falta de planejamento das atividades agrícolas.
 A adoção do controle químico no manejo de plantas daninhas possui 
tanto vantagens como desvantagens; embora essencial nos sistemas de 
produção contemporâneos, deve ser sempre adotado em um esquema 
integrado com os outros métodos de controle.

Principais vantagens e desvantagens da adoção do controle químico de 
plantas daninhas.

VANTAGENS do controle químico

Prevenção do aparecimento das plantas daninhas

Controle efetivo nas linhas de plantio

Flexibilidade quanto à época de aplicação

Redução do tráfego de maquinário na área

Rendimento operacional elevado

Menor demanda de mão de obra

DESVANTAGENS do controle químico

Toxicidade ao homem e animais

Equipamentos próprios para aplicação

Equipamentos de proteção do operador

Risco de danos por deriva a lavouras vizinhas

Danos a culturas plantadas em sucessão

Resistência de plantas daninhas a herbicidas

Eficiência influenciada por condições ambientais
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 Os herbicidas utilizados no controle químico de plantas daninhas 
podem ser classificados de diversas formas, visando conhecimento de suas 
propriedades e orientação na sua aplicação. As principais classificações são as 
seguintes:

Quanto à seletividade
 Herbicidas seletivos: Suprimem ou inibem o crescimento de plantas 
daninhas numa cultura, sem prejudicá-la além de um nível aceitável de 
recuperação;
 Herbicidas não seletivos: Com amplo espectro de ação, capazes de 
suprimir ou inibir severamente todas as plantas, quando aplicados nas doses 
recomendadas.

Quanto à translocação
 Herbicidas com ação de contato: Não se translocam ou se translocam 
de forma muito limitada, causando danos nas partes com as quais entram em 
contato direto. Efeito rápido e agudo, podendo se manifestar em poucas 
horas;
 Herbicidas de ação sistêmica: Efeito mais demorado, crônico. A 
translocação pode ocorrer pelo xilema, floema e domínios simplásticos, 
dependendo do herbicida e da época de aplicação. Esses herbicidas 
dependem de ampla atividade metabólica das plantas.

Quanto à época de aplicação
 Herbicidas aplicados em pré-plantio incorporado (PPI): São 
aplicados ao solo e  posteriormente precisam de incorporação mecânica ou 
através de irrigação, para evitar perdas principalmente por volatilização;
 Herbicidas aplicados em pré-emergência (PRÉ): A aplicação é feita 
após a semeadura ou plantio, mas antes da emergência da cultura, das plantas 
daninhas ou de ambas. São muito dependentes do teor de umidade no solo;
 Herbicidas aplicados em pós-emergência (PÓS): Em aplicações em 
pós-emergência, o produto deve ser absorvido em maior parte via foliar. 
Aplicações normalmente são feitas em fases iniciais do crescimento das 
plantas daninhas.
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Controle químico e cultivares transgênicas com resistência a 
herbicidas
 A disponibilização no mercado de cultivares com resistência a 
herbicidas torna possível a aplicação de herbicidas antes letais às plantas da 
cultura, durante o seu cultivo. Diversas tecnologias estão por sair no mercado, 
mas as já disponíveis e amplamente utilizadas são soja e milho com 
possibilidade de sobreviver à aplicação do herbicida glyphosate. Este 
herbicida apresenta ação total e não é seletivo às variedades não transgênicas 
destas culturas.
 A aplicação do glyphosate sobre a soja ou o milho tolerante a este 
herbicida permite obter controle da maioria das espécies de plantas daninhas 
presentes na lavoura, uma vez que o glyphosate é um herbicida não seletivo de 
ação total. Algumas espécies, no entanto, sobrevivem à aplicação por 
apresentarem maior grau de tolerância natural a este herbicida, como a 
trapoeraba (Commelina spp.), erva-de-touro (Tridax procumbens) e a corda-
de-viola (Ipomoea spp.), ou então por terem adquirido resistência, como a 
buva (Conyza spp.) e o capim-amargoso (Digitaria insularis).
 Outro problema com a sucessão de cultivares transgênicas com 
tolerância a herbicidas na lavoura é que as próprias culturas passam a se 
comportar como invasoras, pois plantas voluntárias da espécie cultivada 
podem se desenvolver no cultivo subsequente. Historicamente as plantas 
voluntárias eram usualmente controladas por herbicidas de ação total, 
principalmente o glyphosate, na operação de manejo de pré-semeadura, ou 
por herbicidas seletivos específicos para cada cultura. No entanto, a inserção 
da tolerância ao glyphosate na soja e no milho inviabilizou desde então o 
controle químico das plantas voluntárias com este herbicida.
 Portanto, no cultivo em sucessão de culturas transgênicas com 
tolerância à mesma molécula herbicida, as plantas voluntárias deverão ser 
controladas por herbicidas alternativos a este evento transgênico.
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Controle de Plantas Daninhas por Roçada Articulada e 
Eletrocussão
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 Durante a maior parte de nossa história, a humanidade primou pela 
produção de alimentos para garantir a sobrevivência e atender a crescente 
demanda populacional. Técnicas capazes de aumentar a produção agrícola 
foram desenvolvidas e adotadas por meio da utilização de fertilizantes, 
produtos fitossanitários, sementes melhoradas e máquinas agrícolas. No 
entanto, a agricultura é uma das atividades humanas que mais impactam 
negativamente o meio ambiente (Bittencourt, 2009). 

A percepção pela sociedade dos distúrbios provocados pela 
agricultura tradicional tem levado a uma conscientização da necessidade em 
preservar o meio ambiente, exigindo padrões de qualidade dos produtos 
consumidos e do meio ambiente como um todo (Kathounian, 2001). Nesse 
contexto, formas alternativas de controle de plantas daninhas vêm auxiliar na 
sustentabilidade dos sistemas de produção de alimentos, mitigando e, até 
mesmo, eliminando os efeitos provocados pela intervenção química, 
reduzindo os custos de produção, com menor impacto ambiental da cadeia 
produtiva. 

Com o crescimento dessa consciência ecológica e a busca por 
alimentos mais saudáveis, aumentou o número de consumidores de produtos 
orgânicos no Brasil, principalmente a partir da década de 1980 (Garcia, 2003). 
Consequentemente, cresceu também a área de produção orgânica no Brasil, 
chegando a quase 750 mil hectares, sendo o Sudeste a região com maior área 
produtiva (333 mil hectares) (Brasil, 2016). A quantidade de agricultores que 
optaram pela produção orgânica passou de 6.719 para 10.194 entre 2014 e 
2015, tendo a região Nordeste o maior número, seguida do Sul e do Sudeste 
(Brasil, 2016). 

Um dos maiores entraves enfrentados pelos agricultores no momento 
de converter suas lavouras para o sistema orgânico é o manejo de espécies 
daninhas (Brighenti et al , 2007). Alguns métodos são utilizados na agricultura .
orgânica no sentido de evitar técnicas de controle que envolvam a intervenção 
química.
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O uso da cobertura do solo com o intuito de reduzir a densidade de 
plantas daninhas é conhecido desde os impérios chinês e romano. Eram 
utilizadas pedras, galhos de árvores e de arbustos e folhas como cobertura dos 
solos no intuito de evitar a emergência e o estabelecimento das populações de 
plantas daninhas (Shear, 1985). Com o advento do plantio direto, a formação 
de palha sobre o solo é uma prática que exerce efeitos sobre a comunidade de 
plantas daninhas (Bortoluzzi & Eltz, 2001). Ocorrem reduções de forma 
substancial na infestação de plantas daninhas, principalmente as espécies 
anuais (Vidal et al., 1998).

Além disso, as práticas de controle manual e mecânico de plantas 
daninhas também foram utilizadas no passado e permanecem até os dias 
atuais. Porém, quando grandes áreas são cultivadas, esses métodos são pouco 
eficazes e de baixo rendimento. 
 O controle mecânico de espécies daninhas foi avaliado no sistema de 
semeadura direta da soja, utilizando um equipamento denominado roçadora 
articulada (Brighenti et al., 2007) (Figura 1).

Figura 1. Roçadora articulada eliminando as plantas daninhas nas entrelinhas
da cultura da soja.

 Esse implemento agrícola possui seis componentes, sendo cada um 
composto por pequena roçadora, com três facas, que eliminam as espécies 
daninhas somente nas entrelinhas das culturas (Figura 2).
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Figura 2. Componente da roçadora ar�culada com acoplamento das três facas.
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 As espécies daninhas de folhas largas como o picão-preto (Bidens 
spp.) e o amendoim-bravo (Euphorbia heteropylla), por terem os pontos de 
crescimento em locais capazes de serem eliminados por esse implemento, são 
controladas de forma eficaz, dificultando a rebrota das plantas. Contudo, as 
espécies de folhas estreitas como o capim-marmelada (Brachiaria 
plantaginea) e o capim-colchão (Digitaria spp.) são cortadas acima do ponto 
de crescimento das espécies, o que facilita a rebrota e o estabelecimento das 
populações. Assim, em situações de predominância de espécies daninhas 
Poáceas, a roçadora articulada não é eficaz. Por outro lado, em situações em 
que há predominância de espécies eudicotiledôneas, em densidades de 
infestação média a baixa, o equipamento realiza controle aceitável (Brighenti 
et al., 2007).
 O controle cultural de espécies daninhas, ou seja, dar condições para 
que a própria planta cultivada exerça influência sobre a comunidade de 
espécies daninhas e sobressaia na competição, pode ser usado para auxiliar a 
eficiência dos métodos roçada e eletrocussão. Na cultura do milho, por 
exemplo, os espaçamentos entrelinhas mais empregados variam de 0,70 a 1,0 
m. Porém, espaçamentos menores como 0,45 - 0,50 m têm sido empregados 
(Oliveira Neto et al., 2011). Nessa condição, há um fechamento mais rápido 
das entrelinhas, sombreando o solo e dificultando a germinação e o 
estabelecimento das espécies daninhas. Para esta condição, ajustes nos 
equipamentos de roçada e de eletrocussão para atender aos espaçamentos 
serão necessários. Também a opção por cultivares mais bem adaptadas, de 
maior arranque inicial de crescimento, maior produção de fitomassa, maior 
índice de área foliar, maior porte e melhor arquitetura da parte aérea, 
possibilita o melhor estabelecimento das plantas cultivadas em detrimento ao 
da população de espécies daninhas (Brighenti & Oliveira 2011).
 A eletrocussão, que é a capina por meio de descarga elétrica, vem sendo 
pesquisada e aplicada em algumas situações no controle de plantas daninhas. 
Os equipamentos para capina elétrica consistem em sistemas com o objetivo 
de garantir que quantidade de energia elétrica suficiente para controlar uma 
ou mais plantas sejam por elas fisicamente consumida. O sistema baseia-se no 
contato direto dos eletrodos aplicadores com a planta a ser controlada.

Esta tecnologia vem sendo desenvolvida através das últimas três 
décadas por iniciativas privadas e em parcerias com instituições de pesquisa, 
culminando em uma gama de soluções, tanto de aplicadores e aplicações 
quanto de tecnologia eletroeletrônica (Figura 3).
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Figura 3. Imagens ilustra�vas da evolução tecnológica dos equipamentos de eletrocussão em 
1993 até 2012.
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Um dos primeiros trabalhos brasileiros relevantes sobre o assunto foi 
“O uso de descarga elétrica no controle de plantas daninhas” (Almeida, 1988). 
Ainda utilizando de tecnologias que se tornaram obsoletas, com baixa 
eficiência e com um escopo limitado de variedades de espécies, o trabalho 
produzido foi pioneiro, e o equipamento de capina elétrica mostrou 
claramente a possibilidade de evolução para a criação de um método eficaz. 
Trazendo isso para a realidade da evolução da eficiência energética destes 
sistemas, no trabalho citado se considera quantidades de energia entre 100 e 
5.000 Joules como letais para plantas. Nas atuais tecnologias, o volume caiu 
para uma amplitude prática de 50 a 1.000 Joules. Apesar da obsolescência 
tecnológica e baixa eficiência energética e de aplicação, os sistemas 
apresentaram bons resultados práticos.
 Embora sem qualquer aplicação comercial relevante até aquele 
momento, a tecnologia seguiu em evolução durante os anos consecutivos. Em 
1993, o Instituto Agronômico de Campinas (IAC) desenvolveu um novo ensaio 
que atualizou o status da tecnologia, demonstrando inclusive que a umidade 
do solo, por determinar a resistência elétrica total do sistema e o consumo de 
energia que é realizado pelo solo e pelas plantas, influencia a eficácia do 
sistema (Instituto Agronômico de Campinas, 1993). Esta comprovação de 
eficácia embasa o primeiro desenvolvimento tecnológico na forma de uma 
pessoa jurídica de direito privado, financiado e encabeçado por Satoru Narita, 
que fundou a então Sayyou do Brasil.

A partir daquele momento, iniciou-se uma fase de desenvolvimento 
tecnológico contínuo, marcado pelo fomento de parcerias com outras 
empresas e institutos ligados ao desenvolvimento tecnológico agrícola. 

Após anos de desenvolvimento, os esforços geraram uma nova 
tecnologia, a primeira que apresentava resultados consistentes com potencial 
realidade comercial. Essa tecnologia se diferenciava das anteriores, 
principalmente, por aplicar em corrente contínua ao invés de alternada 
trifásica, o que permitia a construção de aplicadores com apenas dois 
eletrodos (ao invés de três). O uso de dois eletrodos ao invés de três é 
extremamente relevante. No caso de aplicações trifásicas, se qualquer dos 
três polos fizer contato levemente com o solo ou com as plantas (contato 
nomeado de apropriado), a qualidade da aplicação fica extremamente 
comprometida. Em 2006, a Fundação Pró-Café aplicou a eletrocussão no 
controle de trapoeraba (Commelina spp.), que apresentavam resistência aos 
herbicidas comumente aplicados na região. A aplicação ocorreu em áreas de 
produção de café da Fundação localizada no município de Varginha-MG, 
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utilizando equipamento de 60 KVA. A eletrocussão apresentou controle de até 
95% da população de plantas daninhas (Fundação Procafé, 2006).
 Este trabalho foi relevante para demonstrar a não seletividade do 
sistema às plantas daninhas e a ausência de efeito na cultura do café. Após 
estes testes, foram realizados ajustes mecânicos para garantir um melhor 
contato entre os aplicadores e as plantas a serem controladas, em especial em 
casos de operação em lugares com solos irregulares ou em declive. As imagens 
da lavoura de café da Fazenda Juá, em Patos de Minas-MG (Figura 4), revelam 
área com as populações de plantas daninhas compostas por mono e 
dicotiledôneas antes e depois da aplicação da eletrocussão.

Antes 1º dia

6º dia 24º dia

Figura 4. Lavoura de café da Fazenda Juá, Patos de Minas-MG, mostrando o efeito da 
eletrocussão no controle de plantas daninhas antes, e 1, 6 e 24 dias após a aplicação da 
eletrocussão.
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As limitações das características físicas dos aplicadores daquele período 
reduziam o potencial de exploração comercial da tecnologia de eletrocussão 
(Figura 5). Mudanças aconteceram saindo do foco do desenvolvimento 
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Figura 5. Equipamento Eletroherb capaz de produzir descarga elétrica a partir da rotação da 
tomada de força do trator, eliminando as espécies daninhas. Barra na dianteira para 
dessecação pré-semeadura (A). Área não dessecada-testemunha (esquerda) e área 
dessecada (direita) (B).

 Nesse sentido, alguns trabalhos foram conduzidos visando o controle 
de plantas daninhas em cultivos orgânicos de soja por meio de descarga 
elétrica (Brighenti & Brighenti, 2009). Verificou-se que a descarga elétrica foi 
eficiente no controle das plantas daninhas na cultura da soja. A rotação 2.200 
rpm proporcionou o melhor controle e, consequentemente, a maior 
produtividade da cultura da soja.
 A descarga elétrica, ao atingir as espécies daninhas, provoca alteração 
na fisiologia das plantas de forma irreversível, as quais murcham e morrem em 
pouco tempo. Em observações microscópicas, verificou-se que, ao ser 
aplicada alta voltagem sobre as plantas, a corrente flui através do caule e das 
raízes, causando injurias consideráveis às células (Mizuno, 2001). E ainda que, 
em condições de campo, a aplicação de descarga elétrica da ordem de 170-330 
W proporciona controle eficaz de espécies daninhas, principalmente as de 
folhas estreitas.
 Esse equipamento também possui campânulas de aplicação de 
descarga elétrica, dispostas em uma barra, acoplada perpendi-cularmente à 
parte central do trator, de forma a facilitar o balizamento pelo operador 
(Figura 6).
  O controle das plantas daninhas é realizado apenas nas entrelinhas 
das culturas (Figura 7).
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eletroeletrônico para o desenvolvimento de soluções mecânicas. Este novo 
foco culminou no desenvolvimento de aplicadores segmentados para 
aplicação nas entrelinhas de soja.
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Figura 6. Campânulas de aplicação, dispostas em barra, acoplada perpendicularmente à 
parte central do trator.

Figura 7. Controle de plantas daninhas nas entrelinhas da soja, e a entrelinha (ao centro da 
figura) sem a aplicação da eletrocussão.

  Nesses estudos, fixou-se as voltagens do equipamento em 4.400 e 
6.800 volts variando apenas a rotação do motor do trator. O emprego de 
descarga elétrica foi eficiente no controle das plantas daninhas da cultura da 
soja. A rotação 2.200 rpm proporcionou o melhor controle (Figura 8) e, 
consequentemente, a maior produtividade da cultura (Tabela 1) (Brighenti & 
Brighenti, 2009).
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Tabela 1. Percentagem de controle de plantas daninhas a 1 e 20 dias após a 
aplicação dos tratamentos (DAT), fitomassa seca de plantas daninhas (g/0,25 

2
m ) e produtividade da cultura da soja (kg/ha), em função dos tratamentos.

Tratamentos Controle Fitomassa
seca Produtividade

2.200 rpm

2.000 rpm

1.600 rpm

Testemunha capinada

Testemunha sem capina

1 DAT 20 DAT

86,0 b

86,0 b

86,0 b

86,0 b

86,0 b

125,8 bc

150,0 bc

240,1 abc

39,4 c

289,5 a

2337,8 b

1403,9 c

1086,5 c

2899,1 a

574,3 d

90,0 ab

87,5 bc

77,5 c

100,0 a

0,0 d

Figura 8. Controle de plantas daninhas na cultura da soja utilizando a rotação 2.200 rpm e 
voltagem de 6.800 volts (A) e testemunha sem capina (B).

Em função desses novos desenvolvimentos e comprovações técnicas, 
a tecnologia passou por um início de exploração comercial marcada pelos 
trabalhos técnicos e comerciais de empresas como a Gebana, que fomenta 
trabalhos sobre o potencial de rentabilidade dela. Esta nova realidade 
culminou em uma nova leva de trabalhos técnicos de cunho mais próximo do 
mercado, como o trabalho de “Avaliação de custos e rentabilidade entre 
sistemas de produção de soja” executado à revelia dos desenvolvedores das 
tecnologias e em parceria com instituições de pesquisa como o Instituto 
Agronômico do Paraná (Iapar) e consumidores desse conhecimento, como a 
Gebana. Essa pesquisa é relevante em especial por causa da demonstração 
matemática de que, apesar da tecnologia do trabalho ser hoje relativamente 
obsoleta, não só era possível usar o método de forma economicamente viável, 
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Citros:

Eucalipto: 

como, dentro dos parâmetros mercadológicos do momento da pesquisa, a 
forma de controle que mais gerava valor agregado por hectare era a de capina 
elétrica.
 Com a combinação de comprovação tecnológica e da possibilidade 
real de viabilidade econômica, multiplicaram-se os esforços de 
desenvolvimento de novos aplicadores e aplicações nas mais diversas 
realidades e usos.  Aplicadores de eletrocussão acoplados aos tratores para as 
áreas agrícola e urbana e o primeiro protótipo do equipamento manual foram 
desenvolvidos (Figura 9).
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Cana-de-açúcar

Soja

Urbano
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Equipamento manual:

Figura 9. Equipamentos de eletrocussão acoplados ao trator e equipamento manual.

 Após o início do desenvolvimento comercial da tecnologia, novos 
testes com aplicadores foram realizados com empresas parceiras e clientes 
como o Instituto Nova e a Central Produção Floresta Legal (CPFL). Os testes 
executados objetivaram não só a comprovação da eficiência da eletrocussão e 
dos novos aplicadores, mas a comparação objetiva entre diferentes métodos 
de controle das plantas daninhas. Na Figura 10, estão os resultados mostrando 
o efeito da eletrocussão e da roçada numa linha de transmissão da CPFL, em 
São José do Rio Preto-SP. Observa-se o efeito da eletrocussão no controle da 
braquiária mais acentuado até 21 DAA.

Dia 1 Eletrocução Roçada
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Dia 21 Eletrocução Roçada

Figura 10. Imagem comparativa de roçada e da eletrocussão (capina elétrica) em área 
urbana abaixo de linha de tensão 1 dia após aplicação (DAA), aos 11 e 21 DAA

Considerando o uso da eletrocussão no manejo de plantas e as 
implicações relativas à responsabilidade social, o método elétrico de capina 
não apresenta qualquer tipo de contaminação, seja ambiental ou humana, 
uma vez que não utiliza qualquer tipo de químico no processo, apenas o meio 
físico de eletrocussão.

Em contrapartida ao método elétrico, os herbicidas são reconheci-
damente responsáveis por uma grande gama de problemas de saúde. Estes 
problemas podem surgir com intoxicação aguda ou crônica, tanto no consumo 
de produtos contaminados quanto no caso de intoxicação ocasionada no 
manuseio destes químicos (Carneiro et al., 2015).

Uma vez reconhecido o potencial danoso à saúde, a escala do 
problema fica clara se considerada a presença indevida destes químicos na 
alimentação, em nível alarmante, já que uma em quatro das amostras 
analisadas pela Anvisa possui a presença de agrotóxicos em níveis inaceitáveis 
para consumo humano (Figura 11).

Dia 10 Eletrocução Roçada
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Imediatamente 

após
 

 
Testemunha 

Figura 12. Controle de buva por eletrocussão em Santo Cristo-RS.

Em razão destes problemas, os países de uma maneira geral vêm 
buscando alternativas ao uso de herbicidas. Isto torna os meios de controle 
de plantas daninhas não químicos cada vez mais atrativos, inclusive para uso 
em áreas com populações de plantas daninhas de difícil controle ou que 
apresentem resistência aos herbicidas.

Figura 11. Distribuição (% do total de amostras) de 
classes de amostras de alimentos quanto a 
contaminação por agrotóxicos.
Fonte: Carneiro et al.,  2015

Mais recentemente, buscando avaliar o controle de buva (Conyza 
spp.) em avançado estádio de crescimento em áreas no Rio Grande do Sul, a 
eletrocussão apresentou alta eficiência de controle (Figura 12). Possível 
motivo para a alta eficiência de controle pode ser a grande relação entre a 
estrutura foliar e a estrutura radicular.
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 O efeito da aplicação desta tecnologia é imediatamente visível. Este 
fato tem sido melhor observado em plantas com grande estrutura foliar e 
estruturas radiculares relativamente pequenas.
 Ao contrário dos herbicidas que em geral demonstram sintoma alguns 
dias após a aplicação, os sintomas por causa do uso da eletrocussão são 
visíveis de imediato. Esta característica do método apresenta como vantagem 
a possibilidade de entrada de pessoas na área em razão da ausência de 
contaminantes. Isto facilita a execução de outros processos no campo em 
menor intervalo de tempo após a capina elétrica. Por estas características da 
técnica, a eletrocussão pode ser utilizada com sucesso no controle de plantas 
daninhas em áreas urbanas (Figura 13). Em municípios onde o controle 
químico de plantas daninhas em vias públicas foi proibido por força de 
legislação municipal, o controle por meio de descarga elétrica é plenamente 
viável.

Figura 13. Uso da eletrocussão no controle de plantas daninhas em áreas urbanas.
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Considerações finais
 O desenvolvimento tecnológico da eletrocussão tem sido feito 
principalmente por iniciativas privadas em dois países: no Reino Unido e no 
Brasil. Hoje este desenvolvimento estende-se a algumas partes da Europa e 
dos Estados Unidos.
 O sucesso comercial da eletrocussão iniciou-se apenas nos anos 
recentes, apesar de encontrarmos referências bibliográficas e desenvol-
vimento tecnológicos desde década de 1950.
 O início da expansão comercial se deu, principalmente, em culturas 
orgânicas e soluções alternativas como a capina urbana, rodoviária, 
ferroviária, jardinagem e outras. Mais recentemente, observarmos casos em 
que a redução de custo e o valor agregado da tecnologia supera o uso de 
herbicidas, mesmo em culturas convencionais.
 A tecnologia oferece vantagens relativas a outros métodos não 
químicos: eficácia superior à roçada, custo próximo ao da aplicação de 
herbicidas.
Comparativamente a outros métodos não químicos:

· Proporciona o controle potencial do sistema radicular, ao contrário de 
algumas formas de crio-controle, flamejador e micro-ondas e laser;

· É intrinsecamente mais energeticamente eficiente do que soluções 
como micro-ondas e laser, uma vez o uso de energia elétrica é direto;

· Não proporciona emissões químicas, problemas de deriva e tem risco 
reduzido de incêndio se comparado ao flamejador.

 Sendo considerada uma tecnologia limpa, e amparada em órgãos 
reguladores de produção orgânica, a tecnologia já é uma opção real e viável 
dentro de segmentos do mercado de controle de plantas daninhas, podendo 
ter seu escopo aumentado, dependendo dos avanços tecnológicos futuros.
 Pelas vantagens, desvantagens e características diversas próprias de 
diferentes métodos de capina, é possível argumentar que a disponibilidade de 
tecnologias variadas para o manejo de plantas daninhas será muito positiva 
para o mercado.
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Plantas de cobertura no manejo de plantas daninhas

Francisco Skora Neto

Introdução
 As espécies vegetais utilizadas como plantas de cobertura são 
também denominadas adubos verdes. A prática de utilizá-las como adubo 
verde é milenar e o objetivo principal sempre foi a melhoria nas condições 
químicas, físicas e biológicas dos solos. Além disso, visava alterar sequência de 
cultivos com o objetivo de redução de pragas e doenças nas safras seguintes. O 
comum era incorporar as plantas ao solo na fase de florescimento para 
obtenção dos benefícios da prática. Os adubos verdes eram principalmente 
leguminosas para adição de nitrogênio no sistema.
 No Brasil, a partir dos anos 1970/1980, em razão da mudança na 
forma de semeadura das culturas, por causa do desenvolvimento do sistema 
plantio direto, o uso das espécies vegetais como adubos verdes passa a ter, 
além da abordagem tradicional, um novo enfoque: a utilização delas como 
plantas de cobertura. A vantagem agora, além das antes enumeradas, é a 
proteção do solo contra erosão. A necessidade de resíduos na superfície do 
solo alterou o enfoque nas espécies para uso como plantas de cobertura, de 
forma que plantas com alta produção de matéria seca e de decomposição mais 
lenta foram privilegiadas. 
 Com a permanência de cobertura morta na superfície do solo 
verificaram-se outras vantagens: maior retenção de umidade e menor 
variação da temperatura do solo pelo efeito isolante dos resíduos, maior 
atividade biológica, etc. (Iapar, 1981). Estudos demonstraram, também, que o 
sistema plantio direto, além de alterar a dinâmica populacional de pragas e 
doenças, influenciava a dinâmica populacional das plantas daninhas. Almeida 
(1991) indicou a possibilidade de redução do uso de herbicidas por causa da 
menor emergência de plantas daninhas pelo efeito da cobertura morta e não 
revolvimento do solo.
 Uma iminente agricultura com elevada sustentabilidade estava sendo 
construída.
 No entanto, negligenciou-se a rotação de culturas, e a permanência de 
resíduos na superfície do solo foi prejudicada.  O aspecto positivo relativo à 
fertilidade do solo e ao manejo de pragas, doenças e plantas daninhas, embora 
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existindo, ficou em um segundo plano. Com o uso de fertilizantes e produtos 
químicos (inseticidas, fungicidas e herbicidas), o efeito era mais imediato e de 
maior praticidade. Em nome de “maior eficiência” retiraram-se as práticas 
mecânicas de controle de erosão e de escorrimento de água, retornam-se aos 
problemas de perda de solo e água, e perde-se assim a principal vantagem do 
sistema. 
 Por fim, surgiram casos de resistência de plantas daninhas a 
herbicidas, inicialmente aos usados nas culturas (inibidores de ALS, inibidores 
de ACCase) e, posteriormente, ao glifosato, ameaçando a sustentabilidade do 
plantio direto. 
 Diante dessas imperfeições, começou-se a ressaltar a importância de 
observar os princípios do sistema plantio direto (Casão júnior et al., 2006) e 
dentre estes o uso de plantas de cobertura para diversificação dos sistemas de 
rotação, agora com ênfase também no efeito sobre plantas daninhas.  

Plantas de cobertura e seu efeito sobre plantas daninhas
 O efeito de plantas de cobertura sobre plantas daninhas pode ocorrer 
em duas formas: como cobertura viva ou seus resíduos formando uma 
cobertura morta (este item está abordado em outro capítulo).

Espaço biológico
 Coberturas vivas crescendo vigorosamente são reconhecidas como 
supressoras de crescimento de plantas daninhas. Há um dito popular entre os 
agricultores que diz “o melhor herbicida é a própria cultura”, o qual exprime o 
efeito de plantas crescendo vigorosas na inibição das plantas daninhas.
 Para entender melhor o efeito supressivo das plantas nos remetemos 
aos estudos de Ross e Harper (1972), sobre a noção da captura do 'espaço 
biológico' de onde as plantas retiram os recursos (água, nutrientes, luz) para 
seu desenvolvimento. Esses autores demonstraram que as plantas que 
primeiro se estabelecem ocupam mais rapidamente o seu espaço biológico e 
suprimem o desenvolvimento das demais, e verificaram que plantas 
emergindo posteriormente ainda conseguem adquirir espaço biológico, se 
houver dispo-nibilidade de espaço ainda não ocupado pelas pioneiras. 
 Desta forma, plantas de coberturas serão mais eficientes na supressão 
das plantas daninhas se germinarem primeiro, e em densidade para ocupar os 
espaços biológicos o mais rapidamente possível.   
 A ocupação do espaço em uma área cultivada, além do rápido 
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crescimento, também é função da distribuição o mais uniforme possível. 
Portanto, a densidade de semeadura é um fator importante a ser considerado 
para não permitir disponibilidade de espaço para outras plantas. A resposta 
das plantas à densidade é baseada na “Produção Final Constante”, a qual 
estabelece que a biomassa total inicialmente aumenta em proporção à 
densidade de plantas, atinge um patamar máximo e permanece constante 
com aumento da densidade (Figura 1a); por outro lado, a biomassa por 
indivíduo permanece constante nas menores densidades e diminui à medida 
que a densidade populacional aumenta (Figura 1b). A partir de certo ponto, 
dependendo da disponibilidade de recursos, ocorre a autorregulação 
populacional, com mortalidade de indivíduos.

Figura 1. A) Biomassa total produzida x densidade populacional; B) Biomassa média individual x 
densidade populacional (Weiner;  Frekleton, 2010).

 Weiner e Freckleton (2010) discutem mais profundamente esta 
relação populacional, mas no caso de plantas de cobertura o que se deseja é 
estabelecer uma densidade populacional que proporcione rápida ocupação 
do espaço biológico e máxima produção de biomassa nas condições do meio. É 
o que demonstram Fernandes et al. (1999) em estudo com várias leguminosas 
e Gimenes et al. (2011) com estudo de Brachiaria ruziziensis intercalada com 
milho; nas maiores densidades houve maior inibição das plantas daninhas. 
Como é difícil estabelecer qual a população ideal, pois é dependente dos 
recursos disponíveis no ambiente, assume-se uma densidade baseada em 
experiência local, que seja alta o suficiente para rápida ocupação de espaço, 
mas com uma competição interespecífica não muito forte, pois resultaria em 
elevada mortalidade de indivíduos. A densidade populacional tem uma 
implicação prática/econômica, ou seja, alta população requer maior 
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quantidade de sementes e consequentemente maior custo. Entretanto, 
objetivar reduzir custo diminuindo a quantidade de sementes pode levar a 
uma situação de densidade de plantas abaixo do nível necessário para se obter 
o benefício da prática na supressão de plantas daninhas.
 Exemplificando: girassol (Helianthus annuus L.) e milho (Zea mays L.) 
são espécies usualmente cultivadas para produção de grãos; todavia, podem 
ser usadas como plantas de cobertura. Para grãos, usa-se população de 40 a 
45.000 plantas/ha em espaçamento de 50 cm a 90 cm entrelinhas para girassol 
e população de 50 a 70.000 plantas/ha em espaçamento de 90 cm para milho 
visando máxima produção de grão. Neste caso, a densidade de plantas e o 
espaçamento permitem o desenvolvimento de plantas infestantes que se não 
controladas afetam o rendimento. Como plantas de cobertura, utiliza-se 
população ao redor de 250 a 300.000 plantas/ha em espaçamento de 17 a 20 
cm. Nesta condição, tanto o girassol como o milho são altamente competitivos 
com plantas daninhas, com rápida cobertura do solo e alta produção de 
biomassa em curto período de tempo (60-70 dias) (Figura 2).

Figura 2. Cobertura do solo com milho e girassol adensados (A); cobertura de milho 
adensado rolado (B).

 Quando as coberturas não são formadas por uma única espécie, mas 
por duas ou mais, o arranjo populacional de plantas fica um pouco mais 
complicado. Como existe diferença entre as espécies quanto à velocidade de 
crescimento e ao uso dos recursos do solo, pode haver supressão de algumas. 
Novamente, como são muitas as variáveis, será a experiência que determinará 
qual será a proporção de cada espécie na mistura, em função das condições 
nutricionais e climáticas do ambiente. Entretanto, para espécies com taxas de 
crescimento e exigências nutricionais similares ajusta-se a proporção de 
sementes de acordo com a espécie da qual se deseja a predominância.                                                                                     
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Impacto das plantas de cobertura nos diferentes estádios de 
desenvolvimento das plantas daninhas 

 O impacto das plantas de coberturas nos diferentes estádios de 
desenvolvimento das plantas daninhas é regulado por diferentes 
mecanismos. Teasdale et al. (2007) relacionam o impacto potencial de 
culturas de cobertura na inibição de plantas daninhas nos diferentes estádios 
(Tabela 1).

Tabela 1. Impacto potencial de plantas de coberturas nas plantas daninhas .

Estádio de desenvolvimento Impacto

Germinação

Emergência/estabelecimento

Crescimento

Produção de sementes

Sobrevivência das sementes no solo

Sobrevivência de estruturas perenes

Alto

Alto

Alto

Moderado

Moderado

Baixo/Moderado

Germinação
 A quantidade e a qualidade da luz que chega à superfície do solo, após 
passar pela cobertura foliar, influenciam a germinação de algumas espécies de 
plantas daninhas (Cardina, 1995). As sementes de algumas espécies 
respondem à presença de luz (fotoblásticas positivas) para iniciar o processo 
de germinação; outras são afetadas pela qualidade da luz. A luz solar filtrada 
através da copa das plantas previne a germinação de algumas sementes que 
são estimuladas pela luz na região do vermelho (Baskin & Baskin, 1998). As 
plantas absorvem a luz vermelha e reduzem a proporção de luz vermelha: 
vermelha-extremo que atinge o solo inibindo a germinação de sementes de 
algumas espécies de plantas daninhas (Teasdale & Daughtry, 1993). Promoção 
e inibição da germinação de sementes sensíveis à luz são controladas por um 
grupo de fotorreceptores (fitocromos). Estes podem alterar sua configuração 
entre duas formas: Pfr – a forma ativa e Pr – a forma inativa. A luz vermelha 
(660 nm) altera a forma Pr para Pfr iniciando o processo de germinação por 
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meio de receptores específicos que desencadearão os processos metabólicos 
no interior da semente (Jones et al., 2013). Ao contrário, na presença de luz 
vermelha-extremo (730 nm), o fitocromo assume a forma Pr (Peckrun et al., 
2003). Portanto, a inibição da germinação de sementes de plantas daninhas 
pode ser em razão tanto da mudança na qualidade da luz quanto da redução 
da quantidade de luz que atinge o solo.

Emergência e estabelecimento
 As plantas de cobertura competem com as plantas daninhas que 
emergem pelos recursos do ambiente. O montante do recurso capturado 
pelas plantas é função da sua disponibilidade no meio e da eficiência do 
vegetal na busca do recurso. No início do crescimento das plantas, a maior 
concorrência se dá por água (se limitante), em seguida também por 
nutrientes, e quando mais desenvolvidas também pela radiação solar.  A 
intensidade de competição entre raízes das plantas daninhas e da cultura 
pelos recursos existentes abaixo da superfície do solo depende do tipo e da 
disponibilidade dos recursos, da espécie vegetal e de sua capacidade em 
desenvolver sistema radical extenso, com diâmetro reduzido e área superficial 
ampla (Rizzardi et al., 2001). Portanto, a rápida ocupação do espaço biológico 
abaixo do solo é essencial na eficiência da capacidade competitiva da planta 
de cobertura com as plantas daninhas. A competição por luz acontece quando 
as plantas começam a sobrepor a parte aérea; mecanismos de regulação, 
também mediados por fotorreceptores (fitocromos), procuram ajustar o 
crescimento da planta para maior captação de luz. Este mecanismo de 
adaptação inclui a alteração na alocação dos fotoassimilados, reduzindo o 
crescimento radicular (o que influencia na capacidade de competição por 
água e nutrientes) e alocando mais recursos para aceleração do crescimento 
em altura afetando a constituição morfofisiológica da parte aérea (Craine, 
2005) (ao mesmo tempo, com a redução na intensidade luminosa, são 
alterados alguns constituintes da cutícula foliar, o que implica maior absorção/ 
suscetibilidade da planta a herbicidas) (Santos Júnior et al., 2013). Além destes 
fatores há que se destacar a presença/liberação de substâncias secundárias 
(aleloquímicos) que afetam o desenvolvimento de outras plantas. Embora 
ainda não esteja suficientemente esclarecida a magnitude do efeito de 
substâncias alelopáticas, seu efeito é observado no campo e várias 
substâncias foram identificadas provocando efeito sobre a germinação e 
crescimento das plantas.
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Crescimento
 Os efeitos que as plantas de cobertura exercem nas fases de 
emergência e estabelecimento de plantas daninhas são os mesmos que 
exercem na fase de crescimento. O sucesso de uma espécie de planta daninha 
em se estabelecer e se desenvolver em uma área com plantas de coberturas 
dependerá de sua agressividade e densidade populacional. À semelhança do 
que se recomenda para plantas de cobertura, no que se refere à densidade, se 
as plantas daninhas ocorrerem em alta população (elevado banco de 
sementes) e apresentarem vigoroso crescimento, elas poderão estar 
presentes mesmo sofrendo competição pelas plantas de cobertura. 

Produção de sementes  

 O efeito das plantas de cobertura é considerado moderado quando há 
presença de alguma espécie de planta daninha na área de produção.  Embora 
o desenvolvimento da planta daninha possa ser afetado pelas plantas de 
cobertura, ela ainda pode produzir sementes. Para que isto não ocorra são 
necessárias estratégias que impeçam a frutificação da planta daninha, como a 
formação de cobertura morta antes da frutificação dessas plantas, ou escolher 
plantas de cobertura sobre as quais seja possível utilizar algum produto para o 
controle das plantas daninhas (Figura 3). 

Figura 3. Uso de leguminosas (ervilhaca-peluda + tremoço-branco) em área infestada de 
azevém. Este pode ser controlado com herbicidas seletivos às plantas de cobertura utilizadas.
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Sobrevivência de sementes no solo
 A manutenção de cobertura do solo com plantas vivas pode favorecer 
a presença de predadores (artrópodes, fungos, e bactérias, entre outros 
organismos) que têm papel importante na mortalidade de sementes de 
plantas daninhas. Entretanto, a contribuição que plantas de cobertura podem 
trazer na redução do banco de sementes não é muito clara, visto que este 
efeito pode variar em função do manejo a que são submetidas (Davis et al., 
2006). A questão da sobrevivência de sementes no solo pode ser mais bem 
notada se considerar-se o efeito das plantas de cobertura sobre o não 
reabastecimento do banco de semente de plantas daninhas no solo. Voll et al. 
(2005) e Skora Neto (2001) observaram redução exponencial no número de 
sementes no solo com diminuição média de 32% e 50% ao ano, 
respectivamente; grande percentual desta redução pode ser atribuído à 
mortalidade de sementes, segundo Davis et al. (2006) e Hill et al. (2014), 
estudando a influência de formas de manejo agrícola dos solos, que 
observaram a importância da mortalidade no declínio do banco de sementes. 
Declínio semelhante foi observado quando se avaliaram plantas de cobertura 
em substituição à área em pousio; o efeito da dessecação das plantas 
presentes antes da semeadura das plantas de cobertura, somado à supressão 
do desenvolvimento das plantas daninhas pelas plantas de coberturas, 
promoveu também redução exponencial no banco de sementes (Figura 4) 
(Skora Neto; Campos, 2004).

Figura 4.  Banco de sementes de plantas daninhas em áreas com pousio e sem pousio (Skora 
Neto; Campos, 2004).
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Sobrevivência de estruturas perenes
 Plantas daninhas perenes são, de acordo com Teasdale et al. (2007), 
frequentemente melhores competidoras e mais difíceis de controlar com 
plantas de cobertura que plantas daninhas anuais porque apresentam 
grandes reservas nutricionais e rápido estabelecimento. Estes mesmos 
autores, no entanto, citam várias experiências de supressão de plantas 
perenes com plantas de cobertura. Taimo et al. (2005) obtiveram, na África, 
redução de até 90% na diminuição de infestação de sapé (Imperata cylindrica 
(L.) Rauesch), grama-seda (Cynodon dactylon (L.) Pers.) e ciperáceas (Cyperus 
spp.) com mucuna-preta e cinza (Mucuna pruriens var. utilis (Wall. ex Wight) 
L.H. Bailey), crotalária-juncea (Crotalaria juncea L.) e feijão-bravo (Canavalia 
brasiliensis Benth.). Neste caso, plantas de cobertura de ciclo longo 
possivelmente abafaram as ervas por longo período de tempo esgotando as 
reservas nutricionais das infestantes. Plantas de cobertura de ciclo curto, 
sejam utilizadas para formação de cobertura morta ou para fechar curtos 
intervalos (janelas) entre cultivos, podem não ser tão eficientes isoladamente 
(Figura 5), mas proporcionam bom resultado se combinadas com o uso de 
herbicidas. Foi o que observaram Skora Neto e Campos (2004) com redução da 
infestação de tiririca (Cyperus rotundus L.) nas áreas com dessecação e 
imediato plantio de plantas de cobertura (Figura 6). Ao contrário, houve 
aumento da população dessa espécie, na área em pousio.

Figura 5. Presença de buva (Conyza canadensis) e maria-mole (Senecio brasiliensis) em área 
com cobertura de aveia; área SEM dessecação antes da semeadura da aveia.
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Figura 6. Densidade populacional de tiririca (Cyperus rotundus L.) em áreas com diferentes 
períodos sem plantas de cobertura.

Principais sistemas de uso das plantas de cobertura
 O sucesso no uso dessas espécies está relacionado ao sistema de 
produção da região/produtor, condições climáticas e características das 
plantas de cobertura. Lima Filho et al. (2014) descrevem mais detalhadamente 
as espécies e sistemas de uso das plantas de cobertura.

Culturas perenes – Pomares (citros, café, maçã, entre outras).

Plantas de coberturas perenes 
 clima quente: soja perene – Glycine wrighii Lopes, amendoim-

forrageiro - Arachys pintoi Krapov. & W.C. Greg, calopogônio – 
Calopogonium mucunoides Desv., braquiárias (Brachiaria spp.), e 
outras. 

 clima frio: trevos perenes (Trifolium spp.),  festuca (Festuca 
arundinacea Schreb.). 

Estas espécies são plantadas (isoladamente ou em consorciação) nas 
entrelinhas da cultura e permanecem formando uma cobertura viva 
permanente. Estas espécies podem ou não ser roçadas por meio de roçadeira 
lateral (roçadeira ecológica) (Figura 7), que joga os resíduos na linha das 
árvores para formar uma cobertura morta e auxiliar o controle das plantas 
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daninhas na linha (Matheis et al., 2006; Martinelli et al., 2013); nestes casos, 
embora haja relutância para adubação fora da área de abrangência das plantas 
cultivadas, é recomendável fertilizar também a área da entrelinha (onde estão 
as plantas de cobertura) para manter a fertilidade e a produção de biomassa 
evitando dar oportunidade para espécies indesejáveis. 

Figura 7. Roçadeira lateral, que joga o material roçado para a linha das plantas formando 
cobertura morta.

Plantas de cobertura anuais 

 clima quente (verão) – principais espécies: Crotalárias (Crotalaria 
spp.), lablab (Dolichos lablab L.), mucunas (Mucuna spp.), e outras.  

 clima frio (inverno) – principais espécies: aveia (Avena spp), centeio 
(Secale cereale L.), azevém (Lolium multiflorum Lam.), nabo-
forrageiro (Raphanus sativus L.), ervilhacas (Vicia spp.), e outras. 

 Da mesma forma que as perenes, podem ser roçadas para formação 
de cobertura morta na linha das árvores; a desvantagem deste sistema é que 
podem necessitar semeaduras anuais, se a ressemeadura natural não for 
eficiente. 
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Culturas anuais 
 Semeadura de plantas para cobertura durante um longo período do 
ano, utilizando espécies anuais de verão ou inverno de ciclo longo, individuais 
ou em consórcios (coquetel).

       Clima quente (verão): principais espécies: mucunas preta e cinza 
(Mucuna pruriens var. utilis (Wall. ex Wight) L.H. Bailey), guandu 
(Cajanus cajan (L.) Millsp.), crotalárias (Crotalaria spp.), feijão-de-
porco (Canavalia ensiformis (L.) DC.), feijão-bravo (C. brasiliensis 
Benth.), calopogônio (Calopogonium mucunoides Desv.), entre 
outras. 

 São somente utilizadas quando o agricultor disponibiliza uma área 
para este fim; prática normalmente pouco utilizada, pois compete por área 
com culturas de renda.
 

           Clima frio (inverno): principais espécies: variedades de aveia de 
ciclo longo (Avena spp.), azevém (Lolium multiflorum Lam.), 
ervilhacas (Vicia spp.), tremoços (Lupinus spp.), ervilha-forrageira 

 (Pisum sativum L.), entre outras.

 Espécies mais utilizadas na região Sul do Brasil como coberturas de 
inverno, quando não há cultivo de renda. Prática comum para formação de 
coberturas mortas para as culturas de renda que serão semeadas no verão. Os 
resultados obtidos por Gazziero et al. (2010), Peruzzo et al. (2012) e 
Constantin et al. (2013) ilustram bem a ação de plantas de cobertura na 
redução de infestação, mais especificamente em buva (Conyza spp.). Gazziero 
et al. (2010) verificaram redução, não só no número de plantas, mas também 
no tamanho das plantas de buva presentes em área com cobertura de aveia, 
ao compará-la com área de milho safrinha, onde há um período de pousio 
entre a colheita do milho e a semeadura da próxima cultura.  Na ausência de 
cobertura, outras espécies podem se desenvolver na área. Skora Neto e 
Campos (2004) verificaram no pousio de outono + inverno, além de buva, 
maria-mole (Senecio brasiliensis) e capim-da-roça (Paspalum urvileii), 
espécies não presentes na área com plantas de cobertura (Tabela 2).
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Pinheirinho: Veronica peregrina L.; Maria-mole: Senecio brasiliensis Less.; Orelha-de-urso: 
Stachys arvensis L.; Serralha: Sonchus oleraceus L.; Tanchagem: Plantago tomentosa Lam.; 
Guanxuma: Sida  rhombifolia  L.; Macela: Gnaphalium spicatum Lam.; Buva: Conyza  canadensis 
(L.) Cronq.; Nabo: Raphanus raphanistrum L.; Linhito: Wahlembergia linariodes (Lam.) A. DC.;  
Capim-da-roça: Paspalum urvillei Steud.

Porcentagem de cobertura (%)

pousio outono+inverno

pousio outono

sem pousio

Total
ervas Pinheirinho

Maria-
mole

Orelha-de-
urso Serralha Tançagem Guanxuma Macela Buva Nabo Linhito outras

Capim-da-
roça

30,4

5,4

5,0

2,5

0,6

0,8

0,9

0,0

0,0

2,5

0,0

0,0

2,5

0,7

0,4

2,3

0,3

1,2

9,3

0,5

0,0

2,3

0,4

0,6

1,2

0,0

0,0

0,6

0,0

0,0

5,8

2,8

1,5

1,0

0,0

0,0

1,5

0,3

0,3

Intervalos de curta duração (janelas) entre culturas anuais 
 Plantio de plantas de cobertura de crescimento rápido para 
fechamento de intervalos curtos entre culturas de renda (Figura 8). 

 Clima quente (verão): crotalária juncea (Crotalaria juncea L.), milheto 
(Pennisetum glaucum (L.) R. Br.), trigo-mourisco (Fagopyrum 
esculentum Moench.), girassol (Helianthus annuus L.), sorgo 
(Sorghum bicolor (L.) Moench.), entre outras.

 Clima frio (inverno): nabo-forrageiro (Raphanus sativus L.), centeio 
(Secale cereale L.), aveia variedades de ciclo curto (Avena spp.). 

Kliewer et al. (2003) demonstraram até a possibilidade de eliminação 
do uso de herbicidas usando a estratégia de plantas de cobertura de ciclo curto 
e de rápido crescimento durante o intervalo entre culturas.

Tabela 2. Cobertura do solo (%) por plantas daninhas antes da semeadura da cultura de verão.

Figura 8. Crotalaria juncea e milheto para ocupação de curtos períodos de pousio. 
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 Intercalação com culturas anuais
 Plantas de coberturas são plantadas consorciadas durante todo ou 
parte do ciclo das culturas anuais. Recentemente é uma prática mais comum 
com a cultura do milho no consórcio com braquiária (Brachiaria ruziziensis 
Germ. & C.M. Evrard) (Ceccon et al., 2008), mas também possível com guandu, 
feijão-de-porco, feijão-bravo, Crotalaria breviflora DC., Crotalaria pallida 
Aiton, aveia-preta variedade ciclo longo (na safrinha); intercalação com outras 
culturas, como o arroz (consórcio com calopogônio), girassol (consórcio com 
braquiária, guandu, e crotalárias) (Bortolini, 2008), e sobressemeadura em 
soja (Pacheco et al., 2008; de Maria et al., 2012) também é possível. O plantio 
das plantas de cobertura pode ser simultâneo com a cultura ou retardado de 
algumas semanas. Dependendo da espécie consorciada e de condições do 
meio, o plantio simultâneo pode acarretar perdas no rendimento da cultura. A 
prática é pouco utilizada pelos agricultores, pois apresenta alguns problemas 
de manejo principalmente para o controle de plantas daninhas. Skora Neto 
(1993) verificou que o efeito das plantas de cobertura em consórcio sobre as 
plantas daninhas ocorre no final do ciclo e após a colheita da cultura comercial. 
No consórcio, a espécie de cobertura deve ter ciclo longo, pois no início sofre 
intensa competição e, quando a cultura começa a completar seu ciclo, a planta 
de cobertura irá se desenvolver e formar suficiente massa para suprimir as 
plantas daninhas. Durante o início há o problema do controle das infestantes; 
o herbicida a ser utilizado deve ter certa seletividade à espécie consorciada, 
em sistemas convencionais. 

 Manejo das plantas de cobertura
 Para formação de cobertura morta, as plantas de cobertura são 
manejadas com herbicidas, por método mecânico (rolo-faca, roçadeira ou 
triturador) ou a associação dos dois métodos. O importante é manejar as 
plantas de cobertura antes que produzam sementes, pois estas podem 

 
germinar, e as plantas se estabelecerem como infestantes na cultura seguinte. 
Além disso, algumas espécies são mais difíceis de serem controladas 
mecanicamente, exigindo o uso de herbicidas (exemplo: braquiária, azevém, 
sorgo).

Manejo para sistemas orgânicos 
 Para formação de cobertura morta em sistemas orgânicos, devem ser 
selecionadas espécies para as quais seja possível o controle mecânico (rolo-
faca, roçadeira ou triturador). 

65Capítulo 3       Plantas de cobertura no manejo de plantas daninhas



 Aveias, centeio, e triticale são controlados com rolo-faca na fase de 
grão leitoso; antes deste período, pode ocorrer intensa rebrota; estas 
espécies, a partir do florescimento são bem controladas com triturador. 
 Crotalária juncea, mucuna, lab-lab, tremoço, girassol e milho são bem 
controlados com rolo-faca a partir do florescimento. Antes do florescimento o 
controle pode ser feito com triturador.

Ervilhacas e ervilha-forrageira são bem controladas com o rolo-faca na 
fase de início de formação de grãos quando em consórcio com outras plantas 
(exemplo: aveia), pois adquirem porte mais ereto, porém, são mais difíceis de 
controlar quando crescem isoladas, pelo hábito mais rasteiro; o nabo-
forrageiro pode apresentar plantas com diferentes estádios de 
desenvolvimento, o que dificulta seu controle com rolo-faca. Nestes casos, o 
manejo com triturador é uma alternativa (Figura 9).

Figura 9.  Manejo de ervilhaca-peluda (Vicia villosa Roth) com triturador (A) e cobertura 
formada dez dias após (B).
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Cultivo intercalar no manejo das plantas daninhas

Anastácia Fontanetti, Gabriela Cristina Salgado, João Carlos Cardoso Galvão

Introdução
Desde 1945, os agricultores brasileiros já utilizam herbicidas para o 

controle das plantas daninhas. Porém, nas últimas décadas, o elevado custo da 
mão de obra no campo e a liberação das culturas transgênicas tornaram o uso 
dos herbicidas indispensável para a agricultura. Essas modificações nos 
sistemas de cultivo contribuíram não apenas para a seleção de espécies 
daninhas resistentes aos princípios ativos existentes, obrigando o 
aprimoramento e desenvolvimento de novos ativos, mas também para 
contaminação e desequilíbrio ambiental.

Recentemente um estudo realizado pela Embrapa, propondo ações 
emergenciais para controle integrado da Helicoverpa spp. em áreas agrícolas, 
destacou que o plantio sucessivo de espécies hospedeiras, como o milho 
transgênico (milho Bt), a soja e o algodão transgênicos com resistência aos 
herbicidas, é a principal causa do aumento populacional dessa praga. No 
tocante ao uso de cultivares de soja e algodão transgênicos com resistência ao 
herbicida glifosato, o estudo aponta que tal fator pode ter alterado a 
diversidade de plantas daninhas, em função da utilização constante do mesmo 
ativo, e consequentemente ampliado a população de artrópodes e patógenos, 
que encontram nessas plantas o abrigo e/ou alimento necessário, 
aumentando os problemas fitossanitários nas culturas (Embrapa, 2013).

A dinâmica das plantas daninhas pode ser definida como a mudança 
na composição da comunidade infestante no tempo, considerando o número 
e a dominância relativa de cada espécie no agroecossistema (Zelaya et al., 
1997). Os fatores físicos e biológicos do agroecossistema e principalmente as 
práticas agronômicas, como o revolvimento do solo, a rotação de culturas e a 
utilização de herbicidas, influenciam na composição e densidade das plantas 
daninhas e também no banco de sementes (Godoy et al., 1995).

Dessa forma, a perpetuação de uma espécie como planta daninha em 
um agroecossistema depende da sua plasticidade e de processos que em 
longo prazo, proporcionem flexibilidade adaptativa em razão das eventuais 
alterações do ambiente e das modificações que normalmente ocorrem em 
condições naturais em todo o sistema, através do tempo (Fernandez, 1979). 
Ou seja, a integração dos métodos de controle químico, físico, biológico e 
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cultural pode reduzir os problemas atuais, como a seleção de espécies 
resistentes a herbicidas e o desequilíbrio ambiental. No entanto, há 
necessidade da sistematização dos resultados já obtidos, com os diferentes 
controles alternativos ao químico, além do desenvolvimento de pesquisas 
aplicadas ao tema.

O estudo de métodos alternativos, ao químico, para o controle das 
plantas daninhas atende, ainda, a crescente demanda dos sistemas orgânicos 
de cultivo, que necessitam de estratégias eficientes e com custos 
competitivos. 

 Cultivo intercalar: princípios ecológicos
Para iniciar a discussão acerca do uso do cultivo intercalar como   

método cultural de controle das plantas daninhas é necessário recordar 
alguns conceitos da ecologia. Quando um habitat é perturbado, ou seja, uma 
floresta derrubada, ou um campo arado para o cultivo, a comunidade vegetal 
lentamente se reconstrói por colonização e desaparecimento de espécies. 
Porém, uma espécie só ocorre quando é capaz de atingir o novo local, quando 
há recursos e condições necessárias para seu estabelecimento e 
desenvolvimento, e ainda que competidores, predadores e parasitas não 
sejam capazes de excluí-la. Assim, a ocupação do agroecossistemas no espaço 
e tempo, pelas culturas de interesse, reduz a disponibilidade de nichos 
adequados ao crescimento e desenvolvimento das plantas daninhas (Pitelli, 
2003).

Essa estratégia pode ser alcançada pela rotação de culturas, 
mantendo-se o solo sempre coberto (plantas vivas ou palhada), sem as 
“janelas” da entressafra, não permitindo a recolonização da área com 
espécies infestantes. A redução do espaçamento entrelinhas e o aumento da 
densidade das plantas de interesse, e ainda o cultivo de espécies intercalares 
às comerciais, como forrageiras, adubos verdes e até mesmo culturas 
econômicas, são outras estratégias que podem ser utilizadas.

Nos cultivos intercalares é desejável que as espécies apresentem 
características morfológicas diferentes, para evitar a competição por água, 
nutrientes e energia luminosa. Nesse sistema, a divisão da radiação solar 
incidente sobre as plantas será determinada pela altura delas, pela forma de 
distribuição das folhas no espaço e pela eficiência de interceptação e 
absorção. O sombreamento causado pela cultura mais alta reduz a quantidade 
de radiação solar que incide sobre a cultura mais baixa (Maciel et al., 2004).
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É importante destacar que as características morfológicas das plantas 
podem, também, variar entre genótipos da mesma espécie. Por exemplo, na 
cultura do milho, os genótipos modernos foram selecionados para 
interceptarem maior radiação fotossintética ativa.  Algumas alterações nos 
genótipos, como o índice de área foliar, o ângulo de inserção da folha, a 
quantidade de folhas e a distribuição das folhas nas plantas, foram 
modificadas para elevar a capacidade da planta em interceptar a radiação 
solar (Argenta et al., 2001).

Essas características também propiciaram a redução do espaçamento 
entrelinhas na cultura do milho. Balbinot Júnior e Fleck (2005) estudaram a 
competitividade de dois genótipos de milho (híbrido e variedade) com plantas 
daninhas em diferentes espaçamentos entre fileiras (0,4; 0,6; 0,8; 1,0 m), a 
massa seca das plantas daninhas diminui com a redução dos espaçamentos 
tanto na variedade como no híbrido, entretanto o híbrido teve aumento da 
produtividade com a redução do espaçamento.  Os autores concluíram que a 
redução do espaçamento entre fileiras permite ao milho melhores condições 
para competição com as plantas daninhas, especialmente para plantas que 
apresentem arquitetura "moderna" (mais baixa). 

 O genótipo também é importante quando desejamos reduzir a 
competição entre as plantas comerciais e as espécies intercalares. Fontanetti 
(2008) conclui que cultivares de milho com arquitetura ereta e porte baixo, 
como o híbrido simples, propiciaram melhor desenvolvimento das plantas de 
feijão-de-porco e consequentemente maior produção de matéria seca total 
no consórcio, sem, no entanto, reduzir a produção de grãos.

Já para a escolha das espécies intercalares, além de conhecer as 
características morfológicas e ecofisiológicas da parte aérea das plantas, é de 
suma importância conhecer as características de suas raízes. Pois boa parte da 
competição entre as plantas ocorre abaixo do solo. A ocupação dos espaços do 
solo pelas raízes tem importância primária na competição. A habilidade de 
ocupação espacial depende de várias características das raízes, incluindo taxa 
de crescimento relativo, biomassa, densidade de pelos radiculares e área 
superficial total (Casper & Jackson, 1997).

Porém, há necessidade de duas condições prévias para que a 
competição aconteça, as raízes devem sobrepor a área de absorção de 
nutrientes e água com as raízes da planta vizinha e que a quantidade de 
nutrientes no solo não seja suficiente para sustentar o desenvolvimento de 
todo o sistema. Espécies que possuem diferente distribuição temporal e 

72 Controle de Plantas Daninhas - Métodos físico, mecânico, cultural,  biológico e alelopatia



espacial das raízes parecem reduzir a competição no solo. Raízes profundas e 
com maior desenvolvimento (acúmulo de biomassa e volume) são mais 
competitivas em situações de estresse hídrico (Zanine & Santos, 2004). Ou 
seja, a competição pode ser minimizada variando o espaçamento e a época de 
plantio das espécies intercalares e/ou comerciais. 

Adubos verdes e espécies forrageiras
O controle das plantas daninhas pela adubação verde pode ocorrer 

tanto por efeitos físicos, alelopáticos, como biológicos: a cobertura morta 
exerce uma barreira física sobre os solos, influenciando na geminação e 
emergência de plantas daninhas que são fotoblásticas positivas e que 
necessitam de maior amplitude térmica para a germinação; a ação alelopática 
das plantas durante o crescimento vegetativo e no processo de decomposição 
exerce inibição interespecífica entre as espécies; os efeitos biológicos se 
devem à decomposição de resíduos orgânicos sobre o solo, aumento do teor 
de matéria orgânica, consequentemente gerando condições para 
desenvolvimento de microrganismos e insetos que podem utilizar as 
sementes e plântulas como fontes de energia (Monquero & Hirata, 2014; 
Severino & Christoffoleti, 2001; Erasmo et al., 2004).

No entanto, o sucesso do consórcio de espécies econômicas com os 
adubos verdes e/ou espécies forrageiras, tanto na supressão das plantas 
daninhas quanto na produtividade da cultura econômica, depende da escolha 
correta das espécies que irão conviver durante todo o ciclo ou em parte deste. 

Alguns trabalhos já avaliaram o crescimento e desenvolvimento dos 
adubos verdes em cultivo exclusivo, e esses dados podem auxiliar na escolha 
das espécies a serem utilizadas nos consórcios. 

A porcentagem de cobertura do solo é uma das características mais 
importantes para a supressão das espécies daninhas, uma vez que quanto 
mais rápido ocupam o solo, menor é a “janela”, ou espaço disponível. As 
espécies feijão-de-porco, mucuna-preta, mucuna-cinza e lab-lab apresentam 
rápida ocupação do solo, 100% de cobertura aos 40 dias após a semeadura 
(Teodoro et al., 2011; Favero et al., 2001). Já a espécie guandu-anão atinge seu 
máximo crescimento aos 60 dias após semeadura, reduzindo posteriormente; 
a crotalária-júncea concentra o máximo crescimento até os 40 dias, 
reduzindo-o entre 40-60 dias  após semeadura, momento em que retorna o 
crescimento  (Teodoro et al., 2011; Amabile et al., 2000). Ressalta-se que essas 
espécies são sensíveis ao fotoperíodo e cessam o crescimento vegetativo, 
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após o florescimento. Além disso, o crescimento inicial lento da espécie 
guandu-anão e o hábito de crescimento arbustivo lhe conferem menor 
agressividade na supressão de plantas infestantes (Favero et al., 2001).

Ainda sobre o efeito dos adubos verdes, em cultivo exclusivo, sobre as 
plantas daninhas, Favero et al. (2000) verificaram que as espécies feijão-bravo-
do-ceará e mucuna-preta apresentaram a mesma produção de massa seca 
tanto na ausência como em competição com as plantas daninhas, indicando 
que essas espécies são eficientes competidoras. Os mesmos autores 
verificaram, no entanto, que a produção de massa seca das espécies feijão-de-
porco, lab-lab e guandu foi menor quando em competição com as plantas 
daninhas. Porém, as espécies foram capazes de reduzir a produção de massa 
seca total das espécies daninhas, indicando que elas podem também exercer 
efeito físicos e até alelopáticos de supressão. Monquero et al. (2009) 
avaliaram o efeito da palhada de adubos verdes, crotalária-júncea, feijão-de-
porco, milheto e mucuna-preta em superfície e/ou incorporadas no solo,  
sobre duas espécies daninhas: Ipomea grandifolia e Brachiaria decumbens; os 
autores verificaram que a mucuna-preta foi a mais eficiente em reduzir a 
emergência da espécie I. grandifolianos dois manejos utilizados e para a 
espécie B. decumbens, os adubos verdes mais eficientes foram o milheto e a 
crotalária-júncea.

No entanto, para o cultivo intercalar é necessário que o adubo verde 
não venha a competir com a cultura principal. Nesse sentido, o hábito de 
crescimento das espécies também deve ser levado em consideração. 
Especificamente sobre o cultivo de milho com adubos verdes, a época de 
plantio do adubo verde depende, em grande parte, do seu hábito de 
crescimento. Para as espécies de crescimento ereto e porte baixo a médio, 
como o feijão-de-porco, o plantio simultâneo ao milho tem sido satisfatório. 
Para Perin et al. (2007) e Fontanetti (2008), o consórcio do milho com até seis 
plantas de feijão-de-porco por metro linear não afeta a produtividade de grãos 
de milho, tanto no sistema de plantio direto como no sistema convencional. 
Para as mucunas, espécies de hábito trepador, tem sido recomendado o 
plantio entre 15 e 20 dias após o milho, ou após a primeira capina.  De acordo 
com Alcântara et al. (2005), a semeadura da mucuna-anã, quinze dias após o 
plantio do milho, é viável tecnicamente, tanto para a produção de milho 
quanto para a produção de massa seca da leguminosa.
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Efeitos na dinâmica das plantas daninhas
Quando a espécie intercalar é um adubo verde, esse pode alterar as 

condições e recursos disponíveis, reduzindo a infestação e modificando a 
comunidade e o banco de sementes das espécies espontâneas no solo 
(Monquero et al., 2009).

Trabalhos que avaliaram o consórcio de milho/feijão-de-porco, 
semeado na mesma linha do milho, indicaram que não houve redução na 
produtividade do cereal. Mas a comunidade de plantas daninhas na área foi, 
ao longo dos anos, modificada pela presença do adubo verde. Correa et al. 
(2014) avaliaram o efeito desse consórcio na dinâmica das plantas daninhas, 
durante quatro safras consecutivas de milho em sistema de plantio direto 
orgânico, e verificaram redução da importância relativa das espécies  
Artemisia verlotorum, Bidens pilosa e Digitaria sp. Os autores relatam que a 
presença do feijão-de-porco melhorou as características químicas do solo, e 
aumentou consideravelmente a produção da aveia-preta, planta de cobertura 
utilizada para produção de palha no sistema; essa palha, provavelmente, 
contribui para a redução da emergência das plantas de A. verlotorum.

Para a espécie Bidens pilosa, os autores atribuem os efeitos na 
redução do número de plantas e da massa seca ao sombreamento 
proporcionado pelo feijão-de-porco nas entrelinhas do milho, visto que essa 
espécie é fotoblástica positiva. Já a redução da importância relativa da espécie 
Digitaria sp. deveu-se ao fato de a espécie apresentar lento crescimento 
inicial, perdendo a competição com espécies de rápido estabelecimento. 
Além disso, provavelmente o aumento do sombreamento proporcionado pelo 
feijão-de-porco nas entrelinhas retardou seu crescimento, por se tratar de 
uma espécie que apresenta metabolismo C4, dependente de alta temperatura 
e intensidade luminosa para o desenvolvimento.

O cultivo intercalar de milho com guandu-anão (Cajanus cajan) em 
sistema orgânico reduziu a importância relativa das espécies Amaranthus 
viridis e Cyperus rotundus no primeiro ano de cultivo. No segundo ano 
consecutivo do consórcio, houve maior sucessão da flora infestante, no 
período compreendido entre o estádio V4 (quarta folha expandida) até a 
colheita das espigas, ocorrendo redução de, aproximadamente, 27% das 
famílias, porém houve aumento de 20% das espécies. Além disso, o guandu-
anão reduziu a infestação de Brachiaria decumbens, no entanto, os autores 
destacaram que o guandu-anão produziu reduzida massa seca e não foi 
eficiente para controlar as plantas daninhas na área.
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Na cultura do café, Moreira et al. (2013) avaliaram o período de 
convivência dos adubos verdes, feijão-de-porco e lab-lab, nas entrelinhas, 
durante dois anos de cultivo. Os autores verificaram que os adubos verdes que 
permaneceram por maior período nas entrelinhas do cafeeiro, e 
consequentemente produziram maior biomassa, contribuíram para aumentar 
a diversidade da flora infestante. No entanto, não reduziram a infestação da 
espécie Cyperus rotundus, que apresentou a maior importância relativa, tanto 
no cultivo exclusivo do cafeeiro quanto nos intercalares com os adubos verdes.

Efeitos na supressão das plantas daninhas
De acordo, com os trabalhos apresentados anteriormente, os adubos 

verdes e as forrageiras cultivados em consórcio com as culturas modificam a 
dinâmica da comunidade de plantas daninhas. Porém, em muitos casos não 
reduzem efetivamente sua emergência e produção de massa seca, não 
impedindo a competição com as culturas econômicas pelos recursos. 

No caso da consorciação do milho com forrageiras tropicais, há 
diversos relatos da redução da infestação e do acúmulo de massa seca e área 
foliar de plantas daninhas. No entanto, a eficiência na supressão depende do 
crescimento e desenvolvimento das forrageiras perenes. Avaliando o cultivo 
intercalar de forrageiras com o milho, Severino et al. (2006) verificaram que a 
Brachiaria decumbens foi a forrageira que menos reduziu a infestação das 
plantas daninhas, já a Brachiaria brizantha foi a forrageira mais eficiente em 
reduzir a infestação de corda-de-viola e menos eficiente em suprimir o 
crescimento do caruru-roxo; e a planta forrageira Panicum maximum, por sua 
vez, reduziu o crescimento do caruru-roxo e a área foliar do capim-colchão.

Já Skora Neto (1993), estudando o controle de plantas infestantes com 
adubos verdes (mucuna-anã, crotalária, feijão-de-porco, entre outros) em 
consórcio com milho, constatou que os adubos verdes mucuna-anã, feijão-de-
porco e guandu-anão, intercalados, plantados em fileiras duplas, 30 dias 
depois do cultivo do milho na entrelinha, proporcionaram melhor controle do 
capim-marmelada, contudo, o autor concluiu que o consórcio não controlou 
eficientemente as demais espécies daninhas.

Para a cultura do café, Partelli et al. (2010) avaliaram o efeito das 
plantas de cobertura mucuna-anã, feijão-de-porco, milheto e feijão-guandu 
na supressão das plantas daninhas nas entrelinhas do cafezal. O feijão-de-
porco e a mucuna-anã proporcionaram redução da matéria seca das plantas 
daninhas, em relação ao tratamento testemunha (ausência das plantas de 
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cobertura). Além disso, o feijão-de-porco causou redução de peso médio das 
espécies daninhas. A interferência, possivelmente, deveu-se ao incremento 
do efeito físico, por dificultar a entrada de fótons de luz até as plantas 
daninhas, prejudicando seu crescimento por limitação energética para ativar 
os fotossistemas e pela competição por nutrientes. O milheto, apesar de ser 
uma espécie com grande potencial de produção de biomassa, de acordo com 
os autores, apresentou baixa produção, fato que pode estar relacionado com o 
sombreamento imposto pelo cafeeiro, já que o milheto apresenta 
metabolismo C4. Por sua vez, o feijão-guandu não diferiu do tratamento 
testemunha, com relação à supressão das plantas daninhas, o que pode estar 
associado ao lento crescimento inicial e porte ereto, ocasionando baixa 
cobertura do solo e reduzida capacidade de produção de biomassa até os 76 
dias.

Culturas econômicas
O consórcio entre duas ou mais culturas econômicas intensificam o 

uso da terra, no tempo e no espaço, melhora o aproveitamento dos recursos: 
água, nutrientes e radiação solar. Aumenta a estabilidade da produção das 
culturas frente ao estresse e proporciona diversificação de produtos e renda, 
principalmente para os pequenos agricultores. A maior cobertura do solo, 
proporcionada pelos policultivos, pode ainda auxiliar no controle das plantas 
daninhas. 

Alguns trabalhos indicam que sistemas consorciados reduzem a 
infestação por plantas daninhas. Os consórcios feijão/girassol (quatro fileiras 
de feijão distanciadas entre si por 1 m, com onze plantas por metro, e quatro 
fileiras de girassol distanciadas entre si por 1 m, com espaçamento de 0,4 m 
entre plantas - 2,5 plantas por metro) e milho/girassol (quatro fileiras de 
girassol e quatro fileiras de milho, com 1 m de distância entre filas de uma 
mesma cultura, o espaçamento entre plantas na linha foi de 0,4 m) reduziram 
a produção de massa seca das plantas daninhas em relação a cada espécie em 
monocultivo. Esses consórcios também foram os que possibilitaram a maior 
cobertura do solo (Fleck et al., 1984).

Ronchi et al. (2008) ressaltam a importância da escolha das espécies 
no sistema consorciado. Para a cultura do mamoeiro, por exemplo, os autores 
destacam a importância do hábito de crescimento da cultura consorciada.  O 
consórcio do mamoeiro com caupi (Vigna unguiculata) reduziu em 90% a 
biomassa das plantas daninhas, não sombreou o mamoeiro e aumentou a 
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produtividade. Em contrapartida, outras culturas, como o milho e o feijão-
vagem, sombrearam e reduziram a produtividade do mamoeiro. Lima et al. 
(2002) avaliaram o cultivo intercalar de feijão, milho e feijão-de-porco nas 
entrelinhas do maracujazeiro amarelo, e concluíram que a cultivo do milho e 
feijão favorece a produção de frutos, e quando associado ao controle químico 
reduziu a infestação de plantas daninhas.

Considerações finais
 É inegável a necessidade da sistematização dos resultados e o 
desenvolvimento de novas pesquisas sobre métodos alternativos ao químico 
para o manejo das plantas daninhas. Tanto para atender a demanda dos 
sistemas orgânicos de cultivo, como, principalmente, minimizar os impactos 
gerados pelos métodos atuais de controle, que além de ineficientes para 
determinadas espécies daninhas vêm contribuindo na pressão de seleção de 
pragas e doenças.  
 Sintetizando o texto apresentado, a eficiência do cultivo intercalar, no 
manejo das plantas daninhas, depende de vários aspectos. Entre esses, 
destaca-se a escolha da espécie intercalar, seja essa adubo verde ou outra 
cultura econômica. Em geral, as espécies que apresentam porte baixo e rápido 
crescimento inicial são mais eficientes. Em áreas com culturas perenes, já 
instaladas, e que proporcionam sombreamento parcial de entrelinhas, plantas 
com metabolismo C4, por necessitarem de maior radiação solar, não 
apresentam bom acúmulo de massa seca e não exercem eficiente supressão 
das plantas daninhas.  Ressalta-se que a espécie intercalar não deve concorrer 
com a cultura econômica pelos fatores de produção, e a competição pode ser 
manejada em função da época e densidade de plantio, espaçamento entre 
plantas, podas, roçadas e até mesmo subdoses de herbicidas.
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Herbicidas Naturais com Potencial para Uso em
Agricultura Orgânica

Michael Giepen, Francisco Skora Neto, Ulrich Köpke

Introdução
 A agricultura convencional depende da aplicação de agroquímicos 
para proteger as culturas dos insetos-praga, microrganismos patogênicos e 
plantas daninhas. As estratégias de proteção das culturas em Agricultura 
Orgânica (AO) são mais diversificadas, mas a pulverização também é prática 
comum. Por exemplo, óleo de neem, extraído de sementes da árvore de Neem 
(Azadirachta indica), piretro extraído de plantas de Chrysanthemum spp. e 
formulações contendo esporos e/ou proteínas de Bacillus thuringiensis são 
certificados para uso como inseticidas naturais em AO. Para doenças fúngicas, 
a AO faz uso de vários ingredientes ativos: em videiras, enxofre molhável é 
usado contra oídio (Erysiphe necator) e cesa ((CuSO , Ca(OH) ) tem uma longa 4 2

história de aplicação para controle de míldio (Plasmopara viticola); cobre é 
amplamente usado para o controle de requeima (Phytophtora infestans) na  
batata. Somente alguns poucos casos de pulverização para o controle de 
plantas daninhas são conhecidos, tal como o uso de extratos de pinho 
certificados na Oceania (James et al., 2002). 
 Na Europa, um dos principais argumentos contra o uso de agentes 
com propriedades herbicídicas em agricultura orgânica é que não há 
necessidade imperativa para uso de pulverizações. Em geral, medidas 
suficientemente eficientes de controle de plantas daninhas estão disponíveis 
para os praticantes. Rotação de culturas diversificadas com pastagens perenes 
em combinação com controle mecânico, na maioria dos casos, resulta em 
controle satisfatório das plantas daninhas. Consequentemente, pelo menos 
na Europa, praticantes e certificadores não veem necessidade para a 
certificação de produtos adicionais de pulverização para controle de plantas 
daninhas. Alguns praticantes são até mesmo contrários aos herbicidas 
naturais, temendo que o uso de agentes naturais como herbicidas tornaria a 
AO mais “convencional”, perdendo um pouco da sua identidade.
 Desenvolvimento e registro de produtos é um processo bastante 
oneroso que somente médias e grandes empresas conseguem suportar. 
Certamente, a falta de demanda tem mantido as grandes companhias 
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agroindustriais sem investir no desenvolvimento de produtos para agricultura 
orgânica. Mas também praticantes de agricultura orgânica dão valor em ser 
independentes de companhias químicas e se afastarão se eles tiverem que 
comprar herbicidas naturais de companhias agroquímicas multinacionais. 
Parece improvável que, em curto prazo, haverá desenvolvimento e registro de 
um herbicida com um ingrediente ativo natural e sistêmico para agricultura 
orgânica, pelo menos na Europa.
 Contudo, fora da Europa, um forte  mercado e bom número de 
produtores em agricultura orgânica estão presentes nos Estados Unidos da 
América, na Austrália e Nova Zelândia. Nesses lugares, vários herbicidas têm 
sido registrados para uso em agricultura orgânica. Mas o uso desses produtos 
é limitado a áreas urbanas (normalmente jardins ou pequenos pomares), e 
não há evidência do uso em sistemas agrícolas comerciais. Isto é devido ao 
custo proibitivo e à baixa eficácia, como será descrito neste capítulo.
 O argumento do  “não necessário” pode ser verdadeiro para o clima 
temperado da Europa, onde o plantio direto é raramente usado e o método 
mecânico de controle de plantas daninhas pode ser aplicado com sucesso. 
Mas em sistemas agrícolas em regiões tropicais, como América do Sul, com 
chuvas torrenciais e topografia acidentada, a intensiva movimentação do solo 
e o controle mecânico de ervas  podem tornar a agricultura  insustentável por 
causa dos devastadores problemas de erosão. Nestas regiões, a agricultura de 
conservação, com uso do plantio direto entre outras técnicas, passa a ser 
indispensável para sistemas de produção sustentáveis.
 Para o controle de plantas daninhas em plantio direto na AO o controle 
manual é o único método mecânico aplicável após a emergência das culturas, 
mas o custo é demasiadamente elevado. Portanto, a necessidade de 
desenvolvimento e registro de herbicidas naturais para agricultura orgânica é 
muito importante para países tropicais como o Brasil. De fato, o interesse por 
“herbicidas alternativos” no Brasil é bastante grande. Plantio direto em 
agricultura orgânica, no momento, não é realizado em escala significativa 
principalmente por causa da dificuldade no controle de plantas daninhas. Se 
adequados produtos naturais para controle de plantas daninhas em pós-
emergência estivessem disponíveis, o sistema plantio direto poderia ser 
aplicado com sucesso em AO.
 Este capítulo avalia o potencial de herbicidas naturais para o controle 
de plantas daninhas. Comparados com herbicidas convencionais, os 
herbicidas naturais apresentados são de menor eficácia e  maior custo. No 
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momento, é improvável que produtos testados sejam competitivos com 
produtos convencionais. Os herbicidas naturais descritos neste capítulo não 
são seletivos e a aplicação pode, portanto, ser realizada somente antes da 
emergência das culturas ou em pós-emergência, com aplicação em faixas com 
uma proteção para não atingir as plantas das culturas. 
 O efeito herbicida pré-emergente não é considerado neste trabalho. 
Por exemplo, foi demonstrado que α-pinene emitido de raízes de algumas 
espécies arbóreas afeta negativamente o crescimento inicial de raízes (Singh 
et al., 2006), mas ainda estes resultados são considerados irrelevantes para 
terpenos aplicados na superfície do solo. Nenhum efeito de inibição na 
emergência de plantas daninhas foi observado em nossos ensaios, mesmo em 
solo desnudo preparado com grade. Aplicação em solo coberto com  palha faz 
qualquer atividade pré-emergente ainda menos provável. 
 Herbicidas microbianos – formulações contendo patógenos de 
plantas daninhas – são considerados de baixa relevância prática em culturas 
anuais e também não fazem parte deste capítulo. Esta contribuição trata de 
uma visão geral de diferentes substâncias, seguida por uma seleção de 
resultados e conclusões de ensaios realizados em 2012 e 2013 na estação 
experimental do Iapar em Ponta Grossa e Londrina, Paraná. Implicações do 
potencial uso de herbicidas naturais na agricultura são discutidas. Ao final do 
capítulo, são apresentadas algumas diretrizes para futuras pesquisas.

Ingredientes e formulações de herbicidas naturais
 Para certificação e aceitação por agricultores orgânicos, os 
ingredientes de formulações de herbicidas naturais devem ser de origem 
natural, ter um perfil toxicológico e ambiental positivo e ser eficientes no 
controle de plantas daninhas a um custo competitivo. Os ingredientes ativos 
(IA) apresentados neste capítulo foram agrupados em rompedores de 
membrana celular, sais minerais com efeito fitotóxico e substâncias com efeito 
sistêmico.

Rompedores de membrana celular (RMC)
 A maioria dos produtos comerciais certificados são baseados em 
ingredientes rompedores de membrana celular (RMC). Nesta categoria estão 
os óleos minerais e vegetais, ácido acético, ácido pelargônico e surfactantes. 
RMC penetram a cutícula, alteram sua permeabilidade e penetram no interior 
das células. Interagem com e danificam as membranas celulares e de 
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organelas, o que leva à interferência total no metabolismo celular: diminui o 
potencial das membranas, e radicais reativos são formados, o que induz ao 
aumento no dano às membranas. O conteúdo celular vaza e células morrem 
como resultado de incontrolável perda de água (Bakkali et al., 2008). O efeito 
não é sistêmico pois as substâncias não são transportadas no interior da 
planta. Consequentemente, os meristemas não atingidos irão rebrotar e a 
recuperação da planta pode ocorrer rapidamente. Regra geral a todos RMC é 
que alta concentração e alta dose de IA são necessários para efetivamente 
matar  ou danificar severamente as plantas daninhas.

Óleos (mineral, vegetal e essencial)
 As composições químicas dos óleos mineral, vegetal e essencial são 
diferentes, mas eles são agrupados em razão do efeito similar nas plantas e 
porque eles são sempre aplicados diluídos em emulsão aquosa, o que faz 
obrigatório o uso de emulsificante em sua formulação. 
 Óleos minerais estão entre os primeiros herbicidas usados na 
agricultura (Crafts & Reiber, 1948). Injúria aguda de óleos pesados em plantas 
é causada pelos compostos voláteis insaturados e voláteis acídicos (Baker, 
1970), enquanto que injúrias crônicas são causadas por compostos 
insaturados de alto ponto de ebulição. Dentro das diferentes classes de 
constituintes dos óleos minerais, a toxicidade aumenta na seguinte ordem: 
parafinas<naftênicos<olefinas <aromáticos. Insaturação parece ser o 
principal fator da fitotoxicidade do óleo (mineral), o que é atribuído à sua 
maior reatividade (Gauvrit & Cabanne, 2006). A aplicação de óleo mineral cru 
pesado é, obviamente, prejudicial ao ambiente. Mas alguns resultados com 
óleos minerais ajudam a explicar alguns dos efeito de óleos vegetais e óleos 
essenciais.
 Em ensaio com discos de folhas, os óleos vegetais refinados (colza, 
canola, soja e outros) não causaram nenhum vazamento eletrolítico das 
células (TworkoskI, 2002). Em nossos testes preliminares com óleos refinados 
de milho, mamona e soja em concentrações de até 200 L/ha não se percebeu 
nenhum efeito fitotóxico nas plantas daninhas; quando esses óleos foram 
adicionados a formulações com óleos essenciais e cloreto de sódio (NaCl), o 
controle das plantas daninhas foi reduzido (Giepen, 2015). Contudo, em 
informação pessoal de pesquisador do Iapar (Androcioli, 2015), a aplicação de 
óleo vegetal cru (óleo de mamona 3% e de algodão 5%) para teste de controle 
de insetos causou queima foliar generalizada. Este efeito pode ser devido ao 
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fato de que óleo vegetal cru contém até 10% de ácidos graxos livres que são de 
fato fitotóxicos. Além disso, especialmente óleo vegetal não saturado oxida-se 
em presença da luz solar, formando ácidos graxos livres no processo (Carlsson 
et al., 1976). 
 Óleo vegetal não refinado com alto teor de ácidos graxos livres e/ou 
ácidos graxos insaturados poderiam, portanto, ser  testados para um possível 
efeito fitotóxico em plantas daninhas. Vaughn e Holser (2007) estudaram o 
efeito fitotóxico de 1-2%  de emulsão aquosa de diferentes tipos de biodiesel e 
concluíram que o efeito de biodiesel nas plantas é maior que dos produtos 
comerciais a base de óleo essencial ou ácido pelargônico. Biodiesel pode ser 
uma forma de herbicida de contato ambientalmente amigável, mas seu uso 
em AO pode não ser aceito, pois é considerado um produto sintético.
 Óleos essenciais, como óleos de cravo, tomilho, capim-limão, pinho, 
laranja, citronela e eucalipto, são os mais comuns ingredientes encontrados 
em formulações comerciais de herbicidas orgânicos. Estes óleos normalmente 
consistem de uma ampla faixa de constituintes químicos, mas são 
principalmente terpenos (principalmente monoterpenos e sesquiterpenos) e 
aromáticos voláteis. O tipo e a quantidade de constituintes variam entre 
espécies de um gênero, uma variedade dentro da espécie e das condições 
ambientais nos locais de produção (Ioannou et al., 2014); então, óleos 
essenciais de plantas não são insumos com composição química exata e 
precisa, o que pode limitar a reprodução de resultados experimentais por 
causa da variação na composição dos óleos.
 Bakkali et al. (2008) revisaram os óleos essenciais com foco no seu 
efeito e citotoxicidade geral. A revisão estabelece que os diferentes óleos 
essenciais não diferem no seu modo de ação mas diferem na magnitude do 
seu efeito, o que foi observado também em nossos testes de campo. Em razão 
da sua volatilidade, os óleos essenciais somente causam injúria aguda às 
plantas e não injúria crônica, como os óleos minerais pesados. Com raras 
exceções, os óleos essenciais apresentam um perfil toxicológico positivo. 
 De maneira semelhante aos óleos minerais, o grau de insaturação e 
especialmente aromaticidade dos constituintes são os principais fatores para 
sua efetividade como supressores de plantas daninhas. Dentre os 
constituintes dos óleos essenciais, os constituintes aromáticos voláteis  são  os 
mais tóxicos para as plantas, como o eugenol presente no óleo de canela ou o 
timol, no óleo de tomilho.
 Um problema chave no uso de óleos essenciais é sua volatilidade. O 
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efeito de dissolução da cutícula e das membranas é limitado no tempo e a 
razão pela qual eles causam somente injúria aguda nas plantas. A volatilidade 
das substâncias (alta pressão de vapor) é afetada por sua polaridade. O álcool 
α-terpineol é mais polar que limoneno, um hidrocarboneto e, então, menos 
volátil. Na elaboração de formulações de herbicidas naturais observou-se que 
limoneno separava-se rapidamente quando misturado com água sem 
surfactante, enquanto óleo de pinho sintético (que contém 65% de α-
terpineol) separava-se mais lentamente e apresentava uma aparência leitosa 
por um certo período após agitação, porém não apresentava uma emulsao 
estável.
 Weidenhamer et al. (1993) mostram que a solubilidade de álcool 
derivado de monoterpenos é 1 a 2 magnitudes de ordem mais elevada que 
hidrocarbonetos puros, e exemplificam com a solubilidade de 13 mg/L para 
limoneno e 1.360 mg/L para 4-terpineol (isômero do  α-terpineol). A menor 
volatilidade e maior solubilidade em água associadas à maior polaridade do α-
terpineol explicariam a maior toxicidade do óleo de pinho sobre as plantas 
quando comparado com limoneno, em razão da sua capacidade de 
permanência mais longa na planta-alvo, combinado com maior concentração 
do óleo em contato com as células-alvo.
 Há informações de ação sistêmica de constituintes de alguns óleos 
essenciais, por exemplo, do óleo de eucalipto (Singh et al., 2005). Em nossos 
testes de campo com óleo de eucalipto (Eucaliptus citriodora) não se observou 
efeito de descoloração ou sobre o crescimento das plantas daninhas em doses 
de 90 L/ha e nenhuma melhora de controle em mistura como aditivo a óleo de 
pinho comparado com a formulação sem adição (Giepen, 2015). Contudo, a 
adição de óleos essenciais com ação sistêmica nas formulações deve ser 
examinada mais detalhadamente para verificar possíveis efeitos. 

 Assumindo, numa análise geral, que o modo de ação dos óleos 
essenciais é o mesmo, então a escolha é baseada no custo e na eficácia. O 
processo de destilação a vapor é o processo comum na extração de óleos 
essenciais, consome bastante energia e portanto é de custo elevado. Óleos de 
tomilho, cravo e capim-limão são obtidos por destilação a vapor e a essência é 
o único produto do processo de extração, razão pela qual consideram-se esses 
óleos de baixo potencial econômico como ingredientes ativos para 
formulação de herbicidas naturais e, se houver algum, seria somente como 
aditivos a formulações baseadas em outros ingredientes. 
 Do ponto de vista econômico, subprodutos são geralmente mais 
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interessantes, como, óleo de pinho da indústria madeireira e o limoneno da 
indústria de suco de laranja. Esses dois produtos foram selecionados para 
estudos, respectivamente, por causa de sua eficácia e por seu preço 
relativamente baixo e também porque estão comercialmente disponíveis e já 
existem formulações comerciais baseadas nas substâncias que as constituem 
(terpineol e limoneno). O Estado de São Paulo é um dos maiores produtores 
mundiais de suco de laranja e limoneno, que é um ingrediente utilizados em 

® ®formulações comerciais de herbicidas (Organic Avenger / Natures Avenger ). 
 A demanda por limoneno para usos diversos é alta e, mesmo assim, 
ele ainda é o mais barato de todos os óleos essenciais, com o preço variando 
de 4 a 7 dólares por litro. Óleo de pinho natural, obtido da destilação a vapor 
de folhas de pinho, é mais caro, mas ainda assim é um subproduto (madeira é o 
produto principal). Óleo de pinho é base do herbicida comercial Organic 

®Interceptor . A maioria do óleo de pinho disponível comercialmente ainda é 
um produto semi-sintético baseado na oxidação da resina de pinho destilada, 
que contém α-pineno. Este monoterpeno é então oxidado com um catalisador 
para formar a mistura de α-pineno e α-terpineol (65%). Terebentina, que é 
constituida em grande parte por α-pineno,  foi também testada, mas não 
mostrou qualquer efeito fitotóxico notável, o que pode ser causado por sua 
baixa solubilidade (22 mg/L) e alta volatilidade, como no caso do limoneno.

 

Ácidos graxos
 Vários ácidos graxos de cadeia média C9-C11, especialmente o ácido 
pelargônico (C9), causam rápido vazamento eletrolítico e danos não seletivos 
às plantas. Com a aplicação destes ácidos graxos há um aumento nos ácidos 
graxos livres no interior da planta, resultando em dano severo às membranas 
celulares e dos tilacoides. Inicialmente causa danos às plantas pela ruptura das 
membranas celulares e vazamento do seu conteúdo com posterior 
peroxidação causada pelos radicais originários da clorofila sensibilizada pela 
luz e que foi liberada dos tilacoides (Lederer et al., 2004).
 Ácido pelargônico é uma substância presente na natureza mas a 
extração de grandes quantidades não é viável economicamente. Os produtos 

® ®
comerciais disponíveis (Finalsan , Scythe ) usam ácido pelargônico sintetizado 
na forma de amônio solúvel. A vantagem de ácidos graxos de cadeia média é 
que eles possuem um perfil ambiental e toxicológico ideal, com rápida 
decomposição. A recomendação de aplicação é de 1.000 L/ha de calda com 
concentração de ácido pelargônico de cerca de 16% para obter um controle 
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eficiente das plantas daninhas, mas o custo é de longe impeditivo (maior que 
US$ 1.000 por aplicação por hectare). Testes conduzidos pelos autores na 
Alemanha demonstraram que a concentração pode ser reduzida para até 8% 
em plantas pequenas, mas rebrota é um problema comum e as gramíneas são 
pouco afetadas, como em todos os RMC. Outra limitação é que a utilização da 
forma amoniacal do ácido pelargônio em mistura com sais minerais como NaCl 
não é possível, pela ocorrência de floculação; mas isso pode ser contornado 
pelo preparo de emulsões da forma não dissociada. Em razão do custo e da 
produção sintética, não há expectativa para o seu uso em sistemas agrícolas 
orgânicos.

Ácido acético
 Ácido acético ocorre naturalmente no vinagre e está presente em 

®algumas formulações de herbicidas naturais como, por exemplo, AllDown . 
Mas apesar de ser uma substância química muito simples com um bom perfil 
ambiental, o ácido acético como agente de controle de plantas daninhas 
apresenta algumas desvantagens. A primeira é o alto custo do vinagre natural. 
A concentração de ácido acético no vinagre varia de  5 a 10%, mas a 
concentração usada para obter um bom efeito de necrose dos tecidos 
(queima) nas plantas daninhas é de 15 a 20%, portanto, concentrações acima 
das que se encontram no vinagre natural (Evans et al., 2009; Evans &  Bellinder, 
2009). O volume de calda de uma aplicação normal de ácido acético é de 500 a 
1.000 L/ha, ou 50 a 200 L/ha de ácido acético. Somente o uso de ácido acético 
glacial sintético de preço mais barato poderia ser, portanto, uma opção. Mas 
por ser sintético, a certificação em agricultura orgânica fica dificultada.
 O segundo problema é que concentrações a partir de 10% são 
cáusticas e causam irritação na pele e dano severo em contato com os olhos e 
sérios danos pulmonares em inalação. Outro problema é que o volume 
necessário para aplicação é muito grande e então somente o transporte em 
alta concentração seria viável; ademais, altas concentrações aumentam ainda 
mais o perigo em seu manuseio. O transporte de ácido acético em alta 
concentração (50 a 100%) possui normas específicas que encarecem o frete. 
 Mais um ponto negativo é que o ácido acético é corrosivo e irá afetar 
partes metálicas e de borracha do equipamento de pulverização. Por esses 
motivos, o uso desse produto como um ingrediente ativo único para 
formulação de herbicidas naturais pode ser desconsiderado. No entanto, 
ácido acético poderia ser usado como um ingrediente para regulação de pH ou 
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para incrementar a fitotoxicidade da formulação em concentração de cerca de 
1 a 3%. Em testes preliminares, observou-se melhor eficiência com a adição de 
ácido acético na formulação com RMC e NaCl, mas não se deu prosseguimento 
a essa linha  (Giepen, 2015).

Surfactantes
 Surfactantes são ingredientes essenciais em praticamente todas as 
formulações de pesticidas, incluindo herbicidas naturais. Como muitos dos 
ingredientes ativos apresentados aqui não são miscíveis em água, os 
emulsificantes e espalhantes são necessários nas formulações para melhorar 
a cobertura foliar da pulverização e, portanto, garantir a eficácia do produto.
 Os emulsificantes não pertencem a nenhuma família química definida 
e são quimicamente muito diversificados. Hazen (2000) realizou uma boa 
revisão sobre definição, classificação e química dos surfactantes. Surfactantes 
são classificados pela sua ação como emulsificantes, penetrantes, adesivos e 
ativadores e são ainda agrupados em iônicos e não iônicos. A preferência para 
formulações convencionais é dada para os surfactantes não iônicos (Young, 
2008) pois não interagem com sais da formulação ou presentes na água (água 
dura). 
 Os surfactantes são um dos fatores de maior complexidade envolvidos 
na formulação e para a eficácia e certificação de herbicidas naturais. Como até 
o momento não há herbicidas naturais certificados na Europa e Brasil, 
nenhuma referência pode ser feita. Então nos referimos às orientações do 
OMRI (Instituto de Avaliação de Produtos Orgânicos) e EPA (Agência de 
Proteção Ambiental), dos Estados Unidos, para tentar elucidar dificuldades 
para registro e certificação de herbicidas naturais.
 No processo de rotulagem e registro de agrotóxicos, os ingredientes 
são classificados em “ativos” e “inertes”, e os surfactantes são enquadrados 
como “inertes”.  Na rotulagem, é requerido que as formulações apresentem o 
tipo de ingrediente ativo, sua fórmula química e quantidade dos ingredientes 
presentes na formulação, mas somente a quantidade. A exata natureza dos 
ingredientes “inertes” não necessita ser explicitada.
 Cox e Surgan (2006) revisaram a extensão das implicações altamente 
problemáticas associadas a essa prática. Iniciando com o registro de 
agrotóxicos: ingredientes “inertes” não necessitam passar pelo mesmo 
processo de registro que os ingredientes ativos – nos EUA, estudos de 
toxicidade aguda de curto prazo são realizados com a formulação completa. 
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Entretanto, estudos de toxicidade de longo prazo (carcinogenicidade, dano 
genético) não são exigidos com os “inertes” ou a formulação completa e são 
realizados somente com os ingredientes ativos. Esta prática tem sido criticada 
extensamente em razão de várias publicações alertarem para a toxicidade dos 
surfactantes nas formulações de herbicidas, os quais, em alguns casos, são 
mais tóxicos que o ingrediente ativo e não tão passivos como o termo “inerte” 
sugere.
 Como exemplo, foi reportado recentemente que o princípio mais 
tóxico em várias formulações com glifosato é um  emulsificante etoxilado 
(Poe-15) e não propriamente o glifosato (Mesnage et al., 2013). Oakes e Pollak 
(2000) observaram que os  “inertes” em formulações com 2,4-D, contribuíram 
com a metade da toxicidade total. Cox e Surgan (2006)  afirmam que aumento 
na toxicidade ambiental ou humana dos surfactantes ou formulações 
completas comparadas ao ingredientes ativos puros é bastante comum e não 
está limitado a algumas classes de pesticidas, tipos de formulações e modos 
de ação dos ingredientes ativos. Portanto, surfactantes usados em herbicidas 
naturais precisam ser avaliados cuidadosamente. 
 A Tabela 1 compara a quantidade de inertes aplicados com 
formulações de dois herbicidas naturais e alguns outros herbicidas 
convencionais. Como altas concentrações de óleos são necessárias para obter 
um bom controle, então, consequentemente, altas doses totais de 
emulsificantes também são aplicadas em formulações comerciais de 
herbicidas naturais. Herbicidas convencionais podem conter mais 
emulsificantes tóxicos (não limitados à Lista 4 da EPA) e a toxicidade total dos 
“inertes” pode bem ser maior que em herbicidas naturais, mas a alta 
quantidade total é a causa de preocupação.

Tabela 1. Quantidades aproximadas de inertes aplicados por ha das formulações comerciais de 
limoneno, citronela, glifosato, glufosinato, atrazina e 2,4-D. 

Produto
Ingrediente

ativo
Dose
L/ha

Concentração de
b“Inertes”

%

“Inertes”
aaplicados

Kg/ha
®cAvenger AG

®Barrier H
®  Roundup  Original

®Liberty  200
®Proof 

2,4 D

limoneno
citronela
glifosato

glufosinato
atrazina
2,4-D

100
500-1000

3
3
5
1

25-30
10

68,4
89,8
50

42,4

25-30
50-100

2
2,7
2,5
0,4

ª Calculado com base na concentração de inertes indicada no rótulo e na maior dose 
recomendada; surfactantes adicionais os quais são recomendados no rótulo não estão 
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incluídos; a adição típica é de 0,25 a 0,5% do volume de aplicação ou 0,5 a 1,0 L/ha (200 L/ha). b 
“Inertes” pode incluir água ou outros solventes e a exata quantidade é desconhecida no caso de 
formulações convencionais. c No caso da formulação de limoneno (Avenger AG®) os inertes são 
de fato emulsificantes de acordo com a MSDS do produto. 

 Formulações certificáveis de herbicidas naturais da OMRI podem 
conter emulsificantes sintéticos mencionados na Lista 4 da EPA. Alguns dos 
emulsificantes permitidos na Lista 4 da EPA são problemáticos 
ambientalmente. Na patente do herbicida limoneno mantida pela companhia 
que produz AvengerAG®  (Messerschmidt; Jankauskas, 2012), os 
emulsificantes mencionados são uma mistura de dois tipos de 
nonilfenoletoxilados (NPE), um glicolpolipropileno (PPG) e um adjuvante 
organosiliconado como agente espalhante (exemplo Silwet®).
 Organosiliconados são um exemplo de surfactante permitido (Lista 4B 
da EPA) com efeito em organismos não alvo. Cowles et al. (2000) observaram 
redução da população de ácaros em plantas tratadas com produtos contendo 
esse surfactante na formulação.
 Os NPE constituem uma classe de emulsificantes muito efetivos, mas 
são ingredientes muito problemáticos, conhecidos por serem compostos 
tóxicos, xenobióticos, classificados como disruptores endócrinos (Soares et 
al., 2008; Ying et al., 2002).  Por isto o uso de NPE tem sido restrito na União 
Europeia (Directiva 2003/53/EC) a 0,1% em formulações de pesticidas. 
Mesmo o EPA estabelece (NP e NPE plano de ação – RIN 2070-ZA09) que “NPE 
são altamente tóxicos para organismos aquáticos e no ambiente degrada-se a 
um nonilfenol ambientalmente mais persistente (NP). NP está associado a 
efeitos reprodutivos e de desenvolvimento em roedores”. Contudo, ainda os 
NPE estão na EPA/Lista 4B e podem ser usados em formulações certificáveis 
pelo OMRI para agricultura orgânica. NPE também são utilizados como 

® ®espalhantes em soluções de herbicidas na pulverização (Agral , Energic ), mas 
neste caso em doses mais baixas de 0,5 a 1,0 L/ha. 
 Outra consideração importante é que a escolha do emulsificante é 
crucial para a eficácia da formulação no controle das plantas daninhas. Nos 
estudos de Vaughn e Holser (2007), o tipo de emulsificante teve um forte 
efeito na eficácia de formulações com biodieseis no controle das plantas 
daninhas; um surfactante do grupo dos NPE foi o que apresentou melhores 
resultados. Também em nossos estudos, seguidamente se verificava a 
importância do emulsificantes na eficácia de formulações com RMC e NaCl 
(Figura 1). Por exemplo, uma emulsão estável de limoneno a 20% (60 a 100 
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®L/ha de limoneno) com Tween20  a 5% (cerca de 20 L/ha) teve somente leve 
®efeito nas plantas daninhas enquanto com NPE (Renex95 ), na mesma dose, os 

resultados foram excelentes. Ademais, observou-se que o efeito de controle 
usando NPE em dose equivalente foi maior que usando limoneno.

Figura 1. Testes de avaliação da combinação de surfactantes e NaCl. Os resultados estão 
divididos em grupos ortogonais: dose de emulsificante, dose de NaCl e tipo de emulsificante. 
Áureo: óleo metilado de soja, Tween80: polisorbato, Renex95: nonilfenoletoxilado. Além do 
efeito da dose do NaCl o gráfico claramente demonstra a importância do tipo de emulsificante e 
sua dose. Os emulsificantes aplicados sem outro ingrediente ativo, individualmente, 
demonstram um efeito no controle das plantas daninhas que pode ser observado no 
tratamento com 0 kg/ha de NaCl.

Fonte: (GIEPEN,  2015).

 Observou-se que alguns emulsificantes mostram um efeito de 
necrose (queima) considerável nas plantas daninhas (Figura 2 e Figura 1: 0 

®kg/ha de NaCl) com cerca de 10 L/ha de Renex 95  (um NPE) e 15 L/ha de 
®Tween 80  (um polisorbato), que são doses similares àquelas normalmente 

aplicadas com formulações comerciais de herbicidas naturais. Portanto, os 
surfactantes não podem ser generalizados como “inertes” mas, ao contrário, 
atuam como ingredientes ativos nestes casos. Os emulsificantes alteram a 
estrutura da cutícula foliar, bem como interagem e modificam as propriedades 
da membrana celular. Surfactantes aniônicos também interagem com 
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proteínas e são considerados mais citotóxicos (e portanto fitotóxicos) que os 
surfactantes não iônicos (Bartnik, 1992). Incluem-se os surfactantes na 
categoria de RMC por seu efeito similar, se não idêntico, às outras substâncias 
descritas.

 

Figura 2. (A) Efeito de 10 L/ha NPE sobre folhas de Euphorbia heterophylla e (B) de uma 
formulação com RMC sobre folhas de Raphanus raphanistrum

 Se o critério proposto acima para os ingredientes ativos fosse aplicado 
para os surfactantes na certificação de herbicidas naturais, muitos dos 
produtos, se não todos, teriam de ser retirados do mercado nos países onde 
possuem certificação por sua natureza sintética e sua toxicidade. Dessa forma, 
as normas diretrizes da OMRI deveriam receber  uma revisão crítica.
 Os surfactantes parecem ser um dos maiores obstáculos para a 
certificação e aceitação de herbicidas naturais em AO. Surfactantes naturais, 
ou pelo menos alternativas de surfactantes não tóxicos – preferencialmente 
não iônicos –, são necessários para o desenvolvimento de produtos 
sustentáveis. Surfactantes naturais poderiam, por exemplo, ser sabões de 
óleos vegetais, mas um problema comum com estes surfactantes iônicos é que 
pode ocorrer floculação quando se adicionam sais à formulação. Como se 
focou em formulações contendo NaCl, não se conduziu extensiva  pesquisa 
com sabões de origem vegetal.
 Um substituto seguro aos NPE que funcionou bem nos testes foi o 

®Tween 80 , um emulsificante usado na indústria de alimentos. Mas também é 
um produto sintético. Um surfactante não iônico natural seria o ideal.

Sais 
 Sais com efeito fitotóxico são NaCl e outros cloretos, sulfato ferroso 
(FeSO , também conhecido como ferro vitriol), boratos e ferro quelatizado 4
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(por exemplo, FeHEDTA). Aplicação de NaCl é conhecido como um meio de 
controle de plantas daninhas desde tempos antigos (Smith & Secoy, 1976; 
Timmons, 2005) e já foi aplicado em quantidades de várias toneladas por 
hectare para controlar plantas daninhas em cereais de inverno. Lukashyk et al. 
(2008) verificaram potencial (ainda que limitado) para controle de plantas 
daninhas com aplicação em pulverização do fertilizante Kainit, o qual contém 
mais de 50% de NaCl.
 Salinidade excessiva nos solos induz nas plantas déficit hídrico 
(estresse osmótico), toxicidade iônica e desbalanço dos nutrientes 
(Marschner & Marschner, 2012). Pulverização de NaCl nas folhas causa 
problemas similares. Como NaCl é barato e abundante na natureza, vale a 
pena examinar seu potencial como ingrediente ativo para formulações de 
herbicidas naturais. A aplicação de NaCl é um pouco polêmica por causa do 
risco de salinização. No entanto, é necessário salientar que a aplicação de NaCl 
deve ser limitada a solos permeáveis, em condição de clima que proporcionem 
movimento de água vertical descendente. No Brasil, afora para o bioma 
Caatinga, o problema de salinização não é esperado.
 Pulverização de até 120 kg/ha de NaCl sem o uso de qualquer 
surfactante não causou nenhum dano sério à folhagem das plantas daninhas, 
em nossos estudos, no Brasil. No entanto, em algumas observações (testes 
não representativos dos autores) na Alemanha, Urtica sp. e Rumex sp. 
mostraram clara reação à aplicação de NaCl sem surfactante; a suscetibilidade 
observada pode ser devida a uma cutícula relativamente mais fina que 
permitiria a absorção do NaCl. Nos testes realizados no Brasil verificou-se que 
formulações com rompedores de membrana celular (RMC) combinados com 
NaCl potencializou seu efeito, resultando em melhor eficácia de controle, 
permitindo reduzir consideravelmente a dose de aplicação dos RMC de cerca 
de 200 L/ha para 25-50 L/ha. Cloreto de potássio (KCl) ou cloreto de magnésio 
(MgCl ) com quantidades equivalentes de cloreto produziram resultados 2

similares em estudos de Lukashyk et al. (2008) e poderiam ser usados como 
alternativas ao NaCl.
 As plantas podem reagir ao estresse osmótico agudo pelo fechamento 
dos estômatos, acumulação de NaCl no apoplasto ou formação de solutos 
orgânicos para balancear o potencial osmótico no interior das células 
(Marschner; Marschner, 2012). Aparentemente, a cutícula foliar e a 
membrana celular permeabilizada por RMC torna ineficaz o fechamento dos 
estômatos enquanto o potencial osmótico acelera a dessecação. O estresse 
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osmótico danifica as plantas de maneira mais intensa quando o potencial de 
evapotranspiração está no máximo – próximo ao meio-dia. Aplicação ao final 
da tarde daria tempo para as plantas balancearem o potencial osmótico 
durante o período noturno e diminuir os danos. Observamos nos testes 
preliminares e ensaios de campo que todas as aplicações feitas no final da 
tarde foram relativamente ineficientes. Em dicotiledôneas, além do dano 
agudo, também observa-se algum efeito sistêmico com NaCl aparentemente 
sendo transportado aos meristemas. Mesmo meristemas laterais que não 
entram em contato com a solução pulverizada acabam morrendo, inibindo a 
rebrota das plantas daninhas (Figura 3b). NaCl é de custo neutro comparado 
aos RMC. O controle das plantas daninhas pode ser melhorado ainda mais 
pelo aumento da dose de NaCl, mas não se determinou qual a dose máxima 
considerando salinização e impacto nas culturas. Na maioria dos 
experimentos ralizados, a dose por aplicação foi limitada a 50 kg/ha. A 
quantidade máxima aplicada durante o ciclo da cultura foi de 150 kg/ha sem 
efeito negativo no desenvolvimento das plantas da cultura.
 Boro é um micronutriente essencial para o crescimento das plantas 
mas é tóxico para as plantas em concentrações elevadas. Em razão dessa 
toxicidade às plantas, o boro tem sido indicado como herbicida não seletivo 
(Monaco et al., 2002). O boro transloca pelo xilema (absorção principalmente 
radicular) e os sintomas de intoxicação iniciam-se com clorose no ápice e 
bordas das folhas. Segundo Camacho-Cristóbal et al. (2008), o mecanismo de 
toxicidade em plantas envolve alteração na estrutura da parede celular, e sua 
ligação com moléculas de ribose promove distúrbios metabólicos e alterações 
da divisão celular. Souza e Skora Neto (2013) verificaram que a aplicação em 
pulverização nas folhas de 15 e 30 kg/ha de bórax isoladamente causou baixa 
fitotoxidade mas potencializou o efeito do limoneno, quando em mistura com 
este, no controle de picão-preto (Bidens pilosa) e  nabiça (Raphanus 
raphanistrum). 
 Sulfato ferroso não foi testado em nossos estudos, mas é descrito 
brevemente para integralidade de conhecimento dos ingredientes ativos. 
Existem informações do uso de FeSO  como herbicidas  na agricultura desde a 4

metade do século 19 (Timmons, 2005; Smith & Secoy, 1976). Mesmo 
atualmente, herbicidas para controle de musgos e fertilizantes para gramados 
na Europa contêm FeSO  em formulação pó ou líquido. O efeito do FeSO  é 4 4

presumivelmente pela ação cáustica no tecido foliar e toxicidade do ferro. 
Com solubilidade de 256 g/L FeSO  anidro, seria viável a pulverização de cerca 4
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de 100 kg/ha em formulações de herbicidas naturais. Sulfato ferroso ocorre na 
natureza, mas é mais comumente produzido pela reação de ferro com ácido 
sulfúrico (H SO 20%) ou oxidação do mineral Pirita, com preço variando de 2 4, 

US$ 60-150/ton. Entretanto é conhecido por ser tóxico a humanos em contato 
com a pele (absorção cutânea, cáustico) e em contato com mucosas ou 
ingestão. Por ser de perfil ambiental positivo, se manuseado com cuidado 
pode ser agregado como ingrediente em herbicidas naturais, após estudos 
mais detalhados.
 Fiesta (Neudorff company) é um herbicida registrado no Canadá para 
controle de folhas largas em gramados, especialmente dente-de-leão 
(Taraxacum officinalis), contendo ferro quelatizado como ingrediente ativo na 
forma de FeHEDTA e toxicidade de ferro como mecanismo de ação. Embora o 
agente quelante seja orgânico incluiu-se nesta seção de sais minerais. Este é 
outro caso raro de pulverização de herbicida natural com ação sistêmica. 
Entretanto, o agente quelatizante não é de origem natural o que dificulta sua 
certificação. Apesar do perfil ambiental, as doses de aplicação são altas com 
custo proibitivo para sistemas agrícolas mais extensivos.
 Em resumo, sais inorgânicos são ingredientes ativos promissores em 
formulações de herbicidas naturais por causa, em geral, do seu baixo custo e 
seu previsível comportamento no ambiente. No caso do FeSO , há que se ter 4

consciência e cuidados com sua toxicidade aguda.

Substâncias Fitotóxicas Naturais sistêmicas   
 Herbicidas convencionais consistem de ingredientes ativos que, em 
pequenas quantidades, podem matar as plantas pela interferência em 
reações enzimáticas chaves no interior da planta. Venenos potentes também 
são abundantes na natureza (Duke et al., 2000), mas raros são os exemplos de 
sucesso prático na agricultura para uso como herbicidas naturais (Copping & 
Duke, 2007). Os custos de desenvolvimento e registro para herbicidas, 
independentemente se convencionais ou naturais, são enormes. No 
momento, a procura e avaliação de substâncias naturais com alguma atividade 
herbicida é bastante utilizada pela agroindústria para encontrar novos sítios 
de ação. Usualmente, substâncias naturais com alguma atividade herbicida 
não são usadas para comercialização, mas como modelos para desenvolver 
derivados mais estáveis e eficientes (por exemplo, cinmethylin derivado de 
1,4-cineol).
 Ingredientes ativos com ação sistêmica oriundos de fontes naturais 
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necessitam de extração e concentração para aplicação em pulverização. A 
extração em quantidade suficiente é um processo difícil, tornando proibitivos 
os produtos resultantes. Atualmente, ingredientes ativos são somente 
explorados como aleloquímicos em coberturas mortas supressoras de plantas 
daninhas como aveia, centeio e outras (Almeida, 1988; Bhowmik & Inderjit, 
2003; Cardina, 1995).
 A rápida decomposição no ambiente é positiva do ponto de vista 
ambiental, mas reduz o efeito nos organismos-alvo (Duke et al., 2002). No 
sistema de plantio direto, grande parte do ingrediente ativo seria absorvida 
pela palha, e a rápida decomposição no solo limita o sucesso de substâncias 
com absorção radicular, ficando as aplicações foliares como a mais provável 
porta de entrada. Mesmo nesses casos, eles precisam ultrapassar as barreiras 
das plantas - cutícula e membranas celulares - para exercer seus efeitos.
 Não existe, no momento, produto comercial com efeito sistêmico 
certificado para uso em AO. O único exemplo de um herbicida natural 
sistêmico já comercializado (mas não cerificado para AO) é o Bialaphos (Duke 
et al., 2000).

Bialaphos (precursor de fosfinotricina)
 Bialaphos (ou Bilanafos) é um tripeptídeo produzido na natureza pelas 
bactérias Streptomyces viridichromogenes e S. hygroscopicus e pode ser 
obtido por fermentação em meio de cultura. Bialaphos é mencionado como o 
único herbicida natural já comercializado (Dayan et al., 2009). Bialaphos é um 
pré-herbicida hidrolisado no interior da planta a 2-alanin e L-phosphinotricin. 
O glufosinato análogo sintético é uma mistura racêmica de L- e D-fosfinotricina 
e comercializado como herbicida convencional com nomes comerciais de 

® ® ®
Basta , Liberty  e Finale  (Copping & Duke, 2007; Duke & Dayan, 2011). 
Bialaphos foi comercializado pela companhia Meiji Seika do Japão como 

®Herbiace , contudo o registro expirou em 2010. O efeito de Bialaphos e 
glufosinato é idêntico, mas o produto formulado com Bialaphos exibia um 
efeito inferior aos produtos à base de glufosinato. O preço de mercado era 
cerca de US$ 200 por aplicação/ha (informação de Meiji Seika).
 Bialaphos preenche muito bem muitos dos critérios para um herbicida 
natural. É um ingrediente natural que pode ser produzido em biofer-
mentadores (Satoh et al., 1993). Não foram encontrados efeitos 
carcinogênicos, teratogênicos e mutagênicos em estudos de longo prazo 
(estudos com glufosinato) indicando um perfil toxicológico aceitável (Ebert et 
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al., 1990). Suspeitas de toxicidade reprodutiva do glufosinato foram 
descartadas recentemente (Schulte-Hermann et al., 2006). Embora haja uma 
notável toxicidade do glufosinato em organismos aquáticos (Pan Pesticides 
Database - Chemicals), ele é raramente encontrado no ambiente (Scribner et 
al., 2007), indicando rápida decomposição e então potencial limitado para 
contaminação de água de superfície. O perfil ambiental, no geral, parece ser 
positivo.
 A produção do herbicida glufosinato sintético é, certamente, mais 
barata que a produção de Bialaphos por biofermentação- razão pela qual a 
produção em biofermentadores não se mostrar atraente. Nunca houve 
comercialização de Herbiace® fora do Japão; não se sabe por que seu uso em 
AO nunca foi considerado, mas Bialaphos poderia ser revisto para certificação, 
isoladamente ou em formulações com outros ingredientes mencionados 
nesse capítulo. Novamente, o surfactante usado na formulação para auxiliar o 
Bialaphos penetrar no interior da planta deve ser selecionado criterio-
samente.

Óleo de Manuka  
 Recentemente, foram publicados alguns resultados promissores com 
o óleo essencial da árvore manuka (Leptospermum scoparium) (Dayan et al., 
2011). O óleo extraído das folhas mostrou atividade herbicida em pré e pós-
emergência. Comparado com todos os outros óleos essenciais, a atividade 
herbicida deste óleo é maior e com doses de aplicação ao redor de 0,5 – 3 L/ha 
(obtido em casa de vegetação). Triquetonas presentes no óleo de manuka têm 
o mesmo sítio-alvo (p-hidroxifenilpiruvato dioxigenase – HPPD) dos herbicidas 
convencionais sintéticos sulcotriona e mesotriona (Dayan et al., 2011). 
 Dayan et al. (2011) verificaram que a combinação de 1% v/v de óleo de 
manuka com o herbicida natural GreenmatchTX® (óleo de citronela, 10 %) 
potencializou o efeito de controle das plantas daninhas.  Em dicotiledôneas, 
somente observou-se o efeito de necrose (queima) associado ao óleo de 
citronela; contudo as monocotiledôneas também exibiram o efeito de 
branqueamento com redução da clorofila e carotenoides na rebrota e 
crescimento atrofiado. Este efeito foi especialmente marcante em capim-
colchão (Digitaria sanguinalis) com mais de 90% de redução no peso seco. 
Dayan et al. (2011) reportam ainda um efeito pré-emergente do óleo de 
manuka em estudos com vasos em casa de vegetação, com as poáceas 
emergindo esbranquiçadas.

99Capítulo 5      Herbicidas Naturais com Potencial para Uso em Agricultura Orgânica



 A árvore Manuka é uma espécie endêmica na Nova Zelândia e o óleo é 
bastante caro no momento (também usado como medicinal). Não é conhecida 
a existência de cultivo de Manuka para extração de óleo. Pela ação sistêmica e 
pelo pronunciado efeito em monocotiledôneas, o óleo de manuka parece ser 
uma das mais promissoras opções para ser usado como ingrediente ativo em 
formulação de herbicidas naturais ou para melhorar o efeito de outras 
formulações. 

Outros ingredientes
 Óleo fúsel, um subproduto da produção de etanol de cana-de-açúcar, 
é disponível em grande quantidade a custo baixo no Brasil e tem sido estudado 
por seu potencial como agente de controle de plantas daninhas (Azania et al., 
2011). Doses de 375 e 500 L/ha resultaram em rápido  murchamento seguido 
de amarelecimento e seca das plantas daninhas. As espécies Ipomoea 
hederifolia, Ipomoea quamoclit, Euphorbia heterophylla, Digitaria spp., 
Cenchrus echinatus e Panicum maximum foram eficientemente controladas 
logo após a emergência (Azania et al., 2010). Osipe et al. (2009) afirmam que 
foi obtido bom controle de Digitaria insularis e Commelina benghalensis nas 
doses de 600 a 800 L/ha. O promissor sobre o óleo de fúsel é que, 
diferentemente de formulações com RMC e NaCl, é aparentemente possível 
ter um bom controle de algumas espécies monocotiledôneas.
 Outra substância mencionada para completar o quadro de 
ingredientes disponíveis é o farelo de glúten de milho (FGM). FGM é um 
subproduto do processamento de amido de milho ou produção de bioetanol o 
qual é produzido em larga escala nos EUA. É utilizado como forragem animal 
mas foi descoberto seu efeito herbicida pré-emergente (Christians, 1994). Os 
dados publicados sugerem que quantidades de mais de três toneladas de FGM 
aplicadas na superfície do solo tem propriedades herbicida, inibindo a 
emergência de plantas daninhas, o desenvolvimento das raízes e o 
crescimento inicial das plantas (Bingaman & Christians, 1995). O ingrediente 
ativo são cinco dipeptídeos (Gln-Gln, Ala-Asn, Ala-Gln, Gly-Ala, and Ala-Ala) 
(Liu & Christians, 1994). Como  grande vantagem, não há toxicidade ambiental 
e nenhuma preocupação para a saúde humana.
 Hidrolisação com enzimas torna o farelo de glúten solúvel em água 
para pulverização, aumentando a atividade herbicida (Liu et al., 1994). Mas, 
ainda, as doses recomendadas de FGM-hidrolisado para o controle de plantas 
daninhas se situam entre 1 e 3 toneladas/ha. Os preços são em torno de US$ 
675 por tonelada (The Wall Street Journal, 2014) e com a aplicação de doses 
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normais resultaria algo ao redor de US$ 2.700/ha. Portanto, novamente, o 
custo para uso em sistemas agrícolas são proibitivos e aplicação em larga 
escala não é realista. O farelo de glúten de milho é, portanto, mencionado para 
dar ideia geral de substâncias fitotóxicas naturais existentes, muito embora o 
seu uso ainda seja limitado para jardins ou manutenção de gramados em 
parques.
 

Aspectos agronômicos

 Introdução
 Grande parte da literatura em herbicidas naturais é baseada em 
resultados de experimentos de laboratório com testes de germinação e 
ensaios com discos de folhas (Tworkoski, 2002; Vaid et al., 2010; Bainard et al., 
2006; Batish et al., 2004). Estes estudos não possuem poder interpretativo 
para uso potencial prático na agricultura e podem, no máximo, avaliar 
substâncias por sua citoxidade comparativa ou habilidade para afetar 
membranas celulares. Alguns estudos mais relevantes tratam da aplicação de 
substâncias nas plantas daninhas em casas de vegetação (Abouziena et al., 
2009), mas literatura científica de eficácia e potencial de herbicidas naturais 
em condição de campo é escassa.
 Boyd e Brennan (2006) mostraram que doses de óleo de cravo de 12 a 
60 L/ha foram efetivas para o controle  de espécies dicotiledôneas, mas 
insuficientes para o controle de centeio em ensaios com vasos ao ar livre e 
calculou custos proibitivos de aplicação, em torno de US$ 880/ha.  
 Young (2004) discute o uso de óleo de pinho para controle de plantas 
daninhas em beira de estradas. Aplicações repetidas de 50 a 70 kg/ha de óleo 
de pinho com duas semanas de intervalo entre as aplicações deram resultados 
insatisfatórios. James et al. (2002) aplicaram doses de 50 a 100 kg/ha de óleo 
de pinho e o resultado foi semelhante ao glifosato e ao glufosinato em plantas 
recém-emergidas, mas afirma que plantas daninhas já estabelecidas 
necessitavam doses mais altas para obter bom controle.
  Como não há praticamente literatura científica em controle de plantas 
daninhas nas culturas com herbicidas naturais em campo, conduziram-se 
estudos de avaliação (screening) de formulações de herbicidas naturais em 
experimentos de campo em 2012 e 2013, no Iapar em Londrina e Ponta 
Grossa, PR. Após definição de formulações, estudou-se a eficácia de controle 
de formulações contendo óleos essenciais e NaCl em diferentes espécies de 
plantas daninhas nas culturas de soja e feijão. Além da formulação e 
suscetibilidade das espécies, verificou-se que também o número, o intervalo e 
o momento das aplicações são aspectos importantes. 
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Suscetibilidade das plantas
 Os resultados de testes de triagem com diferentes formulações de 
RMC, isolado ou combinado com NaCl, mostraram que o padrão de 
suscetibilidade das espécies é constante, independentemente da formulação 
aplicada. O estádio de desenvolvimento das plantas daninhas teve maior 
influência na suscetibilidade. As espécies mais suscetíveis foram amendoim-
bravo (Euphorbia heterophylla), caruru (Amaranthus sp), apaga-fogo 
(Alternanthera tenella), losna-branca (Parthenium hysterophorus) e picão-
preto (Bidens pilosa) (Figura 3b). Verificou-se suscetibilidade intermediária 
em corda-de-viola (Ipomoea grandifolia), poaia-branca (Richardia 
brasiliensis) e trapoeraba (Commelina benghalensis), e plantas recém-
emergidas de capim-marmelada (Brachiaria plantaginea) (< 2 folhas) e nabiça 
(Raphanus raphanistrum) (< 4 folhas). Relativamente insensíveis foram as 
poáceas com mais de 2 folhas, como Brachiaria plantaginea (Figura 3a), 
capim-colchão (Digitaria ciliaris) e Raphanus raphanistrum (> 4 folhas). As 
espécies suscetíveis Alternanthera tenella e Amaranthus sp. podem ser 
controladas com uma solução de NaCl com pequena adição de surfactante 
sem a necessidade de grande quantidade de óleo essencial. De maneira geral, 
o controle deve ocorrer até o estádio de quatro folhas e logo após a 
emergência para espécies menos suscetíveis. A margem de tempo para um 
bom controle com os herbicidas naturais testados é bastante estreita. Para dar 
conta de emergência irregular das plantas daninhas no sistema plantio direto, 
aplicações repetidas são consideradas necessárias.

Figura 3. Efeito da formulação com RMC-NaCl em mono e dicotiledôneas. Em capim-marmelada 
(B. plantaginea) a recuperação da planta é evidente (A), enquanto meristemas de picão-preto 
(B. pilosa) estão necrosados (B).
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Concentração versus Volume
 As formulações comerciais de herbicidas à base de RMC são 
recomendadas com vazão de aplicação ao redor de 1.000 L/ha, possivelmente 
para obter uma cobertura completa da folhagem e porque a evaporação do 
óleo essencial deve ser neutralizada para prolongar o efeito. Em um dos testes, 
avaliou-se o efeito da formulação de óleo de pinho em duas concentrações (15 
e 30%) e duas vazões de calda de aplicação (300 e 600 L/ha) em capim-
marmelada (B. plantaginea) e corda-de-viola (Ipomoea grandifolia). A Figura 4 
resume o efeito dos tratamentos pela concentração, diluição e  volume de 
pulverização. Nesse teste, o aumento da dose de aplicação e do volume de 
pulverização não melhorou muito o controle, mas a concentração teve um 
grande efeito. Curiosamente, comparando a mesma quantidade de 
ingrediente ativo (mesmo custo) diluído em 300 e 600 L/ha de calda de 
pulverização, o tratamento com maior concentração apresentou claramente 
um melhor controle. Levando em consideração estes resultados, é possível 
reduzir a quantidade total de óleo essencial e custo aplicando-se formulações 
mais concentradas.

Figura 4. Teste de avaliação com óleo de pinho. Os dados estão apresentados resumidamente 
em grupos ortogonais de concentração (15 % e 30 % de óleo de pinho em 300 e 600 L/ha), 
volume de aplicação e diluição (45 L/ha de óleo de pinho em 300 e 600 L/ha). Barras horizontais 
representam a “média sobre as espécies”.  
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Número de aplicações e intervalo entre aplicações
 Em ensaios de campo, uma única aplicação nunca deu resultados 
satisfatórios. Para a soja, duas a três aplicações foram necessárias (Giepen et 
al., 2014), em feijão de segunda safra (safrinha), uma a duas aplicações 
(Giepen, 2015). A duração do intervalo entre as aplicações é crucial para se 
obter bons resultados. Em um ensaio, um intervalo de cerca de sete dias foi 
escolhido, em meados do verão; na segunda aplicação plantas tinham quase 
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retornado ao seu tamanho inicial, proporcionando baixo nível controle. Para 
folhas largas, a segunda aplicação deve ser logo após o início do rebrote. 
Dependendo da temperatura, este intervalo é de cerca de quatro dias em 
meados do verão (novembro/dezembro), até oito dias para períodos de 
temperaturas mais baixas.

Condições ambientais
 Brainard et al. (2013) observaram que a nebulosidade não afetou a 
eficácia de controle das formulações mas que a umidade relativa do ar foi um 
fator importante. Alta umidade melhorou o controle, o que pode ser causado 
pela menor evaporação da solução pulverizada, prolongando então o tempo 
para o ingrediente ativo atuar. 
 O horário ideal do dia não foi examinado como fator experimental, 
mas observamos muitas vezes  que  a eficácia dependeu das condições 
ambientais e horário do dia, pelo menos em formulações contendo NaCl (as 
quais foram testadas a maior parte das vezes). Aplicações  ao final da tarde 
usualmente não foram tão efetivas quanto aplicações no período da manhã ou 
próximo ao meio-dia). É evidente que, comparando a formulações puras de 
RMC (óleo de pinho ou limoneno), as formulações contendo NaCl contribuem 
com um estresse osmótico à toxicidade aguda. Próximo ao meio-dia, com altas 
temperatura, o choque causado às plantas é maior. De fato o murchamento 
começa segundos após a aplicação, e o fechamento dos estômatos não 
consegue proteger a plantas como no início da manhã ou no final da tarde. 
Aplicações ao final da tarde também permitem às plantas formar solutos 
osmóticos para proteger-se do estresse osmótico, o que pode explicar porque 
o controle é baixo nessas situações. Apesar da aplicação ao meio-dia ser 
propensa a ventos térmicos mais fortes, deriva não é um problema em 
aplicação em faixas perto do chão com protetor. 

Equipamentos 
 As substâncias mencionadas possuem um efeito de necrose (queima) 
não seletivo, portanto as plantas da cultura precisam ser protegidas por um 
anteparo. Em pós-emergência inicial, imediatamente após a emergência da 
cultura, fica difícil fazer a pulverização, a não ser somente com aplicação em 
banda, no centro da entrelinha. Anteparos protetivos cobrindo grande parte 
da linha são viáveis após a cultura (soja e feijão) atingir o estádio de 2 trifólios 
(V2-V3) (Figura 5).
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(A) Esquerda: aplicação do herbicida natural - Direita: testemunha   (B) Aplicação em faixa com 
proteção

Figura 5. Efeito de herbicidas naturais no controle de plantas daninhas e na folhagem da cultura 
(A) e as substâncias usadas como ingrediente ativo não são seletivas, sendo necessário evitar 
atingir a folhagem das culturas (B). 

 Outra consideração muito importante é que as formulações de 
herbicidas naturais contendo RMC e/ou sais apresentam problemas com o 
equipamento de pulverização. Óleos essenciais e emulsificantes dissolvem e 
afetam os tubos e vedações de borracha, causando vazamentos frequentes. A 
troca de vedação de borracha por silicone pode solucionar este problema. 
NaCl na solução de pulverização é corrosivo das partes metálicas. Portanto, o 
material teria que ser inox (sem solucionar o problema totalmente) ou outro 
material, e os bicos, preferencialmente de porcelana. Pulverizadores normais 
utilizados pelos agricultores não são apropriados para algumas formulações 
de herbicidas naturais e irão sofrer corrosão e deteriorar rapidamente, o que 
pode desencorajar os agricultores a aplicar os produtos.

Perspectivas
 Muitos dos herbicidas naturais certificados para AO e divulgados 
como ambientalmente amigáveis apresentam deficiências graves. O 
ingrediente ativo está presente na natureza, mas em muitos casos são 
sintéticos (por exemplo, ácido acético). Os surfactantes presentes nestes 
produtos são, provavelmente em todos os casos, sintéticos e aplicados em 
altas doses. Além disso, apresentam-se como ingredientes inertes, embora as 
concentrações constantes possuam um efeito similar na cutícula da folha e 
membranas celulares como o ingrediente ativo e alguns possuam um perfil 
ambiental e toxicológico crítico. Pode-se, em alguns casos, questionar se são 
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realmente mais amigáveis ambientalmente que alguns dos herbicidas 
convencionais. 
 O efeito de controle das plantas daninhas de produtos registrados 
(certificados) é ainda bastante baixo, com custo extremamente alto, e 
portanto não relevante para a agricultura em geral (no exterior). No Brasil, 
ainda não há produtos orgânicos registrados para controle de plantas 
daninhas. 
 A agricultura orgânica necessita de novos produtos para poder 
solucionar alguns entraves para maior adoção do sistema, mas a dificuldade 
para a certificação e aplicação de herbicidas naturais na prática agrícola é 
bastante grande. Para avançar no custo-eficiência, em primeiro lugar, o efeito 
de formulações tem de ser melhorado. Algumas opções de ingredientes estão 
disponíveis para ser adicionados a formulações, para diminuir as quantidades 
de ingredientes ou substituir produtos caros, tais como os óleos essenciais, 
mas que precisam ser mais bem estudados, como o, biodiesel. Outros sais 
minerais, além do NaCl,  como outros cloretos, por exemplo MgCl , CaCl  e 2 2

FeSO , poderiam ser estudados isoladamente ou em associação com os RMC. 4   

De um modo geral, a combinação de diferentes ingredientes ativos com os 
rompedores de membranas celulares parece promissora. Como os RMC 
aumentam a permeabilidade da cutícula, esta porta de entrada poderia ser 
também estudada com maiores detalhes, com uso de substâncias alelopáticas 
ou os ingredientes ativos sistêmicos mencionados neste capítulo. A eficiência 
do óleo de manuka com RMC já foi demonstrada, mas Bialaphos ou extratos 
alelopáticos, tais como artemisin ou parthenin (Belz et al., 2007; Chen et al., 
1991),  poderiam também ser avaliados.
 Muitas possibilidades permanecem ainda não testadas e podem 
resultar em uma formulação de herbicida natural com custo/efetividade 
satisfatório.
 A barreira para certificação na agricultura orgânica é bastante crítica. 
Primeiramente todos os ingredientes devem ser de origem natural. Óleo de 
pinho é um dos mais promissores óleos essenciais para uso como herbicida 
natural,  mas é um ingrediente semissintético, pois é normalmente derivado 
por oxidação de α-pineno. Ácido pelargônico é sempre de origem sintética; 
ácido acético também é normalmente sintetizado. Os principais 
emulsificantes também não são de origem natural. Biodiesel também é 
considerado não natural; ainda, pelo menos, neste caso poderia ser 
questionado pois há somente um processo de esterificação envolvido. Tudo 
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depende de a agricultura orgânica considerar até onde um produto pode ser 
considerado natural. A transesterificação de óleo de soja a óleo metilado é 
considerado como sendo síntese (saponificação seguida de esterificação com 
metanol), mas um simples sabão de potássio (somente saponificação) feito a 
partir de óleo de plantas também poderia ser considerado sintético (NaOH e 
KOH não ocorrem na natureza na forma minerável). O critério “origem 
natural” parece ser ainda mais difícil de observar quando se fala de 
surfactantes. Mas se a meta de obter um surfactante natural eficiente não é 
atingida, pelo menos exceções sensíveis poderiam ser admitidas. Se 
emulsificantes sintéticos fossem utilizados, eles deveriam ser rigorosamente 
avaliados quanto ao seu comportamento ambiental e toxicológico. 
Surfactantes feitos de ingredientes naturais, tais como os alquil poliglicosídeos 
(PEG, feitos de açúcar, amido e óleos vegetais), que já demonstraram sua baixa 
toxicidade (Messinger et al., 2007) por seu amplo uso na indústria de 
cosméticos e alimentos, poderiam constituir exceções.
 Uma medida importante seria eliminar o termo “inertes” da 
formulação de herbicidas naturais, o que permitiria estudos toxicológicos 
mais adequados para o processo de certificação.
 Ainda na avaliação de herbicidas naturais para a certificação em 
agricultura orgânica, um equilíbrio global do sistema deve ser considerado, 
considerando aspectos como os benefícios da proteção do solo, a redução do 
consumo de combustível, a penosidade do trabalho, a carência de mão de 
obra e outros.
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Controle biológico de plantas daninhas com fungos 
fitopatogênicos

Bruno Sérgio Vieira, Robert Weingart Barreto, Kátia de Lima Nechet

Plantas daninhas na agricultura
 O conceito negativo de muitas plantas, tidas como daninhas ou 
invasoras, é consequência unicamente de desequilíbrios ambientais 
provocados pelas atividades humanas em práticas agrícolas, no manejo de 
recursos hídricos ou ainda pela introdução de espécies exóticas em regiões 
onde antes não existiam. 

As plantas daninhas representam um dos principais fatores limitantes 
para a produtividade agrícola no mundo. Seu efeito deletério sobre as culturas 
é múltiplo, envolvendo a competição por água, luz, ou nutrientes minerais do 
solo; a interferência na colheita; a contaminação do produto colhido com 
sementes e outras partes vegetais; o aumento do teor de umidade do produto 
colhido, prejudicando seu beneficiamento e reduzindo o seu valor. Além disso, 
as plantas daninhas podem servir de hospedeiro alternativo para pragas e 
doenças das plantas cultivadas (Auld, 1998). 

As perdas globais anuais causadas por plantas daninhas são estimadas 
em bilhões de dólares e sua importância varia conforme a cultura e a região 
geográfica (Steven et al., 1997). Em termos médios ocorre uma redução de 30 
a 40% da produção agrícola em países de clima tropical em função da 
ocorrência de plantas daninhas (Lorenzi, 2000). Lorenzi (1982) atribuiu às 
plantas daninhas uma redução em torno de 20 a 30% da produção agrícola no 
Brasil. Há uma grande diversidade de métodos que podem ser utilizados para 
o controle dessas plantas com predominância para os métodos mecânicos, 
químicos e culturais, mas havendo exemplos importantes de uso do controle 
biológico. Pode ser utilizada, também, uma combinação de dois ou mais 
métodos de controle, conforme as necessidades e condições existentes 
(Adkins, 1997). 

Em relação aos custos de produção, o controle das plantas daninhas 
representa um dos itens que mais onera a produção, variando de 15% até 40% 
do valor total utilizado com insumos. 

No ano de 2009, o Brasil tornou-se o maior mercado mundial para 
agrotóxicos, superando pela primeira vez os Estados Unidos (Andef, 2009). Os 
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herbicidas representavam o maior valor comercializado, alcançando mais de 
40% do total do mercado (Zylbersztajn et al., 2009). No entanto esse mercado 
é dinâmico e a importância relativa dos grupos de produtos flutua. Em 2012, o 
mercado brasileiro de herbicidas foi de certa de 3 bilhões de dólares, 
correspondendo à segunda classe de agrotóxicos mais amplamente 
comercializado no país (Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para 
Defesa Agrícola, 2013). Embora consolidado como o método preferido para o 
manejo de plantas daninhas na agricultura empresarial no Brasil, por sua 
inegável eficiência e relação econômica de custo/benefício favorável, há 
problemas reconhecidos e crescentes na sua utilização. Dentre elas, o uso 
contínuo de herbicidas com um mesmo mecanismo de ação numa mesma 
área, durante anos consecutivos, tem favorecido o estabelecimento de 
biótipos de plantas daninhas resistentes, comprometendo os resultados 
obtidos com o manejo (Christoffoleti et al., 1994; Rizzardi et al., 2002). 

Além disso, o crescimento do uso de herbicidas em todo o mundo tem 
um custo ambiental elevado, embora este impacto seja muitas vezes difícil de 
se detectar (National Research Council, 2010). A toxidez aguda de muitos dos 
herbicidas mais usados é considerada baixa. Este é, no entanto, apenas um dos 
aspectos a se considerar quando se avalia o risco de sua utilização. O 
reconhecimento do efeito de alguns herbicidas de ampla utilização sobre a 
reprodução de animais é um exemplo de prejuízos ambientais inesperados 
que emergem de sua utilização. Embora ainda não haja uma explicação 
adequada para o fato, descobriu-se que determinados herbicidas têm efeito 
mais nocivo para os animais em diluições maiores do que em concentrações 
elevadas (Samuel, 2002).  A atenção de muitos pesquisadores tem se voltado 
para a busca por alternativas ao uso de herbicidas químicos que não ofereçam 
risco ao meio ambiente, sendo ao mesmo tempo técnica e economicamente 
viáveis. 

Controle biológico de plantas daninhas com fungos fitopa-
togênicos: principais estratégias

Dentre as possibilidades que se apresentam como alternativas ao uso 
de herbicidas, destaca-se o controle biológico. Ele consiste na supressão ou 
estabilização de populações de espécies nocivas de plantas, animais ou 
microrganismos abaixo de níveis de dano econômico ou ambiental, utilizando-
se inimigos naturais. Dentre os agentes de biocontrole de plantas daninhas 
destacam-se os fitopatógenos – particularmente os fungos.  
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Embora o reconhecimento de que os fitopatógenos (e em particular os 
fungos),  importantes inimigos naturais de plantas daninhas, seja antigo, o seu 
uso em programas de controle biológico é relativamente recente, tendo se 
iniciado nos anos 70. Diversos autores publicaram revisões completas sobre 
este tema desde então (Hasan, 1974, 1980; Huffaker, 1976; Wapshere, 1982;  
Templeton, 1982, 1984; Te Beest, 1984; Evans, 1987; Adams, 1988; Ayres & 
Paul, 1990; Evans &Ellison, 1990; Charudattan, 1991; Watson, 1991; Te Beest 
et al., 1992; Evans 1997; Julien & White, 1997; Hallett, 2005; Ghosheh, 2005; 
Yandoc-ables et al., 2006a, 2006b; Barreto, 2009; Barreto et al., 2012). 

Há duas abordagens principais para o uso de fitopatógenos como 
agentes de controle biológico de plantas daninhas: o método clássico, ou 
inoculativo, e o método de mico-herbicida, ou inundativo. A primeira envolve 
a introdução de um ou mais patógenos inimigos naturais de uma “planta-alvo” 
desde o seu centro de origem até a nova área de distribuição da planta, onde 
esta, tendo escapado de seus inimigos naturais, tornou-se uma invasora 
agressiva. Em geral, após a liberação do inimigo natural não há mais 
intervenções humanas. Em caso de sucesso, o fitopatógeno se estabelece, 
multiplica-se e se dissemina, levando a um declínio progressivo da população 
da planta-alvo até que o equilíbrio se restabeleça.

A segunda abordagem tipicamente envolve o uso de fungos 
fitopatogênicos endêmicos, já associados à planta-alvo onde ela causa 
prejuízos. Em condições normais o agente de controle biológico não produz 
impacto suficiente sobre a população de seu hospedeiro para resultar no 
controle da planta indesejável. No entanto, depois de ter seu inóculo 
produzido em massa, formulado e aplicado (de modo semelhante a um 
herbicida químico) sobre a população da planta daninha, o efeito pode ser 
equivalente ao da aplicação de um herbicida químico. Portanto, no método 
inundativo existe a necessidade de se fabricar um produto, o bio-herbicida, 
que o agricultor utilizará como outro insumo agrícola.  

Controle biológico clássico de plantas daninhas com fungos 
fitopatogênicos 

Usualmente, são incluídas as seguintes etapas na implementação de 
um programa de controle biológico clássico:

a. escolha da planta-alvo (planta daninha que se pretende controlar);
b. coleta de informações disponíveis sobre a planta-alvo e seus inimigos 

naturais;
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c. levantamento de inimigos naturais já presentes em regiões onde o 
problema ocorre;

d. levantamento de agentes de controle biológico no centro de origem 
da planta-alvo;

e. identificação dos potenciais agentes de controle biológico dentre os 
encontrados;

f. esclarecimento de aspectos relevantes da biologia dos organismos 
selecionados, inclusive de seus ciclos de vida;

g. avaliação do potencial dos organismos encontrados para uso como 
agentes de controle biológico;

h. avaliação da especificidade;
i. obtenção de autorização para importação do agente de biocontrole e 

sua introdução;
j. importação do agente ou agentes;
k. multiplicação em quarentena;
l. introdução/liberação;
m. avaliação de impacto pós-liberação. 

 Em todo o mundo, há registro de que 31 espécies de fungos 
fitopatogênicos já foram introduzidas em programas de controle biológico 
clássico de plantas daninhas (Barreto, 2009).   

A iniciativa pioneira de uso de um fungo para o controle biológico 
clássico de uma planta daninha resultou em grande sucesso. Ela envolveu a 
introdução, a partir do Mediterrâneo, do fungo Puccinia chondrillina Bubak & 
Sydenham na Austrália para o controle da planta daninha Chondrilla juncea L. 
(Cullen et al., 1973;  Cullen & Hasan, 1988; Mortensen, 1986). A redução 
obtida em pouco mais de um ano, na população desta planta em áreas 
infestadas, foi superior a 99%. A relação custo/benefício deste programa foi 
espetacular. O crescimento da produção agrícola nas áreas afetadas pela 
presença desta planta, somado à economia resultante da redução do 
consumo de herbicidas, resultou em um ganho anual de AU$ 16 milhões. Este 
valor já totaliza AU$ 352 milhões, e cresce anualmente, enquanto o custo total 
do programa foi de AU$ 3 milhões. Passados 35 anos da introdução desse 
agente, estimou-se que a relação custo-benefício desse projeto se encontra 
entre 1:100 e 1:200 (Yandoc-ables et al., 2006a, 2006b).  

Rubus constrictus Lefreve & Mueller e Rubus ulmifolius Schott são 
plantas daninhas da família Rosaceae de origem europeia, que se tornaram 
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importantes no Chile e outras partes do mundo. O fungo Phragmidium 
violaceum (Schultz) G. Winter, causador de ferrugem em R. ulmifolius, foi 
introduzido no Chile com resultados promissores, controlando as duas 
espécies daninhas (Hasan, 1980). Os resultados obtidos no Chile motivaram 
sua introdução com sucesso na Austrália para o controle de Rubus fruticosus 
agg. (Evans et al., 2004).

Outro exemplo de sucesso foi a introdução, a partir de Madagascar, do 
fungo causador de ferrugem Maravalia cryptostegia (Cummins) Y. Ono na 
Austrália para o controle da planta daninha Cryptostegia grandiflora R. Br. 
(Tomley & Evans, 2004). Cryptostegia grandiflora foi introduzida como 
ornamental em 1860 na Austrália e tornou-se uma invasora de ecossistemas 
naturais. Em 1990, estimava-se que 300.000 hectares de Queensland já 
estavam infestados. A área potencial de distribuição foi estimada como 
alcançando 60 milhões de hectares, ou seja, cerca de 20% da área da Austrália, 
sendo considerada a maior ameaça isolada aos ecossistemas tropicais do país 
(Mcfadyen & Harvey, 1990). Após 3 meses da introdução da ferrugem no norte 
de Queensland, já eram observadas plantas severamente atacadas pelo fungo, 
com plantas apresentando sintomas intensos da doença, com desfolha 
generalizada e fecundidade reduzida a zero. O sucesso obtido após a 
introdução do fungo foi verificado pela regeneração de pastagens e re-
emergência da flora nativa em áreas infestadas com a espécie-alvo (Tomley & 
Evans, 2004).

Três fungos fitopatogênicos originários do Brasil já foram introduzidos 
em diferentes regiões do mundo para o biocontrole clássico. O primeiro foi o 
causador da antracnose, Colletotrichum gloeosporoides (Penz) Sacc. f.sp. 
miconiae Killgore & L. Sugiyama, introduzido no Havaí (Killgore et al., 1997) e, 
posteriormente, com maior sucesso, no Taiti para o controle de Miconia 
calvescens DC. (Meyer et al., 2008). O segundo foi o causador de ferrugem 
Propospodium tuberculatum (Speg.) Arthur, introduzido na Austrália para o 
controle biológico de Lantana camara L. (Ellison et al., 2006). O terceiro foi 
Kordyana sp. nov., agente de doença semelhante ao “carvão-branco” (essa 
provocada por espécies do gênero Entyloma) em Tradescantia fluminensis 
Vell. Trata-se de um fungo que pertence a uma espécie nova para a ciência e 
em processo de descrição taxonômica (Macedo et al., 2016). Estudos recentes 
demonstraram que ele é muito específico e agressivo (Fowler et al., 2013), 
tendo grande potencial para o controle dessa invasora em florestas da 
Austrália e Nova Zelândia. No momento esse fungo está sob avaliação em 
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quarentena na Austrália e um pedido de autorização para a sua introdução 
está sendo formulado.

Infelizmente, a experiência em controle biológico de plantas daninhas 
pelo método clássico no Brasil se limita ainda à utilização de agentes de 
controle biológico coletados no país e introduzidos em outras regiões do 
mundo para mitigar os danos causados por descontrole populacional de 
plantas nativas do Brasil naquelas regiões (Ellison & Barreto, 2004). O Brasil 
nunca se beneficiou dessa estratégia, apesar dos numerosos exemplos de 
espécies de plantas exóticas invadindo ecossistemas brasileiros e causando 
impactos ambientais e econômicos significativos (Zenni & Ziller, 2011). Um 
esforço envolvendo instituições no nosso país e no exterior está ora em 
andamento com o objetivo de, aproveitando a experiência de sucesso do 
projeto de biocontrole de C. grandiflora na Austrália, inaugurar a disciplina no 
Brasil tendo como alvo uma espécie próxima e também originária de 
Madagascar: Cryptostegia madagascariensis Bojer ex Decne. Esta espécie, 
como no caso da Austrália, foi distribuída pelo país como planta ornamental e, 
no Nordeste brasileiro escapou de jardins e passou a invadir áreas de caatinga, 
produzindo grave impacto ambiental e ameaçando a sobrevivência e a 
exploração econômica da carnaúba (Barreto, 2009). Há populações da mesma 
espécie fúngica causadora da ferrugem utilizada – com sucesso espetacular – 
para o biocontrole de C. grandiflora, específicas para C. madagascariensis. 

Controle biológico de plantas daninhas com mico-herbicidas
Há exemplos de aplicação da estratégia de bio-herbicida envolvendo 

12 espécies de fungos, uma bactéria e um vírus (Barreto, 2009). Porém, mais 
de 100 espécies de fitopatógenos já foram investigadas como potenciais bio-
herbicidas (Yandoc-Ables et al., 2006a, 2006b).

No caso dos bio-herbicidas, alguns foram desenvolvidos, registrados e 
comercializados, a partir da década de 80, como: Collego® (atualmente com 

TMum novo nome LockDown ) - Colletotrichum gloeosporioides (Penz) Sacc. f.sp. 
aeschynomene, para o controle de Aeschynomene virginica L.; Devine® - 
Phytophthora palmivora (Butler) Butler, para o controle de Morrenia odorata 
(Hook. e Arn.) Lindle; Biomal® (=Mallet WP) - Colletotrichum gloeosporioides 
f.sp. malvae (Penz.) Penz. & Sacc. in Penz., para Malva pusila Sm. (=Malva 

T 
rotundifolia L.) (Figueiredo, 1995), CASST - Alternaria cassiae Jurair & Khan 

TMpara o controle Cassia obtusifolia L. e Camperico  - Xanthomonas campestris 
pv. poae Egli & Schmidt, para o controle de Poa annua L. (Imaizumi et al., 
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1997). Uma inovação recente foi o desenvolvimento de um bio-herbicida a 
partir de um vírus, o Tobacco mild green mosaic virus (TMGV). Este vírus 
produz uma reação letal de hipersensibilidade quando aplicado sobre plantas 
de joá-bravo (Solanum viarum Dunal). Testes demonstraram que o vírus é um 
agente de biocontrole eficiente e específico, o que resultou em pedido de 
patente (Charudattan et al., 2004) e recente liberação para uso nos Estados 
Unidos pela EPA (abril 2015, Charudattan, comunicação pessoal).

O processo de descoberta e comercialização de herbicidas químicos 
inicia-se com milhares de substâncias, mas a taxa de sucesso é menor que 1%. 
Essa proporção é muito mais favorável para os agentes de biocontrole, quando 
se considera a relação entre o número de agentes que resultam em produtos 
que se tornam disponíveis para os usuários (5%) e o de sucessos alcançados 
para os patógenos que foram estudados para uso no controle biológico. A 
análise de custo-benefício é ainda mais favorável para os bio-herbicidas 
quando se considera o capital investido em pesquisa, desenvolvimento e 
registro do herbicida químico versus bio-herbicida. Estes custos alcançam 
cerca de 50 milhões de dólares para um herbicida químico e dois milhões para 
um bio-herbicida (Charudattan, 2001). Considerando-se ainda a ausência do 
registro de novas moléculas herbicidas ao longo das últimas décadas e as 
crescentes restrições impostas para registro e renovação de registro de 
herbicidas químicos e comprometimento de sua eficiência com a emergência 
de biótipos de plantas invasoras resistentes, o controle biológico de plantas 
daninhas por fitopatógenos se torna uma opção cada vez mais atraente.

Muitos fitopatógenos estão sendo testados para o desenvolvimento 
de mico-herbicidas em diversos países. No entanto, há certa frustração 
quando se consideram as expectativas geradas quando do lançamento dos 
produtos pioneiros Collego e Devine, há quase trinta anos. Problemas na 
escolha das plantas-alvo e derivados de uma elevada especificidade dos bio-
herbicidas levaram ao registro e lançamento de produtos com um mercado 
muito restrito. Esses produtos pioneiros representam um triunfo tecnológico, 
mas um fracasso comercial. Além disso, outros problemas, relacionados às 
dificuldades técnicas na estabilidade da virulência dos agentes, produção 
massal, formulação e tecnologia de aplicação combinados com exigências 
insensatas impostas para o registro de tais produtos também frearam o 
avanço na área (Ash, 2010).  

Dentre as alternativas lógicas sugeridas para a superação destes 
problemas está a escolha de plantas-alvo que representem isoladamente um 
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mercado robusto, como a buva (Conyza spp.), o leiteiro (Euphorbia 
heterophylla L.), o picão (Bidens spp.), o caruru (Amaranthus spp.) e a tiririca 
(Cyperus rotundus L.) (Barreto; Evans, 1995b), ou ainda plantas que tenham se 
tornado “intratáveis” com herbicidas por terem desenvolvido resistência a 
eles. Atualmente, sabe-se que existem 436 casos (espécie x mecanismos de 
ação) de resistência a herbicidas químicos no mundo, sendo 238 espécies (138 
dicotiledôneas e 100 monocotiledôneas). São conhecidos relatos de plantas 
daninhas resistentes correspondentes a 22 dos 25 mecanismos de ação de 
produtos disponíveis no mercado, sendo 155 diferentes produtos comerciais. 
Cabe ressaltar ainda que casos de resistência a herbicidas químicos são 
relatados em 84 culturas economicamente importantes, em 65 países (Heap, 
2014). 

Existem ainda outros obstáculos que devem ser superados para se 
desenvolver bio-herbicidas, tais como: aumentar a eficiência dos produtos no 
campo por meio de formulações adequadas, consequentemente diminuindo o 
volume de calda e doses dos agentes de biocontrole necessários a um controle 
satisfatório da planta daninha alvo, reduzindo potencialmente o custo do bio-
herbicida; diminuir a dependência de muitas horas de molhamento foliar 
necessárias à infecção e proteção dos propágulos fúngicos contra a radiação UV 
(ultravioleta) com a utilização de adjuvantes específicos adicionados às caldas 
(Auld & Morin, 1995); investir em tecnologia de aplicação de forma a otimizar o 
desempenho dos fungos sobre as plantas daninhas alvo; buscar a integração de 
produtos biológicos com herbicidas químicos ou outros sistemas de manejo 
visando aumentar o espectro de controle de diversas espécies daninhas no 
campo (Chandramohan et al., 2000). 

A integração do controle biológico a sistemas de manejo de plantas 
daninhas foi discutida por Smith Jr. (1982), Charudattan (1985), Phatak et al. 
(1987), Charudattan e Deloach Jr. (1988), Watson e Wymore (1989), Hasan e 
Ayres (1990), Charudattan (1990), Morin et al. (1993), Charudattan (1993) e 
Figueiredo (1995), Chandramohan et al. (2000), Chandramohan et al. (2002). 
O emprego de fungos endêmicos como mico-herbicidas pode ser integrado 
com outros métodos de controle de plantas daninhas, em áreas agrícolas onde 
se desenvolve um complexo de espécies (Boyette et al., 1979; Smith Jr., 1982; 
Watson % Wymore, 1989).
 Dois ou mais bio-herbicidas podem ser combinados como misturas 
em tanques ou usados sequencialmente para controle de várias espécies 
daninhas, superando o problema da especificidade excessiva de agentes de 
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biocontrole em relação ao hospedeiro. Alguns exemplos de estudos 
envolvendo essa abordagem são encontrados na literatura tais como a 
combinação de Colletotrichum gloeosporioides (Penz) Sacc. f.sp. 
aeschynomene e C. gloeosporioides f.sp. jussiae, para o controle de A. virginica 
e Jussiae decurrens (Walt) DC na cultura do arroz (Boyette et al., 1979) e C. 
gloeosporioides f.sp. aeschynomene e C. malvarum (Braun & Casp.) Southw.  
para o controle de A. virginica e Sida spinosa L., na cultura da soja (Smith Jr., 
1982; Watson & Wymore, 1989). Nestes casos, demonstrou-se o sucesso de 
aplicações em combinação ou sequencialmente.  

Também um forte efeito sinergístico foi observado quando Puccinia 
xanthii Schw. e Colletotrichum orbiculare Damm, P.F. Cannon & Crous foram 
aplicados sequencialmente para o controle de Xanthium spinosum L., 
resultando em severos sintomas que levaram as plantas à morte (Morin et al., 
1993). Experimentos em campo foram conduzidos envolvendo a aplicação de 
3 fungos fitopatogênicos em mistura, Drechslera gigantea (Heald & Wolf) Ito, 
Exserohilum longirostratum (Subram.) Sivan., e E. rostratum (Subram.) Sivan 
para o biocontrole de 7 espécies de plantas daninhas gramíneas na cultura do 
citros na Flórida, obtendo níveis de controle acima de 74% para todas as 
espécies testadas (Chandramohan et al., 2002). Phomopsis amaranthicola 
Rosskopf, Charudattan, Shabana & Benny e Microsphaeropsis amaranthi (Ell. 
& Barthol.) Heiny & Mintz foram investigados quanto ao potencial de 
biocontrole de biótipos resistentes a herbicidas químicos pertencentes a 
diferentes espécies de Amaranthus, a saber: Amaranthus rudis Sauer, A. 
palmeri Wats, A. powellii Wats, A. retroflexus L., A. spinosus L., A. hybridus L., A. 
albus L., e A. blitoides Wats. Testes em casa de vegetação e em condições de 
campo revelaram taxas de mortalidade de plântulas acima de 80% para todas 
as espécies testadas a partir da aplicação de suspensões contendo a mistura 
de conídios dos dois fungos (Loretta & Williams, 2006).

A integração do uso de herbicidas químicos e fitopatógenos no 
controle de plantas daninhas pode resultar em efeito sinergístico ou 
antagônico e deve ser objeto de investigação durante o desenvolvimento de 
bio-herbicidas. Produtos químicos podem interferir com a infecção e o 
desenvolvimento da doença, alterando o sítio de infecção, fisiologia e sistema 
de defesa do hospedeiro, propágulos do patógeno, e aumentando a 
colonização do hospedeiro pelo patógeno, mas alguns podem apresentar 
incompatibilidade com agentes de controle biológico de plantas daninhas 
(Charudattan, 1993). Este autor acrescentou que mais fungicidas do que 
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inseticidas ou herbicidas apresentam problemas, quando em uso combinado 
com fungos, devendo as combinações serem analisadas caso a caso. O uso de 
fungicidas e inseticidas inibiu a ação de C. gloeosporioides f.sp. 
aeschynomene, verificando-se a necessidade de se ajustar a sequência de 
aplicação de defensivos, para evitar a interferência na ação do patógeno 
(Smith Jr., 1982; Watson & Wymore, 1989). Charudattan (1993) destacou a 
necessidade de entender as interações que ocorrem entre pesticidas químicos 
e agentes de biocontrole, para evitar falhas e melhorar a efetividade destes 
últimos.
 Holmström-Ruddick e Mortensen (1995) avaliaram os efeitos da 
aplicação de C. gloeosporioides f.sp. malvae no controle de M. pusila, em 
combinação com benomil, utilizando uma estirpe resistente ao fungicida. Eles 
verificaram que a aplicação prévia ou simultânea do benomil causava 
decréscimo de infecção, enquanto em aplicações de benomil 24 horas após a 
inoculação com o patógeno, nenhum efeito era observado.
 O controle do aguapé (Eichhornia crassipes (Mart.) Solms foi avaliado, 
nos EUA, com a integração do fungo Cercospora rodmanii Conway, insetos e 
herbicidas (Charudattan, 1986). Os testes mostraram que o patógeno ou 
insetos, isoladamente, não controlavam completamente o aguapé, mas o uso 
combinado dos agentes promovia um controle mais eficaz. Os ferimentos 
causados pelos insetos facilitavam a infecção pelo fungo. O resultado obtido 
com combinações do patógeno e herbicidas em doses menores indicou como 
promissor o seu uso em condições de campo, particularmente a sequência 
patógeno-2,4 D, que causou danos de 49%, aos 49 dias após a aplicação do 
patógeno. Infelizmente, os estudos visando o controle biológico do aguapé 
com fungos nunca resultaram em um produto comercial, apesar de a planta 
ser amplamente reconhecida como a mais nociva dentre as plantas aquáticas 
invasoras e apesar de o fungo C. rodmanii ter sido oficialmente registrado 
como um “herbicida biológico” nos EUA.

Para que um produto biológico seja usado para o controle de plantas 
daninhas, ele deve ser fácil de produzir e armazenar, de baixo custo, confiável, 
resultar em altos níveis de controle, ter efeito previsível e ser seguro para o 
ambiente Templeton e Te Beest (1979). Sua comercialização fundamenta-se 
na periodicidade de aplicação, à semelhança dos herbicidas convencionais (Te 
Beest et al., 1992). 

Jackson et al. (1996) apontam três métodos para a produção de bio-
herbicidas: a) multiplicação sobre plantas hospedeiras in vivo, b) fermentação 
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em substrato sólido e c) fermentação líquida. A produção de propágulos de 
fungos biotróficos, tais como as ferrugens, pode ser feita apenas pelo primeiro 
método. Alguns dos fungos que não esporulam ou esporulam apenas de 
forma incipiente em meio líquido podem, por vezes, ser produzidos em 
substrato sólido. No entanto, a fermentação líquida é o método preferido, e foi 
o escolhido para a produção dos mico-herbicidas comerciais pioneiros 
Collego, Devine e Biomal. Estudos realizados com o fungo Plectosporium 
alismatis (Oudem.) W. Gams & U. Braun, um hifomiceto investigado como 
agente para o controle de invasoras da família Alismataceae, produzem 
abundantemente conídios sobre substratos sólidos (Jahromi et al., 2006; 
Cother; Van De Ven, 1999). Em outro estudo, Lanoiselet et al. (2001) descreveu 
a formação de cadeias de clamidósporos formados de forma intercalar em 
hifas de P. alismatis num meio de cultura sólido complexo. Em fase posterior 
dos estudos, Cliquet et al. (2004) demonstraram a viabilidade da produção de 
clamidósporos de P. alismatis num meio de cultura líquido (Czapex-Dox, 
suplementado com extrato de malte e nitrato de sódio). Clamidósporos são 
estruturas de resistência, que, caso produzidas massalmente, são 
considerados como ideais como ingrediente ativo em mico-herbicidas 
(Hebbar et al., 1998). Percebe-se que um mesmo fungo pode produzir 
diferentes tipos de inóculo através de diferentes tipos de metodologias. O 
desafio é determinar aquela que vai permitir a produção de inóculo 
abundante e virulento ao menor custo.  

A experiência acumulada por alguns pesquisadores no Brasil mostra que 
alguns fungos com claro potencial para a geração de novos bio-herbicidas 
comerciais se apresentam como inviáveis para essa finalidade em função de 
dificuldades na produção de inóculo em larga escala. Um exemplo é o do fungo 
Sphaceloma poinsettiae Jenk. & Ruehle, causador de doença severa 
(verrugose) numa das plantas daninhas mais nocivas para a agricultura 
nacional Euphorbia heterophylla L. (o leiteiro ou amendoim-bravo). O 
crescimento do fungo in vitro é extremamente lento e a sua esporulação é 
inconsistente (Nechet et al., 2004). O problema pode, por vezes, ser superado 
com pesquisas relacionadas à nutrição dos agentes de biocontrole 
(determinação de fontes de carbono e nitrogênio, pH, temperatura e 
incubação, oxigenação, dentre outros), e de produção por meio de 
fermentação líquida. Um exemplo desse tipo de estudo é o desenvolvido para 
outro agente de biocontrole de E. heterophylla – o fungo Lewia 
chlamidosporiformans (Vieira & Barreto, 2010). É nítido que a interação entre 
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os fitopatologistas (que usualmente iniciam os estudos) com pesquisadores 
da área de fermentações e empresas com experiência na área será 
fundamental para viabilizar a produção de bio-herbicidas, pois em muitos 
casos o “gargalo” é muito mais tecnologia do que pesquisa.     

Dentre os obstáculos para a consolidação dos bio-herbicidas podemos 
destacar ainda o desenvolvimento de formulações apropriadas. Tais 
formulações deveriam proteger os microrganismos, aumentar seu 
crescimento e sobrevivência no solo ou na folha, e os manter viáveis e ativos 
(Kennedy & Kremer, 1996). É fato amplamente reconhecido que a exposição à 
radiação ultravioleta em comprimentos de onda principalmente entre 280 - 
320 nm é deletéria para células de seres vivos e pode reduzir a eficiência de 
fungos como agentes de controle biológico (Harm, 1980; Zimmermann, 1982; 
Moore et al., 1993; Ghajar et al., 2006). Em função disto, pesquisadores 
envolvidos no desenvolvimento de biopesticidas têm investigado a adição de 
protetores de UV em formulações visando proteger os propágulos de agentes 
de biocontrole. Como exemplos, no campo dos mico-herbicidas temos: a)  
formulações líquidas contendo riboflavina (1%), prolina (1%), galato propyl 
(1%), melanina (0,1%) ou ácido ascórbico (5%) aumentando a germinação de 
conídios de P. alismatis  expostos à radiação ultravioleta, quando comparados 
a testemunhas não tratadas; b) formulações líquidas contendo prolina (1%), 
ácido ascórbico (1%), tirosina (1%) e melanina (0,01%) também protegeram 
dos efeitos da UV conídios de Colletotrichum orbiculare (Berk. & Mont.) Arx 
(fungo avaliado para o controle de Xanthium spinosum L.) (Ghajar et al., 2006). 
O maior desafio na formulação de mico-herbicidas é superar a necessidade 
que muitos fungos fitopatogênicos têm de um período de molhamento foliar 
demorado. Diversos trabalhos mostram que a umidade relativa do ar e o 
molhamento foliar são os principais componentes epidemiológicos 
determinantes do sucesso ou fracasso do patógeno em controlar uma 
população de planta daninha (Te Beest, 1991). Por exemplo, Corynespora 
cassiicola f.sp. lantanae ocasionou 100% de incidência de mancha foliar nas 
plantas submetidas a período de molhamento de 24 horas e nível de desfolha 
acima de 70%, mas em períodos de molhamento inferiores a seis horas, 
ocorreu significativo declínio no percentual de incidência de folhas doentes 
(Pereira et al., 2003). Assim, formulações de bio-herbicidas necessitam conter 
umectantes ou outros elementos aditivos que absorverão água da atmosfera 
ou irão prevenir a evaporação ou formulações com ingredientes que consigam 
reter umidade por mais tempo, como no caso de emulsões invertidas (água 
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em óleo) (Greaves et al., 2001). Além disso, formulações apropriadas podem 
também reduzir a dose de inóculo necessária para matar a planta-alvo, 
reduzindo potencialmente o custo do bio-herbicida (Auld & Morin, 1995).

Outro obstáculo até então encontrado para o desenvolvimento de 
bio-herbicidas era a falta de uma legislação própria regulamentando a 
questão. Produtos biológicos para uso na agricultura, apesar de serem 
considerados de baixa periculosidade e toxicidade, são regulados pela Lei Nº 
7.802/89 (Brasil, 1989), Lei de agrotóxicos e afins. Entretanto, a partir da 
publicação da Portaria Normativa Ibama nº 131/97 (Ibama 1997), com uma 
normativa específica para produtos biológicos, esses produtos puderam ter 
requisitos técnicos específicos e diferenciados dos agrotóxicos. Embora 
representasse um avanço na legislação de produtos biológicos a contínua 
discussão do processo de registros de produtos microbianos levou à 
aprovação em março de 2006 da norma de registro de produtos microbianos 
(Instrução Normativa Conjunta Nº 3, regulada pela Lei 7.802 de 1989 de 
Decreto 4.074 de 2002) (Brasil, 2006). Essa norma contempla todos os 
aspectos referentes às avaliações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) e Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), aumentando assim a possibilidade de registro de produtos 
microbiológicos (Lopes, 2009; Bettiol et al., 2014). 

Bio-herbicidas no Brasil 
Desde o início da década de 1980, quando o interesse pela utilização 

de fitopatógenos como herbicidas biológicos se iniciava, registrou-se algum 
envolvimento de cientistas brasileiros neste campo de pesquisa. Na Embrapa 
Soja explorou-se pioneiramente Bipolaris euphorbiae (Hansford) Muchovej 
como potencial mico-herbicida para o controle de E. heterophylla (Yorinori, 
1984; Yorinori & Gazziero, 1989); na Embrapa Recursos Genéticos e 
Biotecnologia investigou-se o controle de Cyperus rotundus L. utilizando-se o 
fitopatógeno Cercospora caricis Dearn. & House (Borges Neto et al., 2000; 
Ribeiro et. al., 1997) e Senna obtusifolia L. utilizando-se Alternaria cassiae 
(Ávila et al., 2000); na UNESP Jaboticabal as plantas-alvo investigadas mais 
intensamente foram plantas aquáticas Egeria densa Planch e E. najas Planch - 
para ambas investigando-se o potencial de um isolado de Fusarium 
graminearum  Schwabe (Borges Neto & Pitelli, 2004; Mendes et al., 2004) e C. 
piaropi Tharp para o controle de E. crassipes (Ávila & Pitelli, 2004); na 
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Universidade Federal de Viçosa, diversos fungos e plantas-alvo foram 
estudados com vistas ao desenvolvimento de mico-herbicidas. Dentre estes 
estão: Corynespora cassicola (Berk. e Curt.) Wei f. sp. lantana para o controle 
de Lantana camara L. (Pereira et al., 2003); Nimbya alternantherae (Holcomb 
& Antonopoulus) Simmons & Alcorn para o controle de Alternantera 
philoxeroides (Mart.) Griseb. (Pomella et al., 2007); P. alismatis para o 
biocontrole de Saggitaria montevidensis Cham. & Schltdl. (Lima et al., 2010); 
Lewia chlamydosporiformans B. S. Vieira & R. W. Barreto tendo como alvo E. 
heterophylla.  Para este último, um produto foi efetivamente desenvolvido e o 
uso do fungo como mico-herbicida está em processo de patenteamento (INPI 
PI0701556-9) (Vieira et al., 2009). O desenvolvimento desse produto envolveu 
o levantamento detalhado da micobiota brasileira de Euphorbia heterophylla 
(Barreto & Evans, 1998), a descoberta e a descrição do fungo L. 
chlamidosporiformans (Vieira & Barreto, 2005), estudos básicos da biologia do 
fungo e de sua interação com a planta, estudos de produção massal (Vieira & 
Barreto, 2010), além de numerosos experimentos e testes demonstrativos. 

O controle biológico de plantas daninhas não pode ser mais entendido 
apenas como um método alternativo, uma mera curiosidade ou uma 
novidade. Essa estratégia, embora ainda pouco conhecida e explorada no 
Brasil, tem uma longa história com exemplos notáveis de sucesso. Além disso, 
não deve ser tratado como último recurso, quando outras estratégias 
falharem (Barreto, 2009).    
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Solarização do solo e controle de plantas daninhas

José Roberto Antoniol Fontes

 A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 
(FAO) prevê uma população de 9 bilhões de pessoas vivendo no Mundo em 
2050, urbanizada e com maior poder aquisitivo do que o padrão atual. A 
urbanização vem e continuará ocupando áreas economicamente muito 
valorizadas, hoje destinadas à produção agropecuária e localizadas nas 
adjacências dos centros urbanos (agricultura periurbana ou “cinturão” verde). 
Essas características imporão uma mudança significativa nos padrões de 
consumo de alimentos e de bens e serviços relacionados à agricultura. Apenas 
a produção de alimentos de origem vegetal, hoje estimada em cerca de 8 
bilhões de toneladas ao ano, deverá atingir a marca de 12,8 bilhões de 
toneladas para atender o consumo (FAO, 2013). Decorrente da evolução 
tecnológica vivenciada nas ultimas décadas na agricultura permitiu aumentar 
a produção agropecuária em taxas surpreendentes, com aumento de 
produtividade, redução da força de trabalho por unidade de alimento 
produzida e, mais recentemente, menor necessidade de incorporação de 
áreas novas e redução de desmatamento (Balbinot Jr. et al., 2009;).

Um dos avanços tecnológicos que mais favoreceram o trabalho e a 
rentabilidade no meio rural foi o emprego de herbicidas para controle de 
plantas daninhas em culturas anuais, perenes e pastagens, em todos os 
estratos sócio-econômicos de produção agropecuária (Gianessi & Williams, 
2011 a; Gianessi & Williams, 2011 b; Price & Kelton, 2011; Gianessi, 2013). 
Porém, o uso de herbicidas, e de demais agrotóxicos, tem promovido debates 
a respeito de impactos em compartimentos ambientais como águas 
superficiais e subterrâneas, em organismos não-alvos (Moore et al., 2001; 
Geng et al., 2013) e na saúde humana (Pedlowski et al., 2012). Além disso, a 
utilização crescente dos herbicidas tem provocado aumento número de casos 
de biótipos de plantas daninhas resistentes, fato que tem preocupado 
produtores e técnicos em razão do número limitado de mecanismos de ação 
de herbicidas disponíveis no mercado para o controle de plantas daninhas 
(Pannacci & Tei, 2014). Em razão destas preocupações a sociedade vem 
adotando uma postura mais crítica em relação à maneira como os alimentos 
vêm sendo produzidos, cobrando das cadeias produtivas e de comercialização 
maior rigor na observância dos preceitos da produção agropecuária baseada 
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em boas práticas agrícolas (Batish et al., 2008).
 Nos sistemas de produção agrícola que adotam a redução/eliminação 
do uso de herbicidas ou no caso daqueles onde as culturas têm pouco ou 
nenhum suporte fitossanitário (em sua maioria hortaliças) as plantas daninhas 
são consideradas a principal ameaça à produção economicamente sustentável 
(Ricci et al., 2006; Uchino et al., 2009; Pannacci & Tei, 2014).

Nas áreas agrícolas as comunidades daninhas são formadas pela flora 
emergida e pelas sementes e propágulos vegetativos viáveis existentes no 
solo. Estes últimos são organismos vivos e metabolicamente ativos, 
considerados a fonte primária de infestação das áreas agrícolas, porém, a 
maioria desses propágulos (sobretudo as sementes) permanece nessa forma 
mesmo quando as condições são favoráveis à germinação (dormência) 
(Ghersa & Martínez-Ghersa, 2000), situação que torna a maioria das 
estratégias de controle ineficazes contra as plantas daninhas ao longo do 
tempo (Batlla & Benech-Arnold, 2007). Deve-se considerar ainda que a 
germinação de sementes de plantas daninhas é um processo complexo que 
depende da interação de muitos fatores relacionados às espécies (níveis de 
hormônios, estádio de maturação, condições sanitárias) e ao ambiente 
(temperatura, umidade e níveis de oxigênio no solo) (Travlos et al., 2009; 
Martins et al., 2010).

Durante muito tempo a ação mais utilizada para controle eficiente de 
organismos de solo prejudiciais às plantas cultivadas foi a fumigação com 
brometo de metila, mas o seu uso foi banido em vários países do mundo e 
obrigou agricultores e pesquisadores a desenvolver e avaliar outras 
estratégias de controle para controle de pragas de solo, entre elas a 
solarização (Webster, 2003).

Dos métodos de controle de plantas daninhas empregados na 
agricultura a solarização é considerada uma das estratégias de eficácia mais 
elevada, aproveitando a radiação solar abundante para promover elevação 
passiva de temperatura da camada mais superficial do solo a níveis letais para 
as sementes ou estruturas de reprodução vegetativas dessas plantas, 
dormentes ou não (Johnson III et al, 2007; Candido et al., 2011). Katan et al. 
(1976) relataram que a técnica começou a ser utilizada em Israel, adotada por 
agricultores e recomendada por extensionistas no norte desse país para 
controlar patógenos de solo durante a época mais quente do ano.

O aquecimento do solo é resultante da passagem de radiação de 
ondas curtas através de filmes plásticos transparentes colocados sobre a 
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superfície do solo que aquecem a água e as partículas do solo por processo 
convectivo, com emissão de radiação de ondas longas que não atravessam o 
plástico em sentido contrário (Egley, 1990; Ham & Kluitenberg, 1994). O seu 
modo de ação é complexo, envolvendo ação direta da temperatura na 
destruição de tecidos dos propágulos (danos às membranas celulares, 
atividade de enzimas e no metabolismo de proteínas), indução da superação 
da dormência das sementes e danos às plântulas (Singla et al., 1997; Cohen et 
al., 2008), além de possíveis causas indiretas, uma delas é a formação de 
fissuras e puntuações no tegumento das sementes, que permite a ação de 
patógenos, e assim provocar infecção e morte das mesmas (Halloin, 1983; 
Kremer, 1986) e formação de compostos tóxicos voláteis que se acumulam sob 
o filme plástico que provocam injúrias nos propágulos de plantas daninhas 
(Gamliel & Stapleton, 1993). Nos solos submetidos à solarização são 
registradas concentrações muito elevadas de dióxido de carbono (Kuva et al., 
1995; Marenco & Lustosa, 2000), fator que pode induzir dormência nas 
sementes de certas espécies daninhas e redução da emergência de plântulas 
(Mayer & Poljakoff-Mayber, 1989).     

Embora a solarização seja considerada uma excelente estratégia de 
controle de plantas daninhas, a sua eficácia está relacionada a alguns fatores. 
O primeiro é a suscetibilidade diferenciada das espécies daninhas à 
solarização, algumas suscetíveis, outras tolerantes, algumas insensíveis e 
outras estimuladas (Linke, 1994; Marenco & Lustosa, 2000; Webster, 2003; 
Candido et al., 2011). O segundo diz respeito às características climáticas 
(insolação diária e acumulada) nos períodos que antecedem a utilização de 
áreas para o plantio, sobretudo a cobertura de nuvens (Peachey et al., 2001). O 
terceiro, o aquecimento da camada de solo não é uniforme, havendo variação 
de temperatura nos sentidos horizontal e vertical, decorrentes das diferenças 
entre os materiais utilizados para a fabricação dos filmes plásticos e dos 
conteúdos de água e de matéria orgânica do solo, de sua textura e 
concentração dos gases difundidos na sua matriz (Al-Kayssi, 2009; Candido et 
al., 2011). O quarto, o aumento de temperatura que provoca a morte dos 
propágulos de plantas daninhas fica restrito à camada mais superficial do solo 
(Ricci et al., 2006; Kumar et al., 2012), com pouca efetividade nas estruturas 
reprodutivas localizadas em camadas abaixo dessa profundidade (Travlos et 
al., 2009). Por fim, o quinto fator é o revolvimento do solo após a solarização 
que pode anular o efeito do aumento de temperatura devido à redistribuição 
das estruturas reprodutivas das espécies daninhas no solo tratado (Peachey et 
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al., 2001). 
Em um amplo estudo sobre a suscetibilidade de plantas daninhas à 

solarização, Linke (1994) avaliou a influência da solarização no controle de 57 
espécies daninhas em cultivos de lentilha (Lens culinaris) e de feijão-fava (Vicia 
faba). O solo foi revolvido com arado de discos e grade niveladora, irrigado e 
em seguida solarizado (filme de polietileno transparente de 180 μm) por 50 

 o 
dias, o que promoveu aumento de temperatura para 57 C na camada de solo 
até 5 cm. Quarenta e seis espécies anuais (entre elas Amaranthus retroflexus, 
Sinapis arvensis e Tribulus terrestris) foram consideradas altamente 
suscetíveis, muitas atingindo nível máximo de controle. Outras espécies, com 
características biológicas variadas, tiveram as populações aumentadas após a 
solarização, evidenciando que os seus propágulos receberam estímulo à 
germinação e emergência após a ação dessa estratégia de controle. Essas 
espécies foram Bunium elegans (anual com reprodução por sementes), 
Cornilla scorpioides (perene com reprodução por sementes), Geranium 
tuberosum (perene com reprodução por sementes e tubérculos), Muscari 
racemosum (perene de cale bulboso e com reprodução por sementes) e 
Scorpiurus muricatus (anual com reprodução por sementes). Segundo o autor, 
o aumento de temperatura decorrente da solarização promoveu quebra de 
dormência imposta por tegumento das sementes (impermeabilidade à agua). 
Outras espécies foram consideradas indiferentes à solarização: Aristolochia 
maurorum, Bellevalia sp., Gladioulus aleppicus, Leontice leontopetalum e 
Ornithogalum narborense. Em geral, as espécies suscetíveis à solarização 
tinham reprodução por sementes, e as tolerantes e indiferentes, reprodução 
vegetativa e, ou órgãos subterrâneos bem desenvolvidos (raízes e tubérculos).

Bettiol et al. (1994) promoveram a solarização do solo para avaliar o 
controle de patógenos de solo (Pythium) e de plantas daninhas na cultura do 
crisântemo (Chrysanthemum sp.). A cobertura foi realizada com filme de 
polietileno transparente de 35 μm por um período de 60 dias, ao fim do qual o 
solo foi revolvido para o plantio das mudas. Nas camadas de solo de 0 até 10 e 

o  o
de 10 até 20 cm submetidas à solarização as temperaturas foram 10 C e 5 C 
superiores àquelas registradas nas mesmas camadas não solarizadas, 
respectivamente, o que permitiu reduzir o crescimento de plantas daninhas 
imposta de 81% em relação ao solo mantido sem cobertura.

Kuva et al. (1995) investigaram a influência da solarização no controle 
de C. rotundus por meio da interação em períodos de 15, 30 ou 60 dias e nas 
fases de desenvolvimento vegetativo ou de florescimento. A cobertura do solo 
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com filme plástico transparente (300 μm) possibilitou elevar a temperatura 
o omédia do solo em 4,3 C acima do solo nu, com registros acima de 50 C nos 

momentos de maior insolação. A solarização reduziu a massa seca de plantas, 
a viabilidade e a multiplicação de tubérculos, sobretudo durante a fase 
vegetativa e no maior período de solarização, evidenciando maior 
suscetibilidade da espécie nesta fase do desenvolvimento.

Marenco e Lustosa (2000) investigaram o controle de plantas 
daninhas com solarização em cultivo de cenoura (Daucus carota), onde foram 
empregados filmes de polietileno transparente de 100 e 150 μm por 63 dias. O 
solo foi arado e irrigado até atingir a capacidade de campo, sendo coberto logo 
em seguida com os filmes plásticos. Durante a solarização a temperatura da 

o o
camada de solo até 5 cm de profundidade atingiu 52 C, 10 C acima do solo sem 
cobertura. Aos trinta dias após a retirada da cobertura plástica os autores 
constataram redução de massa seca e de densidade das espécies 
Chamaecrista nictans, Marsypianthes chamaedrys, Cyperus spp.; Mollugo 
verticillata, Sebastiana corniculata, Spigelia anthelmia e Mitracarpus sp. As 
plantas daninhas Panicum hirtum, Croton lobatus, Indigofera hirsuta, 
Phyllanthus amarus e Eragrostis ciliaris foram tolerantes. O número e a massa 
de Commelina benghalesis foi estimulada pelo aquecimento do solo.

Ricci et al. (2000) empregaram a solarização (filme plástico 
transparente de 50 μm) durante 210 dias para controle de C. rotundus em 
cultivos orgânicos de beterraba (Beta vulgaris), cenoura (Daucus carota), 
feijão-vagem (Phaseolus vulgaris) e repolho (Brassica oleracea var. capitata), e 
obtiveram nível de controle de 99,7% (redução de 964 para 2,4 plantas de 

2
tiririca/m ) após a retirada da cobertura plástica. Durante a solarização a 
temperatura média do solo na camada até 10 cm de profundidade atingiu 

o o
49,7 C, enquanto no solo não solarizado não passou de 40,74 C. Ao longo do 
período de cultivo das hortaliças verificou-se que a solarização reduziu a 
reinfestação do solo por plantas de C. rotundus em cerca de 60%, com 473 

2
plantas/m  nos canteiros solarizados contra 1.151 naqueles que não 
receberam esse tratamento. A solarização resultou em aumento de 
produtividade das culturas, efeito da redução da interferência da planta 
daninha, mas também decorrente das melhorias no ambiente de cultivo como 
o controle de patógenos de solo, estimulação da atividade de microrganismos 
benéficos e aumento da disponibilidade de alguns nutrientes (N, Ca e Mg) para 
as plantas.

Webster (2003) expôs tubérculos pré-germinados de Cyperus 
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esculentus e de Cyperus rotundus a ambientes com temperaturas elevadas e 
constantes durante períodos crescentes para avaliar a brotação e formação de 
novos tubérculos a partir dos tubérculos-mãe. Quando submetidos à 

o temperatura de 50 C por 64 h ocorreu inibição total da brotação e da formação 
de tubérculos de C. rotundus, ao passo que para C. esculentus esse período foi 
reduzido para 16 h, evidenciando suscetibilidade diferenciada entre as 
espécies. Embora nas condições de cultivo os tubérculos estejam em sua 
maioria dormentes, a implementação de operações que estimulem a brotação 
dos tubérculos como revolvimento do solo (Jakelaitis et al., 2003) poderá 
torna-los mais suscetíveis ao calor produzido pela solarização. 

Em um trabalho conduzido em condição de cultivo protegido 
Mauromicale et al. (2005) avaliaram o emprego da solarização para controle 
da planta daninha parasita Orobanche ramosa (espécie cuja maior parte de 
seu ciclo de vida ocorre abaixo da superfície do solo, portanto, pouco 
suscetível às estratégias tradicionais de controle) em cultura de tomateiro 
(Lycopersicon esculentum). A solarização (filme de polietileno transparente de 
30 μm) foi aplicada durante 60 dias em solo preparado e com umidade na 
capacidade de campo, resultando em aumento de temperatura na camada do 

o o solo de 0-5 cm até 55 C (10 C a mais em relação ao solo não-solarizado). A 
solarização impediu a emergência de plantas, a formação de haustórios e de 
tubérculos das plantas daninhas associados às raízes das plantas da cultura, 
mortalidade de 95% das sementes viáveis e indução de dormência secundária 
nos 5% restantes. O controle de Orobanche ramosa com a solarização 
proporcionou condições ótimas de crescimento e desenvolvimento do 
tomateiro, resultando em aumento do número de frutos por planta (68 contra 
29), do peso médio de fruto (95 g contra 72 g) e da produtividade (6,2 
kg/planta contra 2,1 kg/planta).

Ricci et al. (2006) avaliaram a influência da solarização (filme de 
polietileno transparente de 50 μm) para controle de C. rotundus em cultivo 
orgânico de cenoura. O solo foi preparado com enxada rotativa e em seguida 
irrigado e coberto com o plástico. Aos 30 e 60 dias após a cobertura o solo foi 
revolvido manualmente com enxada e novamente coberto até completar 100 
dias, momento no qual foi estimado o número de tubérculos de C. rotundus 
viáveis, com perda de viabilidade dos tubérculos de 74%. O número de 
brotações aos 45 dias após a semeadura da cenoura (reinfestação da área) no 
solo solarizado foi 86 menor do que o valor observado no solo manejado sem 
solarização.
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Dahlquist et al. (2007) estimaram o tempo necessário para a morte de 
sementes de seis espécies daninhas (Amaranthus albus, Echinochloa crus-
galli, Portulaca oleracea, Sisymbrium irio, Solanum nigrum, Sonchus 
oleraceus) submetidas ao aquecimento produzido por solarização simulada 

o em laboratório, com temperaturas variando de 39 a 70 C. Em temperaturas 
o

acima de 60  C as sementes de todas as espécies foram mortas em período de 
tempo muito curto (máximo de 3 h para Portulaca oleracea, a espécie mais 

o tolerante), e abaixo de 39 C todas as espécies foram muito tolerantes (mais de 
672 h para promover a morte de sementes de Sonchus oleraceus). Na 

otemperatura de 50  C, comumente relatada em muitos trabalhos levados à 
termo em condição de campo, a duração do período de aquecimento para 
promover a morte de todas as sementes apresentou grande variação entre as 
espécies: 4 h para Sonchus oleraceus, 6 h para Sisymbrium irio, 9 h para 
Echinochloa crus-galli, 56 h para Portulaca oleracea, 71 h para Solanum 
nigrum e 113 h para Amaranthus albus. Porém, nenhum programa de manejo 
propõe adoção de ação cuja eficácia seja a total, e os autores verificaram que 
para obter nível de controle de 90% o período de exposição ao calor pode ser 
bem menor, como por exemplo, Portulaca oleracea, de 56 h para 19 h 
(redução de 66%).

Bangarwa et al. (2008) compararam a eficácia de controle de C. 
rotundus em cultivo orgânico de pimentão (Capsicum annum) com a adoção 
de solarização, com filmes de polietileno translúcido (verde) e transparente, 
controle mecânico com enxada rotativa a cada três semanas e controle 
manual. A densidade de tubérculos viáveis no solo antes da implantação da 

2 2
cultura era de 910/m , que aumentou para mais de 5.400/m  após dois anos na 
área mantida em pousio, indicando a grande capacidade de propagação da 
planta daninha, mantendo-se constante quando se empregou o controle 
manual. A densidade de tubérculos de tamanhos médio (0,26 a 0,50 
g/tubérculo) e grande (mais de 0,50 g/tubérculo) manteve-se inalterada ao 

2
longo do tempo (110 e 500/m , respectivamente), enquanto a de pequenos 
(0,10 a 0,25 g) foi drasticamente reduzida pelo manejo com o filme plástico 
transparente. O uso frequente de enxada rotativa ou o emprego do filme 
plástico translúcido foram ineficazes no controle de C. rotundus.   
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Alelopatia: potencialidades do seu uso no controle
do mato

Helena Regina Pinto Lima, Sarah Cristina Caldas Oliveira, Fernanda Satie 
Ikeda, Luiz Fernando Duarte de Moraes

Introdução
 As plantas estão expostas aos fatores bióticos e abióticos na natureza. 
A pressão de seleção por esses fatores ao longo do processo evolutivo 
provocou o desenvolvimento na célula vegetal de numerosas rotas 
biossintéticas, através das quais as plantas sintetizam e acumulam em seus 
órgãos uma grande variedade de metabólitos especiais. Esse laboratório 
químico é uma estratégia natural das plantas para defender-se de seus 
atacantes e competidores. A fim de compreender melhor as interações e os 
mecanismos de defesa das plantas, pode-se considerar a Alelopatia como a 
ciência que estuda qualquer processo que envolva metabólitos, geralmente os 
secundários de origem vegetal ou microbiana, que influenciam o crescimento 
ou o desenvolvimento dos sistemas biológicos (World Congress On 
Allelopathy, 1996). O termo alelopatia foi cunhado por Molish (1937) unindo 
dois termos gregos: alelon = mútuo e pathos = contra. 
 Os aleloquímicos podem ser liberados no ambiente de quatro formas 
(Figura 1): exsudação de substâncias provenientes de raízes vivas; pela 
volatilização; lixiviação de substâncias de folhas, cascas, frutas, sementes; e 
decomposição do material vegetal depositado no solo (Gliessman, 2000).

Ilustração 1. Principais modos de liberação dos aleloquímicos no ambiente.
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Oriundos primordialmente do metabolismo secundário, como dito 
anteriormente, os aleloquímicos provêm, em geral, das vias metabólicas do 
ácido chiquímico ou do acetato-mevalonato, ou ainda de esqueletos químicos 
resultantes de uma via mista. São conhecidos atualmente cerca de 45.000 
metabólitos secundários, classificados de distintas maneiras. Inicialmente, 
Whittaker e Feeny (1971) dividiram esses metabólitos entre cinco grupos: 
acetogeninas, fenilpropanos, esteroides, terpenoides e alcaloides. Com base 
nas similaridades químicas, Rice (1984) propôs uma categorização mais 
ampla: flavonoides; ácidos orgânicos, álcoois com cadeia ramificada, aldeídos 
alifáticos e cetonas; lactonas simples insaturadas; ácidos graxos de cadeia 
longa; naftoquinonas, antraquinonas e quinonas complexas; taninos 
hidrolisados e condensados; ácidos gálico e protocatéquico, fenóis simples e 
derivados do ácido benzóico; aminoácidos e polipeptídeos; sulfitos; purinas e 
nucleosídeos; cumarinas; e derivados do ácido cinâmico. Mais recentemente, 
Taiz e Zeiger (2009), levando em consideração a biossíntese, propuseram três 
grupos: substâncias fenólicas, nitrogenadas e terpenos. 

Muitas vezes, os estudos de alelopatia se confundem com 
fitotoxidade. Nos estudos de alelopatia, os aleloquímicos são extraídos de 
forma natural, como por lixiviação ou exsudação, simulando processos que 
podem refletir o que realmente ocorre no ambiente natural da planta. A água 
é utilizada para solubilizar essas substâncias, em condições de pH próximas às 
que ocorrem na espécie doadora. Por outro lado, nos estudos de fitotoxidez, 
os metabólitos secundários podem ser extraídos do tecido da planta não 
necessariamente por um método natural, mas pelo uso de solventes 
orgânicos e equipamentos de ultrassom e Soxhlet para extração (Reigosa et 
al., 2013).

Os produtos naturais são frequentemente considerados como não 
danosos ao meio ambiente, sendo muitos desses facilmente biodegradáveis. 
Em alguns casos, esses produtos podem apresentar atividades fitotóxicas, que 
seriam responsáveis pela supressão no crescimento de plantas daninhas, e por 
isso vêm sendo alvo de estudos na busca de produção de novos herbicidas 
naturais e agroquímicos. Registros de novos pesticidas na Environmental 
Protection Agency (EPA), nos EUA, durante o período de 1997-2010, indicam 
que 69,3% dos novos princípios ativos são oriundos de produtos naturais, 
mostrando claramente a importância dos estudos na área para o 
desenvolvimento de novos produtos comerciais (Cantrell et al., 2012). Esses 
metabólitos podem ter um papel muito importante no desenvolvimento de 
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agroecossistemas mais sustentáveis, especialmente para reduzir a 
necessidade de utilizar agroquímicos com custo elevado e que podem 
representar uma ameaça à saúde humana e ao equilíbrio ambiental.

A partir das informações apresentadas acima, este capítulo tem como 
objetivo discutir aspectos de estudos alelopáticos que podem contribuir para 
a compreensão de como podem se dar as interferências entre espécies de 
interesse e espécies não desejáveis (mato), em sistemas naturais ou em 
sistemas de cultivo.

Aspectos da fisiologia vegetal envolvidos na atividade 
alelopática

Contrastando com os inúmeros relatos de interações alelopáticas pela 
comunidade científica, e a identificação de milhares de metabólitos que 
estariam implicados nesse fenômeno, são poucos os aleloquímicos cujo modo 
de ação ou mecanismo primário de ação está elucidado. Em geral, os relatos se 
restringem a mencionar a redução da germinação e do crescimento radicular 
da planta-alvo (Jiménez-Osornio et al., 1996; Ahn & Chung 2000; Bilalis et al., 
2013). Uma das razões para essa incipiência do conhecimento sobre o 
mecanismo primário de ação é que os aleloquímicos podem inibir ou 
modificar o crescimento e o desenvolvimento de uma planta de diversos 
modos, sendo comum que um mesmo aleloquímico afete mais de um 
processo celular não relacionado, tornando difícil, portanto, separar os efeitos 
primários dos efeitos secundários. Os estudos têm revelado que essas 
substâncias com ação fitotóxica afetam direta ou indiretamente um processo 
fisiológico essencial para a planta, incluindo metabolismo energético 
(fotossíntese e respiração); balanço hídrico e função dos estômatos; 
propriedades dos sistemas de membranas; inibição da divisão celular; 
atividade de fito-hormônios; inibição na síntese de proteínas, síntese ou 
degradação de pigmentos e atividade de enzimas-chave do metabolismo 
(Rizvi & Rizvi 1992; Einhellig 1995; Inderjit & Duke, 2003; Martínez-Peñalver et 
al., 2012). 

Aleloquímicos podem alterar a estrutura das plantas, conforme 
alguns relatos na literatura (Müller & Hauge 1967; Hallak et al., 1999). Por 
exemplo, extratos aquosos de Lonchocarpus muelhbergianus Hassl. 
(Fabaceae) resultaram em não diferenciação dos pelos absorventes, colapso 
das demais células epidérmicas e desorganização do córtex radicular da alface 
(Lactuca sativa L.) (Oliveira et al., 2008). Outras alterações foram observadas a 
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partir dos extratos aquosos de cagaita (Eugenia dysenterica DC.), que 
causaram necrose da epiderme e córtex, hipertrofia do parênquima cortical, 
diferenciação precoce do xilema e alterações no tamanho e formato da coifa 
de raízes de gergelim (Sesamum indicum L.) (Pina et al., 2009). 

Métodos para avaliação de potencial alelopático
A metodologia abrange estudos fitoquímicos com o preparo de 

extratos, e o isolamento, a identificação e a caracterização dos agentes 
alelopáticos de forma biodirigida. Por meio de bioensaios é avaliado o 
potencial alelopático dos extratos, frações e substâncias puras (Macías et al., 
2000, 2002; Rice, 1984; Soares &  Vieira, 2000; Soares et al., 2002). Assim, são 
comuns na literatura estudos sobre alelopatia pela aplicação de extratos 
(aquosos, etanólicos etc.) utilizando sementes de alface ou tomate como 
espécies-testes nesses estudos.

Outros quatro métodos têm sido sugeridos para rotas específicas de 
ação em estudos de alelopatia tendo a alface como planta receptora na 
avaliação da germinação e do desenvolvimento do hipocótilo e radícula (Fujii, 
2008). O primeiro a ser estabelecido é específico para avaliar a liberação de 
exsudados em meio ágar provenientes de plantas doadoras, sendo 
denominado o método de “Plant Box Method”. O segundo método, designado 
“Sandwich Method”, pode ser aplicado para avaliar o efeito inibitório 
decorrente de metabólitos lixiviados das folhas. Por isso, colocam-se folhas da 
espécie em estudo entre duas camadas de ágar. O terceiro foi estabelecido 
para quando o efeito decorre da emissão de substâncias voláteis, sendo 
tratado por “Dish Pack Method”. Nesse caso, são utilizadas placas de cultura 
com seis poços lacradas com fita adesiva, sendo que fragmentos do órgão a ser 
avaliado são colocados em apenas um deles, e nos demais poços avalia-se 
também o seu efeito em sementes de alface. O último método sugerido, 
denominado “Rhizophere Soil Method”, indica a retirada cuidadosa ou 
cautelosa do solo no ambiente da rizosfera, separada da superfície da raiz e 
sem danificá-la, para avaliar o efeito na espécie-teste. 

Raros são os trabalhos que comprovam a alelopatia na literatura, 
considerando-se que para isso é necessário comprovar que a) a planta 
investigada deve produzir um aleloquímico; b) a planta deve ser capaz de 
liberar o aleloquímico para o ambiente; c) a concentração da aleloquímico no 
solo deve estar em níveis inibitórios; d) outras plantas devem ser suscetíveis 
ao aleloquímico; e) outros fatores promotores de interferência devem ser 
eliminados (Souza Filho, 2002).
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As pesquisas de campo, na verdade, têm se restringido ao estudo do 
solo rizosférico, coletado sob plantas que apresentam aleloquímicos (p.ex. 
Safdar et al., 2014), e não têm tido como foco a avaliação da interferência 
entre as plantas doadoras e receptoras no ambiente natural.

As pesquisas em ambientes naturais favorecerão a melhor 
compreensão dos mecanismos de ação dos metabólitos na formação das 
populações e das comunidades vegetais. Apesar de os metabólitos ocorrerem 
em menores quantidades no ambiente, eles em sua maioria são solúveis em 
água, o que facilita sua absorção pelas plantas receptoras (Vyvyan, 2002).

A alelopatia e o controle da matocompetição em agroecossis-
temas e ambientes naturais

Como comentado anteriormente, os estudos sobre a ação alelopática 
de espécies vegetais têm sugerido um potencial uso dessas plantas para o 
controle de espécies invasoras ou daninhas (plantas não desejáveis). Entre as 
possibilidades, encontra-se o emprego de culturas (como trigo e cevada) que 
apresentam efeito alelopático, como cobertura ou mesmo para formação de 
palhada em sistemas de plantio direto. Além disso, pode-se aplicar a 
estratégia nas culturas em rotação ou em consórcio com culturas de interesse. 
Esse efeito inibitório poderia ser mais bem explorado no melhoramento 
genético dessas espécies (Macías et al., 2004), embora pouco seja feito nesse 
sentido. Porém, Concenço et al. (2014) citam que são necessários estudos que 
avaliem os limites de tolerância de cada espécie às variações ambientais, a 
capacidade de adaptação às práticas de manejo e os níveis de competição 
estabelecidos tanto com a cultura quanto com as demais espécies ocorrentes. 
Da mesma forma, deve-se verificar a ocorrência de autotoxicidade, ou seja, o 
efeito alelopático sobre os demais indivíduos da mesma espécie. 

Na restauração de ecossistemas degradados, a alelopatia pode ser um 
mecanismo chave importante, no qual espécies nativas podem reduzir a 
abundância e o impacto das espécies exóticas invasoras (Cummings et al., 
2012). Em sistema de plantas cultivadas, algumas espécies já têm sido 
estudadas com essa finalidade, como sorgo, girassol e espécies de eucalipto 
(Khaliq et al., 2013).

Na implantação de ações de restauração de ambientes terrestres, 
espécies vegetais invasoras podem dificultar o restabelecimento do 
ecossistema natural local, como é o caso de gramíneas exóticas C4 em 
florestas tropicais, cuja expansão é favorecida pela remoção das florestas 
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(Foxcroft et al., 2010). Os esforços de restauração devem, portanto, ser 
direcionados para o controle dessas espécies. (Moraes et al., 2010; Hooper et 
al., 2002; Jones et al., 2004). Estudos com espécies do Panamá mostraram o 
papel de leguminosas no controle de gramíneas C4 em áreas de restauração, 
estratégia promissora no sucesso do restabelecimento das condições naturais 
desses ambientes (Cummings et al., 2012).

Por outro lado, muitas espécies exóticas produzem aleloquímicos 
tóxicos que as espécies nativas não conseguem tolerar. Um caso clássico dessa 
interferência é a Centaurea maculosa Eichw., exótica invasora da América do 
Norte, que dificultou o estabelecimento de espécies nativas (He et al., 2009; 
Thorpe et al., 2009). 

A partir dessas observações, surge a Novel Weapons Hypothesis, que 
propõe que espécies introduzidas podem ter um efeito alelopático muito forte 
nas espécies de plantas da vizinhança no novo ambiente, algo não observado 
pela espécie no seu ambiente de origem (Bais et al., 2003; Callaway & 
Ridenour, 2004). Um estudo bem ilustrativo dessa hipótese é o que confirmou 
a existência de interferência alelopática favorecendo a invasão do capim-
gengibre (Paspalum maritimum Trin.) em áreas de pastagens cultivadas na 
região amazônica (Souza Filho, 2006).
 Um conceito inverso da Novel Weapons seria a espécie nativa 
apresentar propriedades alelopáticas que aumentariam a resistência às 
plantas invasoras. Essa hipótese foi chamada de Homeland Security, que 
destaca a capacidade de resistência de comunidades nativas a invasões 
(Cummings et al., 2012). Um estudo de caso foi o da espécie Polygonella 
myriophylla (Small) Horton e outras nativas nas florestas de Pinus, que 
inibiram a invasão da gramínea Paspalum notatum Flüggé (Weidenhamer & 
Romeo, 2005). Um esquema dessa hipótese pode ser visualizado na Figura 2.
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Ilustração 2- Esquema simplificado do estabelecimento da vegetação herbácea invasora (mato) 
e de como espécies arbóreas nativas com potencial alelopático podem ser introduzidas na 
restauração ecológica de florestas para o controle do mato (hipótese da “segurança interna”- 
Homeland Security).
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 Certas famílias e gêneros botânicos estão associadas à alta produção 
de metabólitos secundários que podem contribuir para a produção e liberação 
de substâncias alelopáticas (Hadacek, 2002; Singh et al., 2003).
 A Tabela 1 reúne estudos de potencial alelopático realizados com 
espécies vegetais nativas e cultivadas sobre espécies padrão (monoco-
tiledôneas e eudicotiledôneas) e daninhas. Apesar de haver uma preocupação 
em controlar as espécies não desejáveis, nos sistemas de cultivos ou em 
ambientes naturais, facilmente é observado o número reduzido de táxons 
avaliados.
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 As famílias Poaceae, Cyperaceae, Fabaceae e Amaranthaceae, 
apresentadas na Tabela 1, englobam poucas plantas daninhas estudadas e que 
poderiam, no ambiente natural, responder como espécies receptoras dos 
aleloquímicos liberados. Por outro lado, há uma diversidade maior de espécies 
doadoras sendo investigadas, por meio da avaliação das diferentes partes da 
planta. 
 Os resultados mostrados na Tabela 1 indicam que há interesse maior 
no isolamento, caracterização e avaliação dos efeitos produzidos pelos 
metabólitos secundários sintetizados nas folhas. 
 Os trabalhos citados atribuem parte do efeito alelopático a ação de 
algumas substâncias flavonoídicas. Provavelmente, pelo fato de os 
flavonoides terem ampla distribuição no reino vegetal, por apresentarem uma 
diversidade de tipos estruturais e uma gama de ações. Lactonas 
sesquiterpênicas, alcaloides, quinoides e saponinas ocorrem em grupos 
taxonômicos mais restritos, por isso, têm um número de citações reduzido no 
campo das interações alelopáticas.
 Os extratos utilizados causaram, em sua maioria, efeito fitotóxico, 
alterando o processo germinativo e de crescimento da radícula e do 
hipocótilo. Alguns poucos estudos avaliaram as alterações do ciclo celular.
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Considerações Finais
Ainda que haja um amplo conjunto de pesquisas sobre o potencial 

alelopático de espécies vegetais, os resultados desses estudos nem sempre 
podem ser indicativos de que tais plantas possam ser usadas para o controle 
do mato. Em primeiro lugar, a maioria dos estudos de alelopatia não tem como 
foco principal o controle do mato, o que dificulta uma inferência direta de que 
o efeito alelopático observado implica necessariamente o controle da planta 
não desejável.

Adicionalmente, os estudos buscam avaliar o efeito de uma planta 
com potencial alelopático sobre outras, e não as interações entre as plantas. 
No caso do controle do mato, há que se considerar que uma espécie, para 
chegar a estabelecer-se como invasora ou daninha, pode ter usado como 
estratégia de estabelecimento a atividade alelopática. Como descrito 
anteriormente, as hipóteses Novel Weapons e Homeland Security ilustram a 
bilateralidade nas interações entre plantas desejáveis e não desejáveis. 

A hipótese de maior interesse para o controle do mato é a Homeland 
Security. Para testar essa hipótese, a avaliação de extratos de espécies nativas 
em bioensaios pode quantificar a importância relativa do efeito alelopático 
sobre espécies invasoras. De qualquer modo, são os estudos de campo que 
confirmarão o potencial alelopático, recomendando o uso dessas espécies em 
ações de restauração de ecossistemas naturais e em áreas cultivadas, e 
contribuindo para o controle do mato. 
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Financiamento e Inovação na Produção de
Equipamentos Agrícolas

Flavia Cresciulo de Almeida, Guilherme Reis de Carvalho Peres, Thaiz 
Capdeville Gribel Santos

Introdução 
 Atualmente, no Brasil, pode-se afirmar que o setor de equipamentos 
agrícolas nacional exerce função primordial no desenvolvimento da 
economia. Tal afirmação reside no fato de que o agronegócio, nos últimos 
anos, tem respondido por grande parte do que é produzido no país, sendo 
considerado como o principal ramo produtivo nacional e, claramente, este 
setor está diretamente relacionado a esse resultado.
 De fato, sem a atuação do setor de equipamentos, o resultado do 
agronegócio não seria o mesmo, já que tais máquinas são responsáveis por 
contribuir com a produtividade e a mecanização de todos os processos afetos 
à cadeia do setor, desde o preparo, plantio e a fertilização do solo até a 
colheita, o processamento e o armazenamento do excesso produtivo.
 De acordo com o site BrasilAgro, o setor de máquinas e implementos 
agrícolas, na sua grande maioria, constitui-se de pequenas e médias empresas 
que atualmente concentram mais de 55 mil trabalhadores qualificados, possui 
um faturamento estimado de R$ 5 bilhões e historicamente tem contribuído 
para a geração de divisas do país.
 Dentro do contexto histórico, vale lembrar que a ideia da criação 
dessas máquinas surgiu a partir da Revolução Industrial, quando se iniciou a 
construção de instrumentos mecanizados para auxiliar em processos de 
colheitas e plantios, de maneira que diminuísse o processo manual e 
acelerasse a produção. Nesse período, iniciou-se o desenvolvimento de 
máquinas agrícolas autopropulsadas (veículos automotores, basicamente 
tratores e colheitadeiras) e outros equipamentos que hoje são instrumentos 
utilizados no auxílio de atividades agrícolas de alta produção.
 No Brasil, o desenvolvimento deste setor se iniciou com maior pujança 
nas regiões agrícolas mais tradicionais, como no interior de São Paulo, norte 
do Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Efetuando uma análise histórica no 
país, pode-se afirmar que, inicialmente, as inovações do setor eram voltadas 
ao desenvolvimento de maquinário rudimentar que levasse em consideração 
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a magnitude dos sertões brasileiros e a adaptação de culturas para solo e 
clima. 
 Mais tarde, com o apoio de instituições de pesquisa com maior 
conhecimento tecnológico, como a Embrapa, e com o auxílio de industriais 
pioneiros e de agricultores empreendedores, a agricultura brasileira se tornou 
uma das mais produtivas, inovadoras e mecanizadas do mundo, 
desenvolvendo maquinários agrícolas de ponta. 
 O presente artigo visa abordar o tema financiamento e inovação na 
produção de equipamentos agrícolas. Para tal, optou-se por organizar o 
estudo da seguinte forma: a seção 2 analisa a estrutura atual e a evolução do 
mercado de equipamentos voltados ao agronegócio; a seção 3 aborda o tema 
inovação, inferindo como ela se dá e qual o impacto das atividades inovadoras 
no setor; a seção 4 relata quais as principais agências de financiamento de 
inovação mundiais e suas formas de apoio; já a seção 5 traz análise análoga à 
anterior tendo como foco o Brasil e, finalmente, a seção 6 apresenta as 
conclusões acerca do tema e propõe rotas a serem seguidas a fim de incentivar 
a inovação no setor, tendo como foco a atuação da Finep.   

Estrutura e Evolução de Mercado
 Analisando friamente o setor, pode-se afirmar que o Brasil faz parte de 
um grupo seleto de países fabricantes de máquinas e equipamentos agrícolas. 
Segundo o Global Agribusiness Forum, do Canal Rural, atualmente o país é o 
14° maior produtor mundial, e suas exportações correspondem a 30% do 
volume total produzido no país.
 Os principais clientes deste portfólio agrícola em geral são os grandes 
e pequenos produtores e empresas agrícolas. Analisando o lado da demanda, 
vemos a crescente procura por mecanização e, dessa forma, equipamentos 
agrícolas que utilizam tecnologias cada vez mais avançadas são importantes 
elementos a serem estudados e foco das inovações setoriais.
 Em setembro de 2014, a Anfavea divulgou uma revisão para o setor de 
máquinas agrícolas em razão do desempenho apresentado por ele. No início 
do ano, havia uma previsão de estabilidade para as vendas e produção, diante 
do recorde de 2013. Porém, pelo exposto, é prevista queda na comercialização 
e produção de máquinas e equipamentos agrícolas em 2014, e muito desse 
cenário de queda produtiva se deve ao atual fraco ritmo do crescimento 
econômico, não só no país, mas no mundo.
 Em recente entrevista ao jornal Zero Hora, Andrei Gazzana, gerente 
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geral de negócios de revenda, comunicou que tiveram muitas encomendas. 
Contudo, a falta de liberação dos bancos retraiu os pedidos. Para a mesma 
reportagem, Claudio Bier, presidente do Simers – Sindicato das Indústrias de 
Máquinas e Implementos Agrícolas do Rio Grande do Sul, afirmou que a 
liberação de verbas no BNDES no ano foi muito baixa.
 Apesar da queda de 20% de janeiro a junho em comparação com 
2013, os empresários apostam numa melhora para o final de 2014. Para 
melhorar as vendas, as revendedoras reduziram a margem de lucro e buscam 
formas alternativas de atrair consumidores. A previsão da Anfavea é de que o 
ano termine com queda inferior a 12% no comparativo com 2013. Recente 
reportagem do Valor Econômico corrobora tal informação. Segundo o jornal, 
as vendas internas devem cair 12%, de 83 mil unidades comercializadas em 
2013, para 73 mil unidades em 2014 (o número inclui um percentual pequeno 
de máquinas rodoviárias). 
 Já de acordo com as informações divulgadas pela Anfavea, a produção 
de máquinas deve atingir 87 mil unidades. A previsão para exportações de 
máquinas agrícolas projeta 14 mil unidades, redução de 10,3% sobre as 15,6 
mil unidades comercializadas para o exterior em 2013.
 Por fim, vale citar que, como o Brasil é um grande produtor mundial de 
commodities agrícolas, pode-se considerar que o setor ainda possui grande 
possibilidade de desenvolvimento. Os principais players do setor são 
multinacionais, o que reforça a necessidade de que as empresas nacionais 
cresçam nesse mercado e adquiram participação relevante reduzindo, dessa 
forma, a dependência externa e estimulando a concorrência.

 Inovação
 A inovação é apontada como um dos caminhos mais importantes para 
a manutenção da competitividade das empresas. Dentro do setor do 
agronegócio, que é um dos que mais cresceu no Brasil nos últimos anos e que 
sustenta grande parte da economia brasileira, a inovação tecnológica ganhou 
destaque.
 Segundo o Manual de Oslo, principal referência de análise da FINEP, 
inovação tecnológica de processo é a uti l ização de novos (ou 
significativamente aperfeiçoados) métodos de produção. Isso pode envolver 
mudanças no equipamento ou na organização e também podem decorrer do 
uso do novo conhecimento adquirido. Esses métodos pretendem produzir ou 
entregar produtos tecnologicamente novos ou bem aprimorados, impossíveis 
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de serem produzidos ou entregues da maneira convencional de produção 
e/ou têm o objetivo de aumentar a produção ou eficiência na entrega de 
produtos existentes.
 Baseado nessa definição, pode-se afirmar que, na cadeia do 
agronegócio nacional, a indústria de máquinas e implementos agrícolas 
concentra grande parte das inovações tecnológicas. O pujante crescimento do 
agronegócio é o que impulsiona cada vez mais esse segmento inovador para 
que a produção, cada vez maior, atenda à demanda e às expectativas de 
expansão da área e produtividade.
 De fato, a agropecuária é um setor que apresenta crescimento 
ascendente no Brasil. O PIB da agropecuária subiu 3,6 pontos percentuais no 
primeiro trimestre de 2014 em relação ao quarto trimestre de 2013, segundo 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Comparando com o ano 
passado, o PIB agropecuário teve alta de 2,8%. Assim, afirma-se que o setor 
registrou o maior crescimento, sob a ótica da produção, no primeiro trimestre 
em relação ao período imediatamente anterior.
 No tocante a suas características, pode-se afirmar que o setor 
agropecuário tem diversas particularidades já que é dependente e 
condicionado por condições locais (como solo, vegetação, relevo, clima, tipo 
de cultura) que tornam os desenvolvimentos únicos para diferentes regiões. 
Uma colheitadeira ou plantadeira que funciona ade-quadamente em solos 
brasileiros, muitas vezes não funciona tão bem em outros países ou até 
mesmo em outro estado do mesmo país. Dessa forma, fica evidente que este 
setor deve ser, até mesmo por suas peculiaridades, altamente intensivo em 
inovação. 
 No entanto, quando uma empresa de máquinas e equipamentos 
agrícolas busca inovar, muitas incertezas a cercam, como, por exemplo, no 
processo produtivo, na reação do mercado (demanda e concorrência) e na 
gestão. O processo de inovação pode ser comprometido por conta de uma má 
administração financeira, desorganização operacional, erro de estratégia e 
marketing, entre outros fatores. 
 Além desses desafios, a dificuldade de aceitação da inovação no 
mercado e/ou problemas na produção em escala podem também prejudicar e 
bloquear uma adesão à inovação. Tais problemas produtivos podem surgir, 
por exemplo, materializados no baixo rendimento, no alto custo frente ao 
preço sugerido e na baixa confiabilidade do processo de produção.  Fatores 
externos, como uma eleição presidencial ou mudanças na política econômica, 
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que atingem de maneira indireta um processo de produção, também precisam 
da atenção e análise técnica do empresário.
 Logo, essa exclusividade do setor cria um ambiente extremamente 
competitivo e favorável ao crescimento e expansão das empresas instaladas 
no Brasil. Além dos objetivos de criar soluções para as condições ambientais e 
climáticas, com o surgimento da competição, ganha espaço a necessidade da 
atualização tecnológica e da própria inovação.  

Mecanismos de Financiamentos à Inovação no Mundo
 A importância da inovação circula pelo mundo e é bem difundida em 
países desenvolvidos, como Canadá, Inglaterra e Suécia. Essa seção do artigo 
visa abranger de forma sintética algumas das principais instituições 
internacionais que representam a inovação através de sua função de 
financiamento, expor seus valores e sua responsabilidade de atuação pelo 
mundo.
 Em relação ao Canadá, a Canada Foundation for Innovation (CFI) é a 
instituição mais representativa e de maior reconhecimento do país. Criada 
pelo governo em 1997, a instituição visa aumentar a capacidade de realizar 
pesquisas e desenvolver tecnologias em benefício dos canadenses. A 
infraestrutura financiada pelo CFI inclui os equipamentos, laboratórios, 
bancos de dados, amostras, coleções científicas, hardwares e softwares de 
computador e todas as obras de infraestrutura necessárias para conduzir 
pesquisas de ponta.
 A instituição segue o preceito de que, quando se alcança o estado da 
arte, os pesquisadores tornam-se aptos a impulsionar as fronteiras 
tecnológicas, explorar o desconhecido e gerar resultados inovadores que 
beneficiam diretamente a humanidade. A CFI ajuda instituições a atrair, reter e 
treinar os melhores pesquisadores de todo o mundo e promove a colaboração 
entre os setores acadêmico, privado e público, e atua sem fins lucrativos em 
uma série de projetos e em muitas disciplinas. As plataformas sólidas de 
infraestrutura de pesquisa que estão sendo criadas em instituições 
canadenses estão servindo de apoio à inovação empresarial e de pesquisa e 
também para o desenvolvimento do setor privado. 
 Na Inglaterra, a Innovate UK é uma organização que visa financiar, 
apoiar e integrar empresas inovadoras para acelerar o crescimento econômico 
sustentável. Tem como responsabilidades fornecer suporte para pequenas e 
médias empresas com elevado potencial de crescimento e inovação; fomentar 
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as empresas inovadoras a trabalhar com parceiros para que suas ideias 
possam ser desenvolvidas comercialmente e, além disso, identificar e investir 
nos setores que têm maior potencial de inovação para acelerar o crescimento 
econômico.
 Nesse contexto, a Innovate UK objetiva futuramente desenvolver 
programas de transferência de conhecimento, conhecidos na Inglaterra como 
Knowledge Transfer Network e Knowledge Transfer Partnerships. Além disso, 
a instituição lança periodicamente editais para acesso a fundos do governo 
para expansão da inovação em setores como energia, tecnologia, saúde e 
transportes.
 No caso da Suécia destaca-se a Vinnova, instituição que pretende 
fazer do país um líder mundial em pesquisa e inovação, atraindo novos 
negócios para o país.  A Vinnova visa promover a colaboração entre empresas, 
universidades, institutos de pesquisa privados e do setor público com o 
objetivo principal de estimular um maior uso da pesquisa, fazendo 
investimentos de longo prazo em fortes meios de inovação. As atividades da 
instituição se concentram no fortalecimento da cooperação internacional a 
fim de aumentar o impacto no mercado e também interagir com outros 
financiadores de pesquisa e organizações de promoção da inovação. 
 Nesse contexto, ainda vale citar outros países mundialmente 
conhecidos pelas suas empresas inovadoras e pelos seus amplos programas 
de incentivo à inovação. Dentre esses, destacam-se os Estados Unidos, a 
Coreia do Sul, o Japão e, ultimamente crescendo com maior pujança através 
de diversas atividades ligadas à inovação, a China. Por fim, vale citar que para o 
Brasil alcançar efetiva posição de destaque no cenário mundial não há outro 
caminho a seguir senão o da inovação. As atividades inovadoras são o principal 
indutor do crescimento da produtividade e, consequentemente, do 
crescimento econômico da nação. 

Financiamento para inovação no Brasil
 A Finep - Inovação e Pesquisa – é uma empresa pública vinculada ao 
MCTI. Foi criada em 1967, para institucionalizar o Fundo de Financiamento de 
Estudos de Projetos e Programas, criado em 1965. Posteriormente, a Finep 
ampliou o papel até então exercido pelo BNDES e seu Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico (FUNTEC), constituído em 1964 com a 
finalidade de financiar a implantação de programas de pós-graduação nas 
universidades brasileiras. 
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 Com a criação do FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, destinado a financiar a expansão do sistema de 
Ciência e Tecnologia (C&T), a Finep passou a atuar como sua Secretaria 
Executiva. Na década de 1970, a instituição promoveu certa mobilização na 
comunidade científica ao financiar a implantação de novos grupos de 
pesquisa, a criação de programas temáticos, a expansão da infraestrutura de 
C&T e a consolidação institucional da pesquisa e da pós-graduação no país. 
Estimulou também a articulação entre universidades, centros de pesquisa, 
empresas de consultoria e contratantes de serviços, produtos e processos.
 Portanto, desde seus primórdios, a Finep visa transformar o Brasil por 
meio da Inovação, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico 
e social do Brasil por meio do fomento público à Ciência, Tecnologia e Inovação 
em empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras instituições 
públicas. Sua atuação é realizada em toda a cadeia da inovação, com foco em 
ações estratégicas, estruturantes e de impacto para o desenvolvimento 
sustentável do Brasil.
 A política da Finep é um instrumento que visa elevar o nível 
tecnológico do parque produtivo nacional, de modo a torná-lo apto a fazer 
frente aos desafios prevalecentes nos mercados nacional e internacional. Nas 
considerações acerca da elegibilidade de um projeto para apoio da Finep, 
deverão também ser levantados diversos aspectos, como o enquadramento 
nas suas linhas de ação e programas da sua política operacional.
 Somado a isso, o financiamento é oferecido visando apoiar o 
desenvolvimento econômico e tecnológico nacional, com taxas subsidiadas, 
com o intuito de apoiar as atividades que apresentem maior risco tecnológico, 
as quais as empresas não tirariam do papel sem esse capital mais “barato”. A 
Finep dispõe, atualmente, de três instrumentos de apoio, a saber: 
financiamento reembolsável, financiamento não reembolsável e 
investimento.
 Embora a promoção da inovação guarde estreita relação com o 
desempenho econômico das empresas e setores econômicos, nas análises 
efetuadas pela Finep são considerados outros aspectos para o apoio às 
demandas postulantes, tais como promoção do desenvolvimento local, 
nacionalização das cadeias de produção, internacionalização de 
empreendimentos brasileiros e outros objetivos estratégicos para o 
desenvolvimento econômico nacional. 
 Como já citado, a Finep oferece linhas de crédito com taxas de juros 
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inferiores às que se encontram nos bancos comerciais e limita-se a apoiar 
planos de negócios que sejam enquadrados como inovadores. Tal apoio é 
oferecido pela Finep a planos que possuam aderência às seguintes linhas de 
ação: Inovação Pioneira, Inovação Contínua, Inovação e Competitividade, 
Inovação em Tecnologias Críticas e Pré-Investimento.
 Os projetos apoiados na linha “Inovação Pioneira” recebem apoio a 
todo o ciclo de desenvolvimento tecnológico, desde a pesquisa básica ao 
desenvolvimento de mercados para produtos, processos e serviços 
inovadores, contanto que o resultado final seja, no mínimo, uma inovação 
para o mercado nacional e contribua significativamente para o aumento da 
oferta em setores concentrados. 
 Já a linha de “Inovação Contínua” pressupõe apoio às empresas que 
desejam implantar centros de P&D próprios ou contratar outros centros de 
pesquisa nacionais. Essa linha tem como objeto fortalecer as atividades de 
P&D compreendidas na estratégia empresarial de médio e longo prazos. 
Ainda, a linha de ação “Inovação e Competitividade” abrange os projetos 
destinados ao desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de produtos, 
processos e serviços, aquisição e/ou absorção de tecnologias, de modo a 
consolidar a cultura do investimento em inovação como fator relevante nas 
estratégias competitivas empresariais. 
 No que se refere às Tecnologias Críticas, pode-se afirmar que são 
aquelas que visam atender às necessidades econômicas e sociais futuras do 
país e, por isso, têm longo prazo de maturação e demandam grande esforço de 
pesquisa pelas empresas; e, por fim, o apoio aos gastos com o Pré-
Investimento inclui estudos de viabilidade técnica e econômica a fim de 
preparar a estrutura inicial para que o plano de inovação da empresa saia do 
papel.
 De acordo com a política operacional vigente, a participação da 
financiadora no valor total do projeto, a taxa de juros cobrada e os prazos 
oferecidos podem variar conforme o enquadramento dado na análise técnica. 
 Quanto aos planos de desenvolvimento levados em conta pela Finep, 
o Plano de Desenvolvimento da Agropecuária é de alta relevância. A empresa 
possui um departamento dedicado exclusivamente ao setor de Agronegócios 
e Alimentos (DAGN), o que explicita a importância desse mercado. Vale 
ressaltar que o apoio via financiamento reembolsável, efetuado de forma 
direta pela Finep, vale apenas para empresas que tenham a receita 
operacional líquida igual ou superior a R$ 90 milhões ou que pleiteiem plano 
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de inovação com valor mínimo orçado em R$ 10 milhões.
 Por fim, é preciso que haja, por parte da empresa interessada, a 
preocupação de que o projeto a ser financiado contribua através da inovação 
para o melhoramento e desenvolvimento de todo o seu processo produtivo, 
contribuindo, assim, para elevar o nível tecnológico de todo o parque 
produtivo nacional do setor em que atua. 
 Ademais, vale citar que, desde 2011 até o final de 2014, a FINEP, o 
BNDES e outros órgãos públicos participam, através do lançamento de editais, 
do plano intitulado Inova Empresa. Esta iniciativa tem como objetivo fomentar 
projetos de apoio à inovação em várias áreas consideradas estratégicas pelo 
Governo Federal. O Inova Empresa já teve vários planos abertos, como o Inova 
Agro, Inova Telecom, Inova Saúde e Inova Sustentabilidade, além do PAISS e do 
PAISS Agrícola.

Conclusão
 Hoje em dia, a inovação é apontada como um dos caminhos mais 
importantes para a manutenção da competitividade das empresas. No que diz 
respeito às máquinas e aos equipamentos agrícolas, a inovação fatalmente 
ajudará o agronegócio nacional a sair de um quadro desfavorável, já que 2014 
foi um ano de quedas nas vendas em relação ao ano anterior. Tal resultado é 
esperado também quando a economia está aquecida, visto que a busca por 
melhorias tecnológicas sempre irá gerar avanços no setor.
 É sabido que a demanda por equipamentos e máquinas agrícolas é 
muito abrangente, incluindo pequenos produtores até grandes empresas 
consolidadas no mercado mundial. Portanto, se há avanços ou busca por 
melhorias no campo, as máquinas e os equipamentos precisam acompanhar o 
quadro evolutivo de seu setor. Vale ressaltar que o avanço tecnológico ganha 
cada vez mais destaque no agronegócio brasileiro, gerando benefícios para 
diferentes tipos de produtos.
 Nesse contexto, pode-se afirmar que a Finep possui papel importante, 
visto que financia e apoia o desenvolvimento da inovação tecnológica de 
máquinas e equipamentos agrícolas, com recursos mais acessíveis a empresas 
de diferentes portes, estimulando a competitividade e a economia brasileira 
como um todo. Apoiar as empresas de base tecnológica é um dos principais 
objetivos da instituição. 
 Por fim, vale reafirmar que a Finep é uma instituição governamental 
que estimula e fomenta a inovação em todos os setores produtivos, 
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aumentando assim a sua produtividade, competitividade e eficiência. A 
empresa possui a mais consolidada e significativa participação no 
financiamento tecnológico no mercado nacional, com capacidade de 
transformar, ampliar e impulsionar, por meio da inovação, o mercado de 
máquinas e equipamentos agrícolas do Brasil, exercendo assim atividades de 
extrema importância para o desenvolvimento desse mercado. 
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Método de controle físico de plantas daninhas com alta 
temperatura - Flamejamento
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Sérgio Augusto Hiroaki Kurachi, Afonso Peche Filho,

Luiz Antonio Daniel

Introdução
O processo de modernização da produção agrícola mundial e nacional 

tem cada vez mais incorporado conceitos e práticas que refletem as crescentes 
demandas pelo respeito aos aspectos econômicos, sociais e ambientais, tanto 
por parte do produtor quanto do consumidor. A adequação aos fatores 
referidos deve ser realizada de forma integrada, uma vez que os elementos e 
fenômenos envolvidos em um sistema produtivo interagem de forma 
simultânea. Por esta razão, os administradores rurais devem assumir uma 
postura empresarial, abrangente no que se refere à organização da sua 
atividade, mas com foco nos detalhes que possam fornecer informações 
valiosas para embasar as decisões tomadas.
 O controle de plantas daninhas, competidoras por água, luz e 
nutrientes, com as plantas cultivadas é um elemento central no sistema 
produtivo, que implica impactos do ponto de vista econômico e também 
impactos sobre os seres humanos e o ambiente. O uso contínuo e 
indiscriminado de herbicidas tem comprometido inclusive a eficiência desse 
controle ao promover a seleção de espécies resistentes aos princípios ativos 
dos produtos aplicados.

Por serem convenientes, fáceis, eficazes, flexíveis e razoavelmente 
baratos, os herbicidas correspondem à forma mais utilizada de controle de 
plantas daninhas na maior parte do mundo, perfazendo uma parcela 
significativa dos investimentos realizados pelos produtores agrícolas em suas 
atividades. No entanto, a pressão pelo abandono ou redução do seu emprego 
é crescente ao redor do mundo, especialmente em mercados importantes 
como o da União Europeia, bastante restritivo aos gêneros agrícolas 
produzidos com o uso de agrotóxicos (Silva, 2008).

Quando se trata dos sistemas de produção orgânica, nos quais o uso 
de herbicidas sintéticos é proibido, o manejo das plantas daninhas deverá ser 
realizado com o uso de tecnologias alternativas. Essas plantas possuem 



177Capítulo 10     Método de controle �sico de plantas daninhas com alta temperatura - Flamejamento

germinação escalonada (em razão da dormência) e produção de grande 
número de sementes, alta capacidade de absorção de nutrientes e de água, 
bem como um eficiente uso da luz. Além disso, muitas espécies são 
responsáveis por produzir substâncias químicas que podem interferir no 
desenvolvimento das culturas (alelopatia). Por esses motivos, as plantas 
daninhas estão sempre presentes em áreas de produção, sendo consideradas 
um dos fatores preponderantes na perda de produtividade agrícola. Por causa 
das dificuldades em se obter eficiente manejo das plantas daninhas por 
método alternativo, estas tornam-se um dos maiores entraves enfrentados 
por aqueles produtores que desejam migrar do sistema convencional para o 
orgânico (Favarato et al., 2016).
 Os produtores que não podem usar herbicidas químicos no manejo 
das plantas daninhas, como é o caso dos produtores orgânicos, ou mesmo 
aquelas empresas que adotam o manejo integrado com o intuito de reduzir a 
utilização desses produtos, demandam alternativas eficientes para o controle 
de plantas daninhas. Segundo Baker e Brown-Rosen (2007), os vários 
herbicidas naturais, de menor toxidez, apresentam limitações em sua eficácia, 
especialmente no controle de plantas daninhas perenes. Os mico-herbicidas 
têm demonstrado resultados positivos como alternativa biológica de controle, 
mas ainda requerem aprimoramentos, por causa do efeito sobre plantas não 
alvo.  
 Dentre essas alternativas, é possível destacar os métodos físicos de 
controle, que devem ser incorporados a um programa de manejo integrado, 
haja vista a dificuldade que eles apresentam no controle de forma isolada das 
plantas daninhas, em razão de fatores como espécie, capacidade de rebrota 
idade da planta no controle, número de aplicações necessárias para eficiente 
controle, densidade populacional, cobertura do solo e influência das variáveis 
climáticas (Silva, 2008).
 Dentre os métodos físicos, os mais comuns são o emprego de 
cobertura morta sobre o solo, a inundação, a utilização de descargas elétricas 
sobre as plantas daninhas e os métodos térmicos, que tanto podem se basear 
na aplicação de baixas temperaturas, via congelamento ou na exposição dos 
alvos do controle utilizando altas temperaturas através de água quente, micro-
ondas, vapor e o flamejamento. Este último consiste na transmissão de calor 
de forma direta através da aplicação de chamas (“lança chamas” – convecção 
térmica) ou indireta pela radiação térmica (infravermelho). A tecnologia é 
utilizada por agricultores orgânicos da Europa e dos Estados Unidos há 



décadas. No Brasil, o emprego da tecnologia ainda é incipiente, restrito 
essencialmente a ensaios realizados com o intuito de validar o seu uso. Por 
esta razão, faz-se necessário apresentá-la apropriadamente ao público 
nacional.

Histórico do flamejamento
 A história do flamejamento como método de controle de plantas 
daninhas remonta ao ano de 1852 quando o norte-americano John A. Craig 
patenteou uma máquina de flamejamento para uso em canaviais (Stepanovic, 
2013). Utilizada pela primeira vez em larga escala em 1938, por um agricultor 
do Alabama (EUA), a técnica foi empregada com sucesso em lavouras de milho 
e algodão. Até então, os combustíveis empregados nas operações eram 
líquidos (querosene e óleo) e, a partir da metade dos anos 1940, ocorreu à 
substituição pelo gás liquefeito de petróleo (GÁS LP), isto é, uma mistura de 
propano e butano – hidrocarbonetos.

Nas duas décadas seguintes, a utilização do flamejamento cresceu ao 
ponto de, nos anos 1960, existirem em torno de 15.000 flamejadores nos 
campos dos Estados Unidos. O flamejamento seletivo foi desenvolvido nesse 
período para diversas culturas, como algodão, soja, sorgo, feijão e milho. 
Nessa época, já havia pesquisas que comprovavam a eficácia da técnica para o 
controle de plantas daninhas em cerca de quarenta culturas (Stepanovic, 
2013).
 Ainda na década de 1960, o uso de flamejadores decaiu por causa da 
alta no preço dos combustíveis fósseis e do aparecimento dos herbicidas. 
Estes fatos promoveram, em pouco tempo, a substituição desta técnica.  O uso 
de flamejadores foi resgatado por agricultores orgânicos entre os anos de 
1980 e 1990 (Diver, 2002). 
 A técnica ganhou notoriedade na Europa a partir da década de 1970, 
quando agricultores orgânicos passaram a utilizá-la com maior frequência no 
controle não seletivo de plantas daninhas na olericultura, nas culturas em 
fileiras com espaçamentos largos, na dessecação de ramas de batata e 
também em áreas urbanas (Ascard, 1995).
 No Brasil, o flamejamento é relativamente pouco disseminado. 
Dentre os poucos produtores que adotam a técnica, é ainda mais reduzido o 
número daqueles que dominam as especificidades de aplicação, de eficiência, 
segurança e tipos dos equipamentos empregados. Os relatos da sua utilização 
inapropriada retratam uma baixa eficiência, com frequente destruição das 
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plantas cultivadas.
O fato de os flamejadores ainda não serem produzidos em escala 

comercial no Brasil limita o desenvolvimento da técnica no País. No entanto, 
em 1999, numa força tarefa da Companhia Ultragaz para aplicação efetiva do 
GÁS LP no meio agrícola e disseminação da técnica entre os produtores 
brasileiros, a empresa num primeiro momento importou diferentes 
equipamentos e, posteriormente, estimulou o desenvolvimento por 
fabricantes de máquinas agrícolas nacionais, no intuito de adequá-los às 
especificidades de uso no País.  O primeiro parceiro industrial foi a Empresa 
Antoniosi, com o suporte de especialistas da Faculdade de Engenharia 
Agrícola - FEAGRI da Unicamp. A Figura 1 mostra o material publicitário da Cia 
Ultragaz, apresentando o primeiro flamejador desenvolvido no Brasil para 
aplicação em área total e nas entrelinhas das culturas perenes. A partir desse 
período, vários trabalhos técnicos foram realizados para o emprego da técnica 
em diferentes culturas e áreas não agrícolas no Brasil.

O primeiro experimento conduzido no brasil com máquinas 
flamejadoras foi realizado na Unesp-Jaboticabal para avaliar o efeito do calor 
sobre as plantas daninhas, banco de sementes e atividade microbiana em um 
pomar de citros. Neste estudo, o melhor tratamento no controle das plantas 

-1daninhas foi utilizando-se uma velocidade reduzida de 1,41 km h  comparada 
-1

com a velocidade de 3,75 km h  e com o uso de glyphosate e paraquat (Silva; 
Daniel, 2006).
 O flamejamento foi utilizado em Itapetininga-SP na dessecação das 
ramas de batata, obtendo ótimos resultados para quatro tratamentos, 
variando a velocidade de deslocamento. Ao utilizar queimadores direcionados 
para as leiras, o controle foi mais eficiente, verificando-se um menor consumo 
de GLP em comparação à aplicação em área total (Silva et al., 2007).
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Figura 1. Primeiro equipamento desenvolvido pela Cia Ultragaz em parceria com a Antoniosi 
Tecnologia Agroindustrial Ltda. (2000).

Após esse período, a demanda passou a ser alta pelos testes e uso dos 
flamejadores por causa da divulgação da técnica em feiras, exposições, 
palestras e demonstrações em diferentes locais do país. O equipamento tem 
sido procurado por um número crescente de agricultores orgânicos, 
especialmente entre os produtores de cana-de-açúcar (para a produção do 
açúcar), café, citros, milho, algodão, soja e batata (para a dessecação das 
ramas) (Marchi & Silva & Marchi, 2008).

Diante do caráter inovativo do método para aplicação no Brasil e as 
peculiaridades das máquinas flamejadoras, agências de fomento financiaram 
projetos para a realização de estudos. O primeiro financiamento foi realizado 
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp, através 
da linha de fomento de auxílio Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas – 
PIPE, no projeto intitulado “Desenvolvimento de máquinas flamejadoras para 
aplicação agrícola”. Protagonizaram esta pesquisa tecnológica a Faculdade de 
Engenharia Agrícola/Unicamp, o Centro de Engenharia e Automação de 
Jundiaí do Instituto Agronômico de Campinas – APTA-CEA/IAC, Antoniosi 
Tecnologia Agroindustrial Ltda e Cia Ultragaz (Silva, 2008).
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Como parte do desenvolvimento dessa pesquisa, foi defendida a tese de 
doutorado de autoria do engenheiro agrônomo Marcos Roberto da Silva, 
intitulada “Eficiência de flamejadores no controle de plantas daninhas”, no 
Programa de Pós-graduação em Engenharia Agrícola da Universidade Estadual 
de Campinas, em 2008. O objetivo da tese foi avaliar dois protótipos de 
equipamentos flamejadores em laboratório, um de chama direta e outro de 
radiação infravermelha, no controle de plantas daninhas na fase pós-
emergência (Silva, 2008). Na Figura 2, observa-se o aparato de pesquisa para 
testes em laboratório com flamejadores, desenvolvido no Centro de 
Engenharia e Automação do Instituto Agronômico de Campinas em Jundiaí. 
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Figura 2. Aparato desenvolvido para pesquisa com flamejadores em laboratório financiado 
pela Agência Fapesp. (A) Avaliação de consumo de Gás LP dos queimadores; (B) Canteiro 
artificial para validação dos protótipos flamejadores, aplicando calor em diferentes espécies 
de plantas daninhas; (C) Detalhe do resultado da aplicação do calor sobre espécies 
estudadas.   

      Em 2012, a Cia Ultragaz através de uma chamada interna selecionou 
projetos para estruturar o “Desenvolvimento de novas aplicações de Gás LP 
nos mercados empresariais da Ultragaz no Brasil”. Todos os projetos deveriam 
ter o caráter inovativo. O projeto “Aplicação de Gás LP na Agricultura” teve 
como objetivo desenvolver sistemas para o controle de plantas daninhas, 
pragas e doenças na agricultura, reduzindo/substituindo a utilização de 
agroquímicos. Este mesmo projeto foi aprovado para financiamento pela 
Financiadora de Estudos e Projetos-FINEP, no Programa Inova Brasil. Nessa 
nova etapa, o foco foi no desenvolvimento da máquina flamejadora em escala 
comercial com a participação da Cia Ultragaz, Indústria e Comércio Mecmaq 
LTDA e Universidade Federal do Recôncavo da Bahia-UFRB.

Tipo de máquinas empregadas no flamejamento
 Os tipos de flamejadores disponíveis no mercado são bem 
diversificados. Existem modelos manuais como os portáteis, costais e de 
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propulsão humana sobre rodas e tratorizados com aplicação de chama direta 
(Figura 3). Estes últimos são, por padrão, compostos por um tanque de 
combustível, válvulas de controle, linhas de alimentação e chassi, providos de 
suportes tubulares com sapatas deslizantes e barra porta ferramentas onde 
são afixados os queimadores. 
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Figura 3. Modelos de flamejadores: (A) Manual com queimador de chama direta; (B) Propulsão 
humana sobre rodas com queimadores de chama direta; (C) Tratorizado com queimadores de 
chama direta, sem cobertura; e (D) Tratorizado com queimadores de chama direta, com 
cobertura.

 Os queimadores podem ser regulados vertical ou horizontalmente, 
em ângulos que variam de 30° a 45°, bem como em sua altura relativa ao solo, 
o que permite um melhor direcionamento da chama sobre as plantas 
daninhas. Estas variações permitem controle seletivo das plantas que podem 
estar localizadas nas entrelinhas das culturas ou na própria linha. É importante 
que se mantenha uma distância de segurança entre as chamas e as plantas 
cultivadas de, pelo menos, 5 cm, de forma a não as submeter a injúrias. É 
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Figura 4. (A) Primeiro equipamento de arrasto importado para uso no Brasil utilizando 
queimadores do tipo “sino”. (B) Detalhes do funcionamento do queimador do tipo “sino”.

A estrutura porta queimadores pode ser provida de uma cobertura 
isolante ou não. No caso da estrutura coberta, o calor gerado pela chama é 
preservado próximo ao solo no local do tratamento, aumentando a eficiência 
da aplicação, ou seja, há um aproveitamento melhor dos gases da combustão. 
Outra função desta cobertura é proteger as plantas cultivadas do calor 
produzido, principalmente em culturas perenes, em que o equipamento se 
desloca abaixo das copas das árvores. 

O combustível destinado à produção da chama é o GÁS LP, composto 
por hidrocarbonetos leves, principalmente propano e butano, armazenados 
em estado líquido sob alta pressão no interior de recipientes cilíndricos. O 
tanque é munido de válvulas de controle e conexões de linhas de combustível. 
A fase líquida do combustível, presente no fundo do tanque, é extraída através 
de um pequeno orifício numa quantidade suficiente para manter a chama 
piloto dos queimadores acesa. Ao alcance do operador, há uma válvula de 
fechamento rápido para a realimentação com gás dos queimadores durante a 
operação.

fundamental que as plantas cultivadas apresentem maior porte e, 
consequentemente, resistência. Atualmente, os queimadores são achatados, 
com formato de um “sino” (Figura 4), e possuem um difusor de pulverizador de 
combustível do tipo leque. Estes são mais flexíveis na regulagem e as 
irregularidades do terreno não interferem significativamente na aplicação da 
chama.
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 Geralmente, o tanque é instalado na parte traseira do trator, em razão 
da quantidade de calor liberado pelos queimadores, evitando assim danos ao 
operador e ao trator. No entanto, não é raro encontrar o tanque instalado na 
parte dianteira. 
 

Aplicação do controle térmico por flamejamento
 O controle térmico de plantas daninhas pode ser feito de forma 
indireta, através da emissão de radiação infravermelha. A eletrocussão, a 
emissão de micro-ondas, radiação laser e a luz ultravioleta são outros métodos 
menos usuais (Rask & Kristoffersen, 2007). O flamejador por radiação 
infravermelha apresenta queimadores responsáveis por aquecer superfícies 
metálicas ou cerâmicas que, por sua vez, transmitem o calor em direção ao 
alvo por irradiação (cerca de 900 °C). Embora os queimadores infravermelhos 
não direcionem a energia térmica de forma direta para as plantas daninhas, 
seu padrão de distribuição é mais uniforme, sendo ideais para o controle de 
pré-emergência, aplicado em faixas.

A modalidade direta de controle térmico é realizada com o uso de 
flamejadores abertos ou pela combinação de chama e radiação 
infravermelha, utilizando flamejadores cobertos. Esses procedimentos 
podem ser executados antes ou depois da emergência das culturas (Ascard, 
1995). 
 O flamejamento anterior à emergência das plantas cultivadas 
constitui a técnica mais utilizada de controle de plantas daninhas para as 
culturas de germinação lenta, plantadas em fileiras como cenoura, milho e 
cebola, tendo seu efeito limitado para as culturas de rápida emergência, uma 
vez que podem emergir antes das plantas daninhas (Melander & Rasmussen & 
Bàrberi, 2005). É fundamental que o tratamento térmico seja realizado o mais 
próximo possível do período de emergência da cultura, de forma a garantir 
emergência da cultura no limpo, sem as plantas daninhas (Bond & Turner & 
Grundy, 2003).
 Antes do plantio, da semeadura, do transplantio e emergência da 
cultura, a depleção do banco de sementes pode ser realizada, integrando o 
controle mecânico com o térmico. É possível utilizar a técnica da falsa 
sementeira, que consiste no estímulo da germinação das sementes de plantas 
daninhas em solo previamente preparado, aplicando o flamejamento após a 
emergência. Esses passos são realizados antes do plantio da cultura de 
interesse (Fontanelli et al., 2015).
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 Em pós-emergência, Diver (2002) classifica as metodologias de 
flamejamento da seguinte maneira:

· Flamejamento transversal: quando os queimadores são dispostos de 
forma perpendicular à direção de deslocamento do trator com uma 
inclinação para baixo. Utilizam-se dois queimadores por fileira de 
plantas, de forma desencontrada, evitando assim o choque entre as 
chamas.

· Flamejamento paralelo: posicionam-se os queimadores de forma 
paralela e próxima às fileiras de plantas. É utilizado nos estádios 
iniciais de desenvolvimento, uma vez que as culturas ainda não estão 
aptas para suportar o flamejamento transversal.

· Flamejamento centralizado: também chamada de flamejamento na 
rua entre as linhas, a técnica consiste em instalar os queimadores de 
forma que a chama seja direcionada para o controle das plantas 
daninhas que crescem entre as linhas de plantas.

 O equipamento utilizado no flamejamento pode ser empregado ainda 
para o dessecamento de partes vegetativas da batata e da cebola, de forma a 
auxiliar na colheita. É possível combater a incidência de Botrytis cinerea em 
morango através da destruição do seu inóculo pelo calor (Bond; Turner; 
Grundy, 2003). A técnica é eficaz também no controle de plantas daninhas que 
emergem em superfícies duras como as do meio urbano (Ascard, 1995).

Até o momento, existe ainda uma carência de pesquisas e testes com o 
emprego do flamejamento para uma série de parâmetros nas condições 
brasileiras, como o aquecimento do solo e seu efeito sobre a qualidade da 
matéria orgânica ou na germinação de plantas daninhas. Por causa da falta de 
relatos sobre testes em Sistema Plantio Direto com a palhada muito seca, faz-
se necessário cuidados ao utilizar a técnica, evitando que ela seja incendiada 
(Marchi & Silva & Marchi, 2008).

Efeitos do flamejamento sobre as plantas daninhas
 Diferentemente do uso do fogo para a queima dos restos culturais e 
para a limpeza de pastagens, o flamejamento é a exposição do vegetal à chama 
produzida pelo equipamento. Não ocorre a queima, mas a geração de um 
distúrbio fisiológico induzido por uma exposição ao calor em um curto espaço 
de tempo.

 O solo é um isolador eficiente de calor, capaz de absorver valores 
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expressivos de energia térmica sem que isso implique grandes variações de 
temperatura. Por esta razão, assim como o fato de que o flamejamento é 
realizado numa fração de segundo sobre a mesma superfície, apenas os 
milímetros mais superficiais do solo são aquecidos de forma temporária 
(Ascard, 1995).
 O flamejamento, realizado com o uso Gás LP, apresenta como 
vantagem sobre o controle químico a particularidade de não deixar resíduos 
no solo e na água (Favarato et al., 2016), além de não ser seletivo a nenhuma 
planta-alvo, sendo vantajoso para uso em áreas com plantas tolerantes ou 
resistentes aos herbicidas. A técnica possui também pontos positivos em 
relação às práticas de controle mecânico, visto que não revolve solo e, 
portanto, não o perturba, minimizando os efeitos erosivos, e não expõe 
sementes de plantas daninhas enterradas à superfície, fator que propicia a 
germinação, além de poder ser utilizada mesmo quando o solo se encontra 
muito úmido para o cultivo (Stepanovic, 2013).

O flamejamento induz à eliminação das plantas daninhas ao submetê-
las a intensas ondas de calor em espaços de tempo pré-determinados. A 
literatura aponta faixas de temperatura letais aos vegetais de controle entre 
55 e 94 ºC, o que pode ser alcançado em 0,65 a 0,13 segundos de exposição. Os 
queimadores podem gerar até 1.900 ºC de temperatura de combustão. As 
chamas produzidas pelos queimadores provocam um rápido aquecimento 
interno dos tecidos vegetais expostos, acarretando a desnaturação de 
proteínas da membrana celular e a perda de água. O calor induz ainda à 
inativação de enzimas bem como à coagulação do protoplasma. Como 
resultado, as células perdem as suas funções, levando a uma redução drástica 
da habilidade competitiva da planta, à inibição do seu processo fotossintético 
ou mesmo, eventualmente, à morte (Stepanovic, 2013).
 A relação entre o tempo de exposição e o calor necessário para levar o 
alvo à morte influencia no consumo de combustível, pois as plantas que 
requerem maiores temperaturas para a sua eliminação necessitarão de uma 
velocidade de trabalho mais reduzida e maior consumo de GÁS LP. A faixa de 
velocidade de operação mais efetiva para o controle de plantas daninhas é 

-1
descrita entre 1,0 a 4,0 km h  (Burin & Fuentes, 2015).
 As plantas daninhas podem ser agrupadas em quatro tipos em relação 
à sensibilidade que apresentam ao tratamento térmico, de acordo com Ascard 
(1995): 

· Plantas muito sensíveis: apresentam folhas finas e são desprovidas de 
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proteção para seus pontos de crescimento.

· Plantas de fácil controle: embora apresentem algumas proteções nos 
seus pontos de crescimento, não representam grandes dificuldades 
para o tratamento térmico.

· Plantas tolerantes: em razão da sua alta capacidade de rebrota, as 
plantas consideradas tolerantes só podem ser efetivamente 
controladas nas fases iniciais de desenvolvimento.

· Plantas muito tolerantes: o hábito rasteiro destas espécies e o fato de 
seus pontos de crescimento serem muito bem protegidos as tornam 
muito pouco susceptíveis a sentirem os efeitos do flamejamento.

 A eficácia do flamejamento pode ser constatada em campo ao 
pressionar uma folha com o dedo polegar e o indicador (teste de impressão 
digital). Caso seja verificada uma impressão escurecida sobre o limbo foliar, é 
provável que tenha ocorrido a perda de pressão interna em decorrência do 
extravasamento celular, consequência do rompimento das paredes celulares 
(Stepanovic, 2013).
 Uma comparação do efeito do tratamento térmico com o controle 
mecânico de plantas daninhas na cultura da cebola foi realizada 
experimentalmente por Virbickaite et al. (2006). A supressão manual foi 
realizada três vezes durante o ciclo da cultura, ao passo que o tratamento 
térmico foi realizado duas vezes durante o mesmo período. Verificou-se que o 
flamejamento foi 22,5% mais eficaz que o mecânico para as espécies anuais, 
ao passo que o controle mecânico se provou 32% mais efetivo para a 
eliminação de plantas daninhas perenes. O tempo médio de exposição das 
plantas daninhas ao calor foi de 2,0 s.
 Em trabalho semelhante realizado por Kerpauskas et al. (2009), 
verificou-se que o rendimento para o tratamento térmico durante 2,0 s de 
exposição foi cerca de 30% maior que no controle mecânico. Os autores 
atribuem esse ganho em produção à não perturbação do sistema radicular, 
sendo limitado, no entanto, pelo estresse causado por uma injúria térmica 
parcial no pescoço da cebola. O trabalho em questão apontou ainda uma faixa 
entre 2,15 s e 2,20 s de exposição ao calor para um rendimento ideal.
 As desvantagens do flamejamento em comparação aos métodos 
convencionais de controle são: o alto custo do equipamento; elevado 
consumo de combustível; deficiência na seletividade de alvos durante a 
operação com vistas a garantir a segurança das plantas cultivadas; velocidade 
reduzida de aplicação; baixa capacidade operacional, uma vez que as larguras 
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de trabalho são menores; efeito apenas sobre a parte aérea do vegetal, 
permitindo a rebrota; e ausência de efeito residual de controle sobre as 
plantas daninhas que virão a emergir. O flamejamento pode ainda induzir ao 
aumento da germinação de determinadas espécies, fator compensado pela 
não perturbação do solo, o que possibilitaria a emergência de outras tantas 
(Bond & Turner & Grundy, 2003).

Os custos com a mão de obra destinada à remoção manual das 
plantas-daninhas constituem um peso no orçamento das grandes 
propriedades. Em comparação ao controle químico de plantas daninhas, o 
flamejamento requer maiores gastos com a supressão manual suplementar 
delas (Ascard, 1995).
 O tempo necessário de exposição das plantas à chama para o seu 
controle é determinado de acordo com fatores como a morfologia e a 
arquitetura da espécie (portanto, é importante realizar o levantamento de 
espécies infestantes), assim como as condições climáticas (incidência de 
ventos e a umidade relativa do ar). No geral, vegetais de maior porte são mais 
tolerantes ao flamejamento, por causa principalmente da maior superfície das 
folhas e do caule, o que implica uma razão de aquecimento de biomassa. 
Fatores anatômicos como a presença de pelos, ceras ou lignificação também 
contribuem para uma maior tolerância. Esses obstáculos devem ser 
contornados com temperatura e tempo de exposição à chama mais elevados 
(Stepanovic, 2013).
 As diferenças no que diz respeito à tolerância ao flamejamento por 
parte de espécies de folhas largas e de folhas estreitas foram verificadas por 
Silva (2008). Comparando as gramíneas capim braquiária e colonião com a 
corda-de-viola e o picão-preto, plantas de folha larga, constatou-se a maior 
eficiência do flamejamento sobre as plantas de folha larga. Essa diferença 
também é observada entre as plantas cultivadas, sendo as gramíneas como o 
milho ou o sorgo muito mais tolerantes ao flamejamento que a soja, por 
exemplo.

Considerações finais
O método do flamejamento é uma tecnologia consolidada 

internacionalmente e, mais recentemente, no Brasil. Os equipamentos 
flamejadores foram desenvolvidos para inúmeras aplicações, atendendo às 
especificações agronômicas das culturas, podendo ser utilizados na 
dessecação em área total e nas entrelinhas das culturas anuais e perenes. 

188 Controle de Plantas Daninhas - Métodos físico, mecânico, cultural, biológico e alelopatia



Podem ser utilizados em outras aplicações não agrícolas, como no controle de 
plantas daninhas em áreas urbanas. 

No Brasil, desde 1999, o método vem sendo testado em diversas 
culturas com desempenho satisfatório, porém ainda não existe uma produção 
em escala dos flamejadores. 

Nos trópicos, a alta produção de fitomassa de plantas daninhas talvez 
seja o maior limitante ao uso dos flamejadores por causa do risco de incêndio, 
porém os fabricantes têm buscado desenvolver mecanismos que venham a 
minimizar o problema.

O controle tem maior eficiência nas fases iniciais de desenvolvimento 
das espécies daninhas com o menor consumo de combustível. Vale ressaltar 
que as plantas daninhas que possuem resistência às moléculas de herbicida 
são totalmente controladas pelo flamejamento.
 O flamejamento é considerado uma tecnologia limpa, tendo a sua 
aplicação amparada na legislação e nos órgãos reguladores de produção 
orgânica.
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Acervo fotográfico do desenvolvimento e aplicações

do flamejamento no Brasil

191Capítulo 10     Método de controle �sico de plantas daninhas com alta temperatura - Flamejamento
C

ré
d

it
o

: M
ar

co
s 

R
o

b
er

to
 d

a 
Si

lv
a

A B

C
ré

d
it

o
: M

ar
co

s 
R

o
b

er
to

 d
a 

Si
lv

a
Primeiro equipamento importado dos Estados Unidos, da Red Dragon, pela Cia Ultragaz, para o 
controle de plantas daninhas nas entrelinhas das culturas anuais. (A) Primeiros testes realizados 
no Brasil com flamejador na cultura do milho – São Carlos-SP; (B) Flamejador adaptado para 
aplicação em área total em canteiros no cultivo de hortaliças – Brasilândia-MG.
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Controle de plantas daninhas na cultura da soja – Sengés-PR. (A) Vista da área antes da aplicação 
do calor; (B) Flamejador com os queimadores direcionados para as entrelinhas da soja; (C) e (D) 
Vista da área após aplicação do calor.
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Controle de plantas-daninhas em área de pastagem e parasitas dos ovinos – Nova Odessa-SP. (A) 
Aplicação do calor em área total e a pulverização de água para minimizar os riscos de incêndio 



em razão da quantidade de fitomassa; (B) Detalhes do flamejador com queimadores 
semicobertos.
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Flamejador totalmente coberto para aplicação nas entrelinhas das culturas perenes, 
desenvolvido em parceria entre a Cia Ultragaz, MecMAq e Universidade Federal do Recôncavo 
da Bahia – Cruz das Almas-BA. (A) Vista em detalhe do flamejador coberto – reservatórios de 
Gás LP, água e estrutura coberta com queimadores; (B) Área de citros antes da aplicação do 
calor; (C) Flamejador em funcionamento aplicando calor sobre as espécies daninhas; (D) Vista 
geral da área uma semana após aplicação do calor.
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Flamejador aberto para controle de plantas-daninhas na cultura da videira – Petrolina-PE.
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Dessecação de ramas da cultura da batata antes da colheita – Itapetininga-SP. (A) Flamejador 
semicoberto aplicando calor sobre as ramas da batata; (B) Resultado do tratamento 30 minutos 
após aplicação; (C) Resultado do tratamento 7 dias após aplicação; (D) Detalhe do 
direcionamento dos queimadores sobre o camalhão na linha de plantio de batata. 
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Flamejamento em áreas de viveiros de produção de mudas de eucalipto com plantas daninhas 
resistentes aos herbicidas – Eunápolis-BA (A) Piso do viveiro infestado por plantas daninhas; (B) 
Área central totalmente controlada após a aplicação do calor em contraste com as faixas laterais 
com plantas verdes onde não houve aplicação.
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Lançamento na Agrishow 2015 do flamejador desenvolvido em parceria entre a Cia Ultragaz, 
MecMAq e Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. Equipamento com queimadores 
cobertos tanto para aplicação nas entrelinhas das culturas anuais como em área total – Ribeirão 
Preto-SP.
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